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(Inicia-se a sessão às 11 horas e 39 minutos e encerra-se às 13 horas e 6 minutos)

Ata da 171ª Sessão, Especial, 
em 20 de novembro de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Renan Calheiros.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) –Todos podem sentar. Vamos começar 
a sessão.

Declaro aberta a sessão.
A presente sessão do Senado Federal destina-se a conferir a Comenda Abdias Nascimento, em sua pri-

meira premiação, conforme prevê a Resolução do Senado nº 47, de 2013.
Já compomos a Mesa eu, o Senador Paulo Paim, a Senadora Lídice da Mata, que são os coordenadores, 

presidente e vice-presidente do Conselho da Comenda Abdias Nascimento.
Os premiados são: Benedito Gonçalves (Palmas.), Edna Almeida Lourenço (Palmas.), Gilberto Gil (Pal-

mas.), Martinho da Vila (Palmas.), Milton Gonçalves (Palmas.), Sílvio Humberto dos Passos Cunha (Palmas.), e 
será homenageado in memoriam o Sr. Francisco José do Nascimento, o Dragão do Mar (Palmas.), representado 
nesta solenidade pelo Sr. Paulo Victor Gomes Feitosa, que é secretário adjunto de Cultura do Estado do Ceará.

Nós vamos compor a Mesa.
Convido para compor a Mesa o Senador José Pimentel, grande Senador e Líder do Governo no Congres-

so Nacional. (Palmas.) 
Convido para compor a Mesa o Embaixador da República da África do Sul, Mphakama Nyangweni Mbe-

te. (Palmas.)
Convido para compor a Mesa a Ministra de Estado interina da Cultura, Srª Ana Wanzeler. (Palmas.)
Convido para compor a Mesa a Ministra de Estado Chefe da Secretaria de Políticas de Promoção da Igual-

dade racial da Presidência da República, Srª Luiza Bairros. (Palmas.)
Convido para compor a Mesa a diretora presidente do Instituto de Pesquisas e Estudos Afro-Brasileiros, 

viúva do Senador Abdias Nascimento, Srª Elisa Larkin Nascimento. (Palmas.)
Registro, com muita satisfação, as honrosas presenças da Ministra de Estado interina da Secretaria de 

Políticas para as Mulheres da Presidência da República, Lourdes Bandeira; com muita satisfação, mais uma vez, 
a presença dos agraciados; representando o Governo do Estado da Bahia, o chefe de gabinete da Secretaria 
de Promoção da Igualdade Racial do Estado da Bahia, Ataíde Lima de Oliveira; do Conselheiro da Embaixada 
da Belarus no Brasil, Sr. Aleksandr Tserkovsky; da Secretária Executiva do Conselho de Defesa dos Direitos do 
Negro do Distrito Federal, Ana Rosa de Oliveira; do Secretário Adjunto da Igualdade Racial do Distrito Federal, 
José Alves; e do Presidente da Fundação Cultural Palmares, Hilton Cobra.

Registro também, com satisfação, a presença do Sr. Alexandre de Oxalá, que é Presidente da Rede Afro-
brasileira Sociocultural, e do Ministro da Embaixada da Nigéria, Sr. Abdullahi Toku.

Srªs e Srs. Senadores, convidados, a entrega da Comenda Abdias Nascimento, que hoje realizamos, é, 
sem dúvida, a concretização de um sonho e de um esforço do Congresso Nacional, capitaneado, como já dis-
se, pelos Senadores Paulo Paim e Lídice da Mata, para exaltar aqueles que se destacaram na promoção e na 
proteção da cultura afrobrasileira.

Para mim, pessoalmente, é também motivo de orgulho, pela instituição realizada no ano passado, no 
primeiro ano da minha atual gestão na Presidência do Senado Federal, orgulho duplo, já que, por ser alagoano, 
é impossível celebramos esta data sem reverenciar o Quilombo dos Palmares, na Serra da Barriga, em Alagoas, 
e seus símbolos maiores – Ganga Zumba e Zumbi –, cuja data de morte é 20 de novembro. Hoje, comemora-
mos o Dia da Consciência Negra.

Palmares, como se sabe, se transformou em uma espécie de confederação que abrigava os vários qui-
lombos que existiam naquela época.

Sua prosperidade e organização representaram uma séria ameaça para a ordem escravocrata. 
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Não por acaso, vários governos organizaram expedições que tinham por objetivo a destruição definiti-
va de Palmares. Contudo, os quilombolas resistiram ao longo de 80 anos e conseguiram derrotar mais de 30 
expedições militares.

Senhoras e senhores, recordo-me que, durante a criação da Comenda, ano passado, ressaltei que a ini-
ciativa é mais um instrumento da luta contra a discriminação no Brasil. O Brasil, infelizmente, ainda está muito 
aquém do desejado quando se trata de respeito e de igualdade entre as etnias que ajudaram a construir a Na-
ção. Apesar do sistema de cotas e do Estatuto da Igualdade Racial, ainda há muito por fazer.

Só para se ter uma ideia da gravidade deste quadro, a taxa de homicídios de negros no País é de 36 para 
cada 100 mil pessoas, enquanto que para os não negros é de 15,2. São dados preocupantes da pesquisa Vidas 
Perdidas e Racismo no Brasil, do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, que continuam a merecer uma re-
flexão e, sobretudo, mais ação das autoridades.

Mais do que a oportunidade de homenagear todos os afrodescendentes, sinto-me agraciado pela opor-
tunidade de aqui estar, hoje, Dia da Consciência Negra, para entregar a tão ilustres brasileiros a primeira edi-
ção da Comenda Abdias Nascimento. Entregá-la, honrosamente, em nome de todos os Senadores, ao Ministro 
Benedito Gonçalves, do Tribunal Superior de Justiça; aos Músicos Martinho da Vila e Gilberto Gil, que está sen-
do representado por Gleycy Passos; a militante do Movimento Negro, Edna Almeida Lourenço; ao ator Milton 
Gonçalves; ao Professor Sílvio Humberto dos Passos Cunha, da Universidade Estadual de Feira de Santana e, in 
memoriam, ao representante do pescador Francisco José do Nascimento, o Dragão do Mar, famoso pela luta 
abolicionista no Ceará, representado aqui pelo Secretário Adjunto da Secretaria de Cultura do Ceará, Paulo 
Victor Gomes Feitosa. 

Nesta oportunidade, quero também, mais uma vez, cumprimentar Elisa Larkin Nascimento, especial-
mente convidada para esta sessão especial, a quem desejo também agradecer pela presença, assim como pela 
organização da edição do volume Grandes Vultos Que Honraram o Senado, que lançamos, recentemente, em 
homenagem ao seu marido e ex-Senador Abdias Nascimento.

Agora em 2014, em que estamos comemorando o centenário de nascimento de Abdias Nascimento, é 
importante relembrar sua luta contra o preconceito racial e pela igualdade de direitos. Durante toda a sua tra-
jetória de vida, Abdias Nascimento defendeu a justiça social e a igualdade de oportunidades como valor fun-
damental da democracia, onde os interesses de cada membro da comunidade têm imensa importância. Por 
tudo que acreditou e lutou, tornou-se um ícone da defesa da fraternidade entre todas as etnias que compõe 
o povo brasileiro.

Esta sessão especial de entrega de comendas não é, como todos sabem, nem de longe, suficiente para 
exaltar a figura de Abdias, que, além de Senador, de 1997 a 1999, foi também Deputado, escritor, intelectual, 
ativista, ator e escultor. Pioneiro no combate ao racismo, muito também resistiu à intolerância religiosa, defen-
dendo o direito de o brasileiro praticar as religiões de origem africana.

Durante anos de exílio nos Estados Unidos e em alguns países africanos, consolidou os seus ideais liber-
tários, tendo proferido palestras, seminários, e cursos em várias universidades no mundo inteiro, onde sempre 
refletia sobre as relações raciais nas diferentes culturas.

Ganhou também vários prêmios internacionais pelo seu engajamento na causa racial e chegou a ser 
lembrado para receber o Prêmio Nobel da Paz. Mais importante do que todas as honrarias, Abdias Nascimento 
é motivo de orgulho para todo o povo brasileiro pelo seu engajamento político a favor dos afrodescendentes, 
tal como Aleijadinho, na escultura; Machado de Assis, na literatura; e Pelé, no futebol. Mas é a importância do 
combate ao preconceito racial que devemos hoje reforçar.

Insidioso na sua disseminação, imperdoável na sua prática e cruel nos seus efeitos, o preconceito é tema 
sensível em nosso País. 

Contudo, se evidencia, muito frequentemente, no veneno do discurso do ódio, que se caracteriza na fala 
que promove e incentiva a discriminação, a hostilidade, a violência contra uma pessoa ou grupo em virtude 
da raça, religião, nacionalidade, orientação sexual, gênero, condição física ou outra característica qualquer. O 
discurso do ódio é utilizado, ainda, para justificar a privação dos direitos humanos e, em casos extremos, para 
dar razão a agressões físicas e até assassinatos.

O art. 1º da Declaração das Nações Unidas, sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Ra-
cial, tipifica o preconceito como distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada na raça, cor, ascendência, 
origem étnica ou nacional com a finalidade ou o efeito de impedir ou dificultar o reconhecimento e exercício, 
em bases de igualdade, aos direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos político, econômico, so-
cial, cultural ou qualquer outra área da vida pública.

De acordo com o relatório mais recente do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, para 
conseguir romper o preconceito racial é necessário criar e fortalecer alianças com a sociedade, pois é o único 
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modo de mudar a mentalidade preconceituosa forjada durante anos de escravidão e quase cinco séculos de 
discriminação.

Neste sentido, quero parabenizar o Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, Marcus Vinicius Furtado 
Coelho, pelo empenho para a criação da Comissão Nacional da Verdade da Escravidão Negra no Brasil, e desta-
car, ainda, o lançamento do livro A Guerra contra o Xangô, de Fernando Antônio Gomes de Andrade, que versa, 
exatamente, sobre este tema, sobre uma guerra absurda, que aconteceu em Alagoas, no início do século XX.

Assim, neste 20 de novembro, Dia da Consciência negra, que esta homenagem que prestamos a tão 
ilustres brasileiros sirva também de reflexão sobre o preconceito racial que persiste em nosso País, e que seja 
também um incentivo para que todos nos esforcemos para construir um País mais justo e mais humano.

Agora, vou pedir ao Senador Paulo Paim para fazer uma breve leitura do currículo dos agraciados.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Breve currículo dos agraciados.
Benedito Gonçalves nasceu no Rio de Janeiro, formou-se em Direito pela Universidade Federal do Rio de 

Janeiro, especializou-se em Direito Processual Civil e é Mestre em Direito, Ministro do STJ desde 2008, Desem-
bargador Federal do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, Juiz Federal titular da 3ª, 16ª e 25ª Varas Federais 
do Rio de Janeiro, dentre outras nos Estados do Paraná e também lá no meu Rio Grande do Sul. Recebeu várias 
condecorações, títulos e medalhas. Por seus méritos e relevância do seu reconhecido trabalho desenvolvido 
como magistrado, foi indicado e escolhido para receber a Comenda Senador Abdias Nascimento.

Edna Almeida Lourenço pertence à Comunidade de Tradição Afro Ilesin Lakaye Ogum Osinmole – estou 
tentando falar exatamente como se pronuncia! Normalista de formação, é fundadora e membro da Coordena-
ção do Grupo Força da Raça, militante do Movimento Negro, Diretora do Instituto Cultural Babá Toloji, mem-
bro da Organização da Lavagem da Escadaria da Catedral Metropolitana de Campinas, fundadora da Festa de 
São Jorge, organizadora do catálogo Caminhos do Axé e idealizadora do Prêmio Mãe Criadeira. No momento, 
é Secretária de Combate ao Racismo do PT de Campinas e região e assessora do Vereador Carlão, do PT.

Gilberto Gil nasceu na Bahia. É compositor, cantor, multi-instrumentista, político, escritor, ambientalista 
e empresário, sendo um dos compositores, escritores e cantores mais respeitados no Brasil e no mundo.

Ganhador de diversos prêmios, em especial os Prêmios Grammy Latino, concedido pelo governo fran-
cês; a Ordem Nacional do Mérito, pela Unesco, como artista pela paz; Doutor Honoris Causa pela Universidade 
de Aveiro, em Portugal; Embaixador da ONU para Agricultura e Alimentação e ex-Ministro da Cultura do Bra-
sil; Prêmio Polar de Música do Ano de 2004, da Academia Real Sueca de Música, prêmio considerado o Nobel 
da música popular; autor de 59 discos e 28 livros. Ele não pôde estar presente, mas mandou o representante.

Martinho da Vila nasceu em Duas Barras, no Rio de Janeiro. Martinho da Vila está aqui presente. Uma salva 
de palmas a ele e a todos os homenageados, já que o Gilberto Gil não pôde estar presente. (Palmas.)

Foi criado na Serra dos Pretos Forros e teve como primeira profissão auxiliar químico industrial, curso 
feito pelo Senai. Também fiz o Senai, somos da mesma origem. Mais tarde, no Exército, tornou-se escrevente e 
contador. Em 1970, tornou-se cantor profissional e logo um dos mais respeitados artistas do País, além de um 
dos maiores vendedores de disco do Brasil, sendo o primeiro sambista a ultrapassar a marca de um milhão de 
cópias vendidas. Em 1965, passou a dedicar-se à história da Unidos de Vila Isabel e passou a ser chamado de 
“da Vila”. Por várias vezes, esteve à frente da agremiação, da qual é o Presidente de Honra. Os sambas-enredo 
mais consagrados da escola são de sua autoria. Em seu acervo constam 49 discos, 13 livros e muitos títulos. Ga-
nhador do Grammy Latino, em 2005, pelo CD Brasilatinidade, Martinho foi um dos precursores da aproximação 
do Brasil com a África, em especial em Angola. Martinho funcionava como um embaixador informal quando 
aquele país não possuía representação no Brasil, tendo recebido, por seu trabalho, o título de cidadão angolano.

Milton Gonçalves é considerado o maior e mais atuante ator negro da atualidade, com mais de 70 lon-
gas-metragens, 80 novelas, programas humorísticos e casos-verdade, entre outras apresentações, além de ter 
escrito peças teatrais. Consciente das questões raciais e discriminatórias, sempre se coloca como um negro em 
movimento, um brasileiro negro que luta pelo direito de igualdade de condições, tratamento e oportunidade 
para todos. Milton é um cidadão consciente que, política e artisticamente, luta pelos direitos civis do brasileiro, 
seja ele negro ou não, um militante do movimento negro.

Silvio Humberto dos Passos Cunha, nascido e criado em Salvador, Bahia, possui o título de Doutorado em 
Economia pela Universidade Estadual de Campinas, São Paulo, é Mestre em Economia pela UFBA, é Professor 
Assistente da Universidade Estadual de Feira de Santana desde 1993. Foi um dos fundadores e o atual Diretor 
de Comunicação do Instituto Cultural Steve Biko. Tem experiência nas áreas de Economia, Desenvolvimento 
Econômico, Políticas Públicas, Ações Afirmativas, Relações Raciais, Relações Internacionais, com foco nas rela-
ções Brasil-África. Participou da Conferência de Washington, em 2008; de Moçambique, em 2008; de Luanda, 
em 2006; da África do Sul, em 2007; da Conferência Internacional Steve Biko, e é membro do Conselho de De-
senvolvimento Econômico e Social do Estado da Bahia.
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Francisco José do Nascimento, conhecido como o “Dragão do Mar”, é considerado um expoente na luta 
abolicionista. Foi um pescador símbolo da resistência popular cearense contra a escravidão, marcou época 
ao impedir o comércio de negros nas praias do Ceará. Nasceu em Canoa Quebrada, Aracati, Ceará. A História 
registrou o seu brado guerreiro. Disse ele: “Não há força bruta neste mundo que me faça reabrir o porto ao 
tráfico negreiro!” Em 25 de março de 1884, a província do Ceará libertou seus escravos, quatro anos antes da 
abolição da escravatura no País.

Esses são os nossos homenageados. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Convido o Senador José Agripino para 

compor a Mesa, Líder do DEM nesta Casa do Congresso Nacional, e passamos, em seguida, à premiação. (Pausa.) 
Convido o Senador Paulo Paim para fazer a entrega da medalha e do diploma ao Sr. Benedito Gonçalves, 

Ministro do STJ. (Palmas.) (Pausa.)

(Procede-se à entrega da Comenda Senador Abdias do Nascimento.)

Convido a Senadora Lídice da Mata para fazer a entrega da medalha e do diploma à Srª Edna Almeida 
Lourenço. (Palmas.) (Pausa.)

(Procede-se à entrega da Comenda Senador Abdias do Nascimento.)

Convido a Senadora Lídice da Mata para fazer a entrega da medalha e do diploma à Srª Grace Passos 
Stefanini, neste ato representando o agraciado Gilberto Gil (Palmas.)

Registro com muita satisfação a honrosa presença da Deputada Janete Pietá e da Deputada Luciana 
Santos (Palmas.) (Pausa.) 

(Procede-se à entrega da Comenda Senador Abdias do Nascimento.)

Convido o Senador Paulo Paim para fazer a entrega da medalha e do diploma ao Sr. Martinho José Fer-
reira, Martinho da Vila (Palmas.) (Pausa.) 

(Procede-se à entrega da Comenda Senador Abdias do Nascimento.)

Convido o Senador José Pimentel para fazer a entrega da medalha e do diploma ao Sr. Eloi Ferreira de 
Araújo, Ex-Ministro da Secretaria de Políticas da Promoção da Igualdade Racial, neste ato representando o agra-
ciado Milton Gonçalves. (Palmas.) (Pausa.) 

(Procede-se à entrega da Comenda Senador Abdias do Nascimento.)

Convido a Ministra Chefe de Estado da Secretaria de Políticas da Promoção da Igualdade Racial da Pre-
sidência da República, Luiza Bairros, para fazer a entrega da medalha e do diploma ao Sr. Sílvio Humberto dos 
Passos Cunha. (Palmas.) (Pausa.) 

(Procede-se à entrega da Comenda Senador Abdias do Nascimento.)

Convido o Senador José Agripino para fazer a entrega da placa em homenagem póstuma ao Sr. Francis-
co José do Nascimento, o Dragão do Mar, que, neste ato, é representado pelo Sr. Paulo Victor Gomes Feitosa. 
(Palmas.)

(Procede-se à entrega da Comenda Senador Abdias Nascimento.)

Concedo a palavra ao Presidente do Conselho da Comenda Senador Abdias Nascimento, Senador Paulo 
Paim. (Palmas.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Exmo Sr. Presidente do Senado Federal, Senador Renan Calheiros; minha querida amiga Vice-Presidente 
do Conselho da Comenda Senador Abdias, Senadora Lídice da Mata; Senador da República José Pimentel, meu 
Líder aqui no Congresso; Senador da República José Agripino, que, com muita competência, atua no Parlamen-
to no campo da oposição, mas, nas grandes causas, sempre estamos juntos; querido Embaixador da África do 
Sul, que aqui recebi logo que chegou – quanto à pronúncia, vou fazer a maior força do mundo e vou ler como 
está aqui –, Mphakama Nyangweni Mbete, que disse que é mais ou menos isso; Ministra de Estado interina da 
Cultura, Srª Ana Wanzeler; Ministra de Estado Chefe da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Ra-
cial da Presidência da República, Srª Luiza Bairros; Diretora Presidente do Instituto de Pesquisas e Estudos Afro 
Brasileiros e viúva do Senador Abdias Nascimento, minha querida amiga Elisa Larkin Nascimento; quando o 
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político vem à tribuna, Martinho, com uma pilha de papel, vocês se preparem: ele vai falar duas horas. Mas eu, 
por conta própria, já cortei pela metade e vou logo falando aquilo que eu acho que é a essência.

Primeiro, Senador Renan Calheiros, eu quero falar um pouco dos quilombos. E vou me socorrer de uma 
música do Gilberto Gil – e só um pedacinho, porque, se eu cantar tudo aqui, vocês choram, mas choram de 
tristeza pela voz de quem está na tribuna. Em 20 de novembro, dia em que homenageamos, hoje, aqui, o Ab-
dias, homenageamos também o grande Zumbi dos Palmares, nosso grande líder de todos os tempos. Eu chego 
a dizer, minha querida esposa do meu querido Abdias e Luiza Bairros, que eu vejo o movimento no Brasil em 
dois momentos: vida longa às ideias e à luta de Zumbi e, no segundo momento, vida longa às ideias e à luta 
de Abdias Nascimento. São dois momentos que marcam a história da luta do movimento negro no nosso País. 
E, por isso, os restos mortais do grande Abdias estão lá em Alagoas.

Eu pego um pedacinho da música do Gilberto Gil para dizer:

Quilombo [Ah, quilombo]
Que todos nós ainda hoje desejamos tanto
[um quilombo em que todos, todos, eram tratados de forma igualitária]
Existiu [sim]
Um eldorado negro no Brasil
Existiu [sim]
[E, lá, a gente] Viveu, lutou, tombou, morreu, de novo ressurgiu
[E por isso estamos aqui]
[Sim]
Ressurgiu
[Como] Pavão de tantas cores, carnaval do sonho meu
Renasceu
Quilombo, agora, sim, você e eu

Nós queremos que o Brasil seja um quilombo para negros, para índio, para branco, para todas as raças.
Vivam os quilombolas! Eu sou um quilombola! (Palmas.)
Quero falar um pouquinho do meu querido Abdias, um homem de talento sem limite. Mas quero falar, 

antes, da esposa do Abdias.
Elisa, você foi companheira dele de todas as horas, no momento da dor e da alegria. Lembro-me de um 

momento no Itamaraty, em que o mundo fazia uma homenagem a Abdias: ele de cadeira de rodas e você ao 
lado dele como uma guerreira, defendendo as ideias e o seu companheiro ali ao lado. E ali eu declamei uma 
poesia ao Abdias que repeti tantas vezes que não vou repetir aqui hoje de novo, mas queria, ao falar de Abdias, 
pedir para este Plenário uma grande salva de palmas para a Elisa, essa guerreira, lutadora, que muitas vezes os 
homens deslocam e esquecem o papel de uma guerreira como você. (Palmas.)

Abdias, por meio da sua poesia, da dramaturgia, da pintura, promoveu em todas as esferas o combate ao 
racismo. Digo e repito o que eu já dizia lá em 2002: Abdias Nascimento não é um patrimônio do Brasil, Abdias 
é um patrimônio da humanidade.

Quantas vezes – eu lembro, porque aqui eu tenho alguns anos já – eu, como Deputado Federal, saía lá 
da Câmara dos Deputados, vinha para cá, sentava ali quietinho e, na tribuna, eu assistia ao discurso do Abdias! 
Eu assistia sentado aqui ao Abdias na tribuna, solito tal qual uma nau solitária, mas ele sabia que ele falava ali 
para milhões e milhões de brasileiros. Lembro como se fosse hoje. Eu ficava ali admirando a fibra, a raça e a 
coragem daquele homem em que cabelos brancos começavam a tomar conta da barba. Ele falava com tan-
ta força, com tanta coragem que eu saía daqui tomado de um sentimento cada vez mais de: “Meu Deus, meu 
Deus, nós precisaríamos tanto, tanto ter mais Abdias”.

Abdias Nascimento é a nossa vida, que ele mostrava olhando para trás o presente e projetando o futuro. 
Abdias, jamais, jamais nós o esqueceremos. Palmas, palmas, não para as minhas palavras aqui, palmas, palmas 
a Abdias, o grande líder do povo negro e daqueles que querem um País igual para todos. (Palmas.)

Quero também, nesta data tão especial, falar do meu orgulho de, como Senador negro, ter participado, 
aqui, no Congresso, da elaboração de leis que ajudam a combater o racismo e o preconceito. Como é bom ver 
a nossa cor, o nosso sorriso, a nossa alegria, a nossa sabedoria ocupando as universidades públicas brasileiras 
e as particulares, com o ProUni, por exemplo, com a política de cotas, com o Estatuto da Igualdade Racial, com 
a Lei da Injúria.

Eu sei que é muito pouco, mas avançamos, sim. Eu queria tanto, tanto – eu aqui iniciei falando de qui-
lombola – que os quilombolas fossem mais visíveis, porque ainda estão muito invisíveis, mas já avançamos.
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Enfim, como foi bom, aqui, no Parlamento, eu poder ajudar a aprovar, Senador Renan – e V. Exª as colo-
cou na pauta, recentemente –, duas leis do grande Abdias Nascimento, uma das quais tive a alegria de relatar. 

Acompanho os dados do MEC e de todas as áreas e me preocupo um pouco com a falta de mais negros 
na linha de frente, como chamamos, do nosso País. Já houve a presença do Ministro Joaquim Barbosa no Su-
premo Tribunal Federal, mas hoje não há lá nenhum negro. E somos 51% da população. Somos menos que 
20% na Câmara e somos em torno de 1% no Senado. No Executivo, temos quantos Ministros negros? Dois, três, 
quem sabe. Enfim, o que eu queria deixar registrado aqui, neste momento, senhoras e senhores, é que a nossa 
luta é permanente na busca de espaços para o povo negro. 

Eu quero aqui fazer uma homenagem à juventude negra. Como é bom ver o movimento das periferias 
batendo o tambor, porque não aceitam mais o genocídio dos jovens negros, porque esse massacre não pode 
continuar. Estão massacrando a nossa juventude! De cada dez jovens assassinados, sete são negros. Eu não 
quero nenhum jovem assassinado, nem branco, nem negro, mas há um genocídio, sim, da juventude negra. 
Senhoras e senhores, os homicídios contra jovens negros ocorrem quase três vezes mais do que os homicídios 
contra jovens não negros. Chega, chega, chega, chega! Não podemos permitir que o chicote de ontem seja a 
bala de hoje! Não podemos permitir que o chicote de ontem seja a bala de hoje! Não podemos permitir que o 
chicote de ontem seja a bala de hoje! (Palmas.)

Minha querida Senadora Lídice da Mata, nós aprovamos juntos essa comenda, com o apoio de todos os 
Senadores, por unanimidade. Lembro também, minha querida Senadora, que dialogamos muito. 

Junto com V. Exª, aprovamos aqui uma CPI para investigar os assassinatos dos jovens negros, um verda-
deiro genocídio, por sugestão de outros militantes dos direitos humanos de que combatêssemos o assassina-
to de todos os jovens, brancos e negros – a maioria são negros. Vamos, sim, atender a esse pedido na linha de 
combater todo o assassinato contra a nossa juventude. 

O Governo Federal, claro, vem tomando algumas medidas na luta em relação ao assassinato da juventude 
negra, mas temos que fazer muito, muito mais. Temos que sensibilizar a todos para essa luta sem fim, desafio 
das mortes das nossas filhas e filhos negros.

Faço aqui um apelo a todas as autoridades, ministros e ministras, prefeitos e prefeitas, vereadores e verea-
doras, juizes e juízas, lideranças comunitárias, enfim, todas as profissões de todos os recantos, para que venham 
conosco nessa grande caminhada no combate ao assassinato da nossa juventude, porque nenhum de nós estará 
livre enquanto um de nós não estiver livre. Nenhum de nós estará livre enquanto um de nós não estiver livre!

Nesse último dia 9 de novembro, a Anistia Internacional começou a recolher assinaturas para um ma-
nifesto contra o alto índice de homicídios de jovens negros no Brasil. O manifesto será entregue à Presidenta 
da República, Dilma Rousseff, e a todos os governadores do País. Mais um ato de combate ao genocídio aos 
jovens negros.

Senhoras e senhores, nós não podemos deixar de falar da importância que tem hoje o Conselho Nacio-
nal de Juventude. É a organização da sociedade que defende a vida da juventude negra e o fim dos autos de 
resistência.

Meus amigos e minhas amigas, quero afirmar que, mesmo diante de tanta tristeza frente à morte de jo-
vens, eu tenho esperança de um dia ver os meus netos, os seus netos, a nossa juventude, as nossas crianças 
correndo, brincando, de mãos dadas como numa roda bem grande, a roda da vida, da alegria e da igualdade, 
numa aquarela em que as cores de todos os povos vão celebrar a liberdade, a liberdade tão sonhada por Zum-
bi dos Palmares e por Abdias.

Como é bom ver, a cada dia, mais e mais Municípios brasileiros assumindo o feriado nacional de 20 de 
Novembro não como um dia em que não se vai trabalhar, mas como um dia de reflexão, de indagação, de dis-
cussão, em que se pergunta por que o nosso povo é tão discriminado. Vamos avançar com certeza absoluta.

Enfim, eu gostaria de dizer que, para mim, ser negro é como ser branco, pois cada um tem orgulho de 
sua origem, de sua etnia, de sua raça, de sua história. Então, digo que, para mim, ser negro é ser múltiplo de 
resistência, é ser solidário, é ser amigo, é sentir na pele o olhar do outro. Como diz meu amigo Martinho da Vila 
na música Kizomba, é encontro de entidades, é festa de confraternização.

E também há o nome que ele recebe “da Vila”. Chamem-me de “da Vila” um dia, que ficarei muito feliz, 
Martinho. Eu quero ser “da Vila”, quero ser do povo. Quero caminhar. Como diz o poeta espanhol, é caminhan-
do que a gente escreve a história de toda a nossa gente.

Termino esta sessão especial com a música de Luiz Carlos da Vila, de Rodolfo e de Jonas, interpretada 
por Martinho da Vila, a música Kizomba.

Como Martinho é meu amigo, eu ia cantar aqui a música Kizomba, mas acertei com Martinho: “Vou salvá-
-lo dessa.” Agora, tu estás descomprometido. Eu vou salvá-lo dessa. E vou cantar para vocês.
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Viva a liberdade! Viva a igualdade! Vivam negros! Vivam brancos! Viva um País para todos! O Brasil pode 
ser essa referência mundial.

Um abraço a todos vocês!
Viva Abdias! Viva Zumbi! Viva Dandara! (Palmas.)
O SR PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Concedo a palavra à Senadora Lídice 

da Mata, que é Vice-Presidente do Conselho da Comenda Senador Abdias Nascimento.
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 

da oradora.) – Cumprimento o Exmo Sr. Presidente Renan Calheiros; o Exmo Senador Paulo Paim, Presidente do 
Conselho da Comenda Senador Abdias; o Sr. Senador da República José Pimentel, que é da terra justamente 
de um dos nossos agraciados; o Embaixador da República da África do Sul; a Ministra de Estado interina da 
Cultura, Ana Cristina Wanzeler; a Ministra de Estado Chefe da Secretaria de Polícia de Promoção de Igualdade, 
minha querida amiga Luiza Bairros; o Senador Agripino Maia; a Diretora Presidente do Instituto de Pesquisas 
e Estudos Afro-Brasileiros, viúva e representante do maior homenageado no dia de hoje, o Senador Abdias 
Nascimento, Srª Elisa Larkin.

Eu quero também saudar aqui alguns companheiros que se encontram neste plenário e que fazem par-
te dessa história de luta da organização e da participação dos negros no Estado brasileiro: Carlos Moura, ex-
-Presidente da Fundação Palmares; Zulu Araújo, ex-Presidente da Fundação Palmares; Elói Ferreira de Araújo, 
também ex-Presidente da Fundação Palmares; Hilton Cobra, atual Presidente da Fundação Palmares. Todos 
esses Presidentes representam essa luta e a conquista do espaço da negritude no governo do Brasil a partir do 
Presidente Lula, além da nossa Ministra.

Quero saudar de forma especial o Secretário Adjunto de Cultura do Ceará, que aqui esteve representan-
do o Governo do Estado, que é uma importante representação do Governo do Estado aqui presente e que não 
poderia deixar de ser o representante da Sepromi (Secretaria de Promoção da Igualdade Racial) da Bahia, que 
é o meu Estado: o Sr. Ataíde Lima de Oliveira.

Quero saudar todos os nossos homenageados, Sr. Presidente, e dizer que a ideia de fazer esta comenda 
se deu justamente ao fato de que há outras comendas que geralmente buscam destacar segmentos da popu-
lação discriminados. Nós temos uma comenda para as mulheres; nós temos uma comenda, também de minha 
autoria, para pessoas com deficiência; e, finalmente, temos uma comenda para expressar essa grande maioria 
de discriminados no Brasil, a Comenda Abdias Nascimento, uma homenagem a este que foi a grande referên-
cia da luta antirracista em nosso País.

Completa-se o seu centenário. O Senado Federal tem a honra de iniciar as comemorações pelos cem anos 
de Abdias, fazendo aqui esta premiação de personalidades da cultura, da economia e da vida do povo brasi-
leiro que se destacam e que são negros. Certamente, em cada uma delas, vive a luta de Abdias Nascimento.

Apesar de nosso País possuir mais da metade de sua população de origem africana, de ter sua alma 
e seu corpo impregnados da cultura e das manifestações artísticas e religiosas de origem negra, de ter uma 
gigantesca contribuição civilizatória, tanto material quanto imaterial, dos descendentes de africanos, ainda 
assim, persistem em nosso País as consequências trágicas do mais longo período de escravidão já vivido na 
história moderna da humanidade. É sempre bom lembrar que o Brasil foi o último País do mundo a extinguir 
a escravidão e que ela vigorou em nosso País por 286 anos, afligindo e humilhando milhões de afro-brasileiros 
e levando-lhes dor e sofrimento.

O primeiro homenageado do dia é aquele que empresta seu nome à nossa Comenda: Abdias do Nas-
cimento. Nascido em Franca, no interior de São Paulo, Abdias é o ícone maior, é o exemplo, é a referência da 
tenacidade, da persistência e da coragem na luta pela igualdade racial no Brasil.

Foi ator, escritor, artista plástico e militante exemplar do Movimento Negro Brasileiro. Foi agraciado com 
o título de Doutor Honoris Causa por inúmeras universidades, entre elas a Universidade Federal da Bahia, mi-
nha terra, a Universidade de Brasília e a Universidade do Estado de Nova York, onde foi professor benemérito.

Foi Abdias que, inspirado no Movimento Negro, criou o 20 de novembro? Não. Mas foi Abdias que deu 
ao dia 20 de novembro esse conteúdo tão forte que ele tem.

Paim falou do dia 20 de novembro.
Paim, hoje, fiquei atenta, ouvindo o noticiário. E tanto o noticiário escrito quanto o televisivo falaram 

do feriado existente em nosso País. Nenhum deles falou a razão pela qual é feriado em diversos Estados bra-
sileiros. Infelizmente, na Bahia, não é feriado. Na Bahia, embora não seja feriado, o povo negro estará nas ruas, 
manifestando-se, comemorando, afirmando sua luta pela igualdade, como sempre fazemos.

Alguns mereceram a escolha para serem homenageados. É feita uma votação. Eu queria esclarecer aos 
senhores que é feita a indicação de entidades de todo o Brasil. Todos aqueles que participam do Conselho es-
colhem cinco nomes. Foi assim que nós escolhemos os nomes de vocês.
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São homenageados o Ministro Benedito Gonçalves, do Superior Tribunal de Justiça; Sílvio Humberto 
Passos Cunha; Gilberto Passos Gil Moreira, mais conhecido como Gilberto Gil, também baiano; Martinho da 
Vila; Edna Almeida Lourenço; Milton Gonçalves; Francisco José do Nascimento.

Todos eles – temos orgulho de dizer – são negros, são a expressão do afeto e do reconhecimento do 
povo brasileiro.

Temos a convicção de que esta comenda estará em boas mãos a partir de cada um desses homenagea-
dos. Suas vidas são o testemunho de que o combate ao racismo e a luta pela promoção da igualdade racial no 
Brasil não podem nem devem arrefecer, pois a abolição da escravatura no Brasil ainda está inconclusa, visto que 
a desigualdade racial, bem como as manifestações racistas e discriminatórias, continua fazendo parte do nosso 
cotidiano, cada vez de maneira mais ostensiva, em que pesem os avanços significativos obtidos nos últimos 
anos por meio de inúmeras políticas públicas, tais como a introdução das cotas no Ensino Superior, aprovada 
por unanimidade pelo Supremo Tribunal Federal; a inclusão no ensino fundamental do estudo da história da 
cultura afro-brasileira, por meio da Lei nº 10.639, de 2004; e o reconhecimento das terras remanescentes de 
quilombos, via o Decreto nº 4.887, entre tantas outras.

Talvez até por conta desses avanços conquistados pela sociedade brasileira, com a participação ativa do 
movimento negro e de seus representantes, setores conservadores e racistas de nossa sociedade estejam tão 
ativos, ultimamente, provocando tantos retrocessos no campo dos direitos humanos, a exemplo do que temos 
visto no tocante à intolerância religiosa às religiões de matriz africana, às manifestações racistas nos campos 
de futebol e à violência contra a juventude negra.

Nesse sentido, as redes sociais têm sido um campo fértil para a disseminação de preconceitos e de dis-
criminações, onde o anonimato, de um lado, e a liberdade de expressão, de outro, têm sido utilizados para 
garantir a impunidade de alguns.

Por isso mesmo, precisamos continuar firmes e fortes, não só para consolidar o que já conquistamos, o 
que não é pouco, como também para fazer avançar as políticas de promoção da igualdade racial de que o País 
e a sociedade brasileira precisam.

Os dados e informações, fruto de pesquisas e de estudos sérios e criteriosos realizados por instituições 
insuspeitas, como o Ipea, o IBGE, a Unesco e as universidades, indicam que o quadro de desigualdade racial 
no País continua grave no campo econômico. Os negros continuam a receber salários entre 50% e 60% mais 
baixos que os brancos, embora realizando as mesmas atividades. Os sinais emitidos são tão graves e alarman-
tes, que a Anistia Internacional lançou, no início do mês, no último dia 9 de novembro, no Rio de Janeiro, uma 
campanha mundial contra o assassinato de jovens negros no Brasil.

Segundo dados do Mapa da Violência, que é coordenado pelo Prof. Júlio Jacobo, da Faculdade Latino-
-Americana de Ciências Sociais (FLACSO), na faixa etária de 15 a 29 anos, pretos e pardos representam 77% das 
vítimas de assassinatos no Brasil. Mais ainda, nos últimos dez anos, de 2002 a 2012, os homicídios de jovens 
negros cresceram 32,4%, enquanto os de jovens brancos reduziram 32,3%. Esse é um dado muito, muito grave. 
Se considerarmos a relação com a população em geral, enquanto entre os jovens brancos a taxa de homicídios 
por 100 mil habitantes caiu 28,6%, entre os jovens negros ela subiu 6,5%.

Toda essa violência é uma tragédia tanto para os jovens brancos como para os negros, é uma tragédia 
de enorme dimensão, particularmente para a parcela negra da juventude brasileira.

O Senado da República não pode deixar esse escândalo passar, essa crueldade se verificar de maneira 
impune, omissa. Temos de apurar, de identificar as causas desse verdadeiro genocídio, de ouvir a sociedade, 
por meio de seus representantes, para encontrarmos as soluções adequadas e para exigirmos que os pode-
res públicos, em todas as suas dimensões, adotem as medidas necessárias, para que, assim, possamos dar um 
basta nessa tragédia da violência contra a juventude negra do Brasil.

Jovens negros policiais matam jovens negros da periferia, e jovens negros da periferia, em situação de 
marginalidade, matam jovens negros policiais em todas as grandes cidades brasileiras.

Sr. Presidente, ouvindo essas vozes, eu e o Senador Paim tentamos, neste ano, criar uma CPI para investigar 
as mortes violentas de jovens negros no Brasil. Em função das dificuldades de implantação dessa CPI neste ano 
eleitoral, nós vamos reiniciar essa luta no início de 2015, para que possamos prosseguir com a investigação e a 
batalha para afirmar o combate à violência contra a juventude brasileira, em especial contra a juventude negra.

Nesses últimos dias, Paim, neste mês, desapareceram quatro jovens, negros, em Salvador. A mãe de um 
deles, Davi Fiúza, de um bairro que, por coincidência, foi fundado por mim, na minha administração, Vila Verde, 
transformou sua voz, Luiza, em um movimento de resistência, sua dor num movimento de resistência. 

Na última segunda-feira, nós fizemos um “twitaço” com a sociedade baiana, a juventude baiana: #devol-
vamDavi. Esse é um movimento que toma corpo na juventude. É a juventude que começa a reagir, a não aceitar 
que a morte dos jovens negros na periferia possa continuar, como se fosse uma coisa natural. 
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Nós fizemos aqui, à época, uma pesquisa, realizada pelo DataSenado, e a resposta foi que as pessoas 
pesquisadas acham que a morte de um jovem negro é vista com mais naturalidade do que a de um jovem 
branco, a morte violenta. 

A população está começando a se acostumar com a ideia de que, de um lado, nós promovemos a igual-
dade racial com políticas públicas e, de outro, pagamos um preço enorme com a vida dos nossos jovens na 
periferia. É preciso dar um basta! 

É justamente para homenagear o centenário de Abdias que nós temos de dar esse basta, instalando essa 
CPI no próximo ano. Que o espírito, a coragem de Zumbi dos Palmares, assim como o exemplo vivo de todos 
aqueles que aqui foram homenageados, nos inspirem nesse momento, na certeza de que suas trajetórias são e 
continuarão sendo exemplos para a construção de uma sociedade mais justa e mais fraterna, em que brancos 
e negros afirmem: todos somos brasileiros!

Eu quero terminar, Presidente, imitando um pouco o Senador Paim, que aqui declamou alguns versos, 
preocupado que sua voz não nos agradasse. Eu, como tenho certeza de que a minha não agradará, quero ter-
minar com a esperança de que nossos blocos afros: o Ilê, o Olodum, o Cortejo Afro, o Muzenza e tantos outros 
possam servir de exemplo a essa luta de resistência cultural que o povo da Bahia e o povo do Brasil desenvolvem. 

Vou reproduzir este verso do Ilê. Digo-o, ouvindo na minha cabeça a voz de veludo de Lazzo Matumbi, 
cantando nas noites baianas. 

Infelizmente, não poderei cantar para vocês – graças a Deus para vocês:

Um sorriso negro, um abraço negro
Traz felicidade
Negro sem emprego
Fica sem sossego
Negro é a raiz da liberdade.

Um sorriso negro! (Palmas.)
Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Concedo a palavra, para uma breve 

comunicação, à Diretora do Instituto de Pesquisas e Estudos Afro-Brasileiros e viúva do Senador Abdias Nasci-
mento, Elisa Larkin Nascimento.

A SRª ELISA LARKIN NASCIMENTO – Sr. Presidente, eu agradeço muito a concessão da palavra nesta 
sessão que tanto me alegra e me honra, por estar aqui, presidida por um Senador de Alagoas, terra da Serra da 
Barriga, onde as cinzas do Abdias, cumprindo o desejo dele, foram enterradas, e na presença de autoridades 
e do atual Presidente da Fundação Cultural Palmares, Carlos Moura, fruto de uma luta do Abdias e de tantos 
outros do movimento negro, que foi finalmente constituída em 1989.

Quero cumprimentar cada um dos integrantes da Mesa, na pessoa dos Senadores Paulo Paim e Lídice 
da Mata, criadores dessa comenda, e também os representantes da África do Sul, o nosso Embaixador, e da Ni-
géria, representando o continente africano, por cujas relações com o Brasil e cuja libertação de regimes, como 
o apartheid, o Abdias tanto lutou.

O Instituto de Pesquisas e Estudos Afro-Brasileiros, que tenho a honra de dirigir hoje e que ajudei o Ab-
dias a fundar, realizou um seminário internacional sobre a independência da Namíbia, Embaixador. Publicamos, 
talvez, o único livro em português, publicado no Brasil, sobre a Namíbia.

Quero registrar essa pequena honra que nós tivemos. 
Preciso ser muito breve. Diferentemente do Senador Paulo Paim, eu não tenho um calhamaço de papel 

com muita coisa para ler, mas tenho muita coisa na cabeça para dizer. Eu quero começar oferecendo, a cada um 
dos agraciados, uma pequena lembrança do Centenário do Abdias Nascimento que o Ipeafro teve o prazer de 
organizar, no Cais do Valongo, no dia do seu aniversário de nascimento, 14 de março deste ano. Quero passar 
essa lembrança para o Senador Paulo Paim, que vai fazer com que chegue a cada um dos agraciados. (Palmas.)

Eu queria cumprimentar os agraciados, cada um deles, na pessoa de Edna Almeida Lourenço, que re-
presenta, vocês todos representam, a causa afro-brasileira em seus diversos aspectos, mas ela representa a 
tradição de origem africana, aqui, no Brasil, que também é um dos lugares onde o Abdias deixou um legado 
legislativo, que é a ação civil pública, a que o Senador Paulo Paim se referiu, uma das leis que foram aprovadas, 
e a Presidenta assinou, sancionou em março deste ano. Trata-se de uma ação civil pública para a defesa coleti-
va da dignidade e da integridade dos grupos étnicos, religiosos e raciais contra a agressão que lhes é dirigida.

Essa foi uma vitória legislativa do Abdias muito importante.
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Eu queria comentar que, muitas vezes, se ouve, Senadora Lídice da Mata, referência ao Abdias como o 
criador do dia 20 de novembro, o Dia Nacional da Consciência Negra. Eu sei que ele não concordaria com isso, 
porque essa foi uma causa coletiva. 

Uma das origens foi no Estado do Rio Grande do Sul, o Grupo Palmares, de Porto Alegre, com o nosso 
grande poeta Oliveira Silveira. Esse movimento me parece o exemplo daquilo que o Abdias mais simboliza 
hoje: o fato de que ele não falava por si.

Ele não olhava para o próprio umbigo. Toda ação dele era uma ação pelo coletivo. As causas que ele le-
vou no primeiro mandato como Deputado Federal, tanto os projetos de lei, inclusive o projeto que cria o 20 
de novembro como o Dia Nacional da Consciência Negra e como feriado nacional – que não chegou a ser –, 
quanto as outras iniciativas sempre foram para a coletividade e representando o discurso do movimento negro.

Sobre a questão do genocídio, Senador Paulo Paim e Senadora Lídice da Mata, a gente só pode observar 
que a Anistia Internacional chega tarde, porque esse tem sido um movimento, uma causa, uma denúncia do 
movimento negro durante muito tempo, de várias entidades do movimento negro. O Abdias também denun-
ciou isso desde 1991, quando ele tomou assento aqui nesta Casa.

Eu gostaria de lembrar brevemente o primeiro discurso dele. Ele era sempre referido como o primeiro 
Senador negro a tomar assento no Senado naquele momento, e ele trouxe nesse discurso toda uma história 
dos Senadores que passaram por esta Casa, inclusive no século 19, e que eram negros. Mas era uma sociedade 
que, no fundo, racista, não os deixava reconhecer sua própria identidade, muito menos a identidade de fundo 
negro da Nação brasileira. Parece-me que esse foi um momento típico daquilo que o Abdias deixou.

Eu gostaria, Sr. Presidente Renan Calheiros, de fazer um apelo. A biografia do Abdias Nascimento, que o 
Senado Federal publica como parte de sua série Grandes Vultos que Honraram o Senado, mereceu apenas a 
impressão de 300 exemplares. É uma edição muito pequena. Nós não conseguimos nem começar a levar esse 
livro para as universidades, para as várias bibliotecas públicas. Então, eu gostaria de fazer um apelo para que 
essa edição, cujo texto eu tive a honra de escrever, a pedido do Senado Federal, seja ampliada e distribuída 
amplamente.

Eu também quero dizer, Senador Paulo Paim, que me parece que o Estatuto da Igualdade Racial foi uma 
grande vitória, uma grande conquista do movimento negro, dos legisladores negros, mas, na negociação, que 
foi difícil – não é, ex-Ministro Eloi Ferreira? –, nós perdemos talvez um dos dispositivos mais importantes do 
Estatuto da Igualdade Racial, concebido por V. Exª, que foi o Fundo Nacional para a Igualdade Racial.

Parece-me que é necessário voltarmos a essa ideia, para que os recursos públicos que já estão contem-
plados pelo Estatuto da Igualdade Racial, mas que não chegam a ser empenhados, não chegam a ser definidos 
no orçamento público, sejam dirigidos também, Senadora Lídice, para lutar contra esse genocídio dos jovens 
negros. 

Quero cumprimentar a Ministra Luiza Bairros, porque sei que a Seppir tem grandes iniciativas nessa di-
reção, mas precisamos de recursos para que essas iniciativas possam ser concretizadas. Então, me parece que 
esse assunto do Fundo para a Igualdade Racial, que também pode beneficiar uma Fundação Palmares, que 
carece enormemente de recursos, é uma coisa importantíssima para ir em frente.

Gostaria também de dizer que, no Estado da Bahia, em Salvador, amanhã, haverá a estreia da Companhia 
Abdias Nascimento, de teatro, que faz aniversário de dez anos este ano. Será apresentada, pela primeira vez, a 
produção teatral da peça Sortilégio II – Mistério Negro de Zumbi Redivivo, que é a segunda versão da peça de 
autoria do Abdias, que, depois de sete anos segurada pela censura, estreou no teatro Municipal do Rio de Janei-
ro, em 1957. Depois de um ano vivendo na Nigéria, ele escreveu uma nova versão da peça, que é a versão que 
amanhã vai estrear no Teatro Vila Velha, em Salvador. Espero que nosso Sílvio Humberto, que nos presenteou 
com essa vestimenta africana aqui, no plenário do Senado, honrando uma ideia do Abdias, possa estar presente. 

Com isso, encerro. Desculpem-me por me alongar. Agradeço a todos vocês a paciência de me ouvir. 
Obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Para dizer algumas palavras em nome 

de todos os homenageados, nós convidamos para fazer uma breve comunicação e, quem sabe, brindar-nos 
com a sua voz, cantando uma de suas belas canções, Martinho da Vila. (Palmas.)

O SR. MARTINHO DA VILA – O Paim disse que tinha me livrado (Risos). Não livrou, não.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Não conseguiu, não é?
O SR. MARTINHO DA VILA – O Senado hoje dá um grande passo na direção da erradicação do racismo 

no Brasil. É um momento, assim, importantíssimo da Casa, com certeza, e a Lídice e o Paim são alavancadores 
disso. Mas parabéns ao Senado, em seu nome, Calheiros, que é o Presidente.

Essa luta é antiga, ela vem lá de Ganga Zumba, Zumbi, João Cândido, com a Revolta da Chibata – foi um 
momento marcante. Depois de Zumbi, vieram muitos outros zumbis, e Abdias foi o nosso zumbi mais agres-
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sivo com a sua palavra. Ele era agressivíssimo com a sua palavra. Eu, que sou mais da linha do Luther King, es-
tranhava um pouco.

Nós éramos muito unidos. Eu falava: “Abdias, você podia ir mais devagar, que você vai mais longe”, que é 
a minha filosofia. E ele: “Não, Martinho, você vai devagar, que eu vou depressa”. Fantástico! Em todas as nossas 
lutas – aqui há uma testemunha – nós estávamos juntos. Às vezes, eu estava em uma atividade e, de longe, 
recebia um recado: “O Abdias mandou dizer que não está aqui, mas ele está”. Muito fantástico!

E os zumbis dos novos tempos, Lídice e Paim, estão integrando essa sequência que veio lá de trás e que 
vai avançar, espero que não por muito tempo. Porque o meu sonho maior mesmo é o dia em que não houver 
necessidade de movimento negro no Brasil e nem de organizações para integração racial. Quando isso acon-
tecer, vai ser uma maravilha.

E, quando eu puder chegar a um restaurante também, daqueles a que eu fui ontem com o Ministro... 
Eu estava até conversando com ele. A gente sempre é um só, porque, quando a gente consegue avançar um 
pouco na vida, a uma posição social maior, e financeira, a gente frequenta determinados lugares. Aí, a gente 
não encontra ninguém igual a gente. É um sonho também poder almoçar com mais gente tendo dinheiro para 
isso. (Palmas.)

Bem, hoje, neste dia do Abdias, dia de zumbis, muitos, em nome de nós todos agraciados, eu vou can-
tarolar um pouquinho.

Deixe-me ver... Que Preta... Ela queria que eu cantasse Sonho de um Sonho, mas hoje é dia do Zumbi. Vai 
pra todo mundo, de leve: “Valeu, Zumbi” –valeu essa luta para todos nós; vocês prosseguem.

Valeu Zumbi
O grito forte dos Palmares
Que correu terras, céus e mares
Influenciando a Abolição
Zumbi valeu
Hoje a Vila é Kizomba
É batuque, canto e dança
Jongo e Maracatu
Vem, menininha, pra dançar o Caxambu
Vem, menininha, pra dançar o Caxambu
Ô ô nega mina
Anastácia não se deixou escravizar
Ô ô Clementina
O pagode é o partido popular
Sacerdote ergue a taça
Convocando toda a massa
Nesse evento que com graça
Gente de todas as raças
Numa mesma emoção

Isto aqui hoje é uma Kizomba!

Esta Kizomba é nossa constituição
Esta Kizomba é nossa constituição
Que magia
Reza ageum e Orixá
Tem a força da Cultura
Tem a arte e a bravura
E um bom jogo de cintura
Faz valer seus ideais
E a beleza pura dos seus rituais
Vem a Lua de Luanda
Para iluminar a rua
Nossa sede é nossa sede
De que o Apartheid...

Apartheid, que ainda existe no Brasil.
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De que o Apartheid se destrua
Vem a Lua de Luanda
Para iluminar a rua
Nossa sede é nossa sede
De que o Apartheid se destrua
Valeu

Obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Antes de encerrar a sessão, quero dizer-

-lhes da nossa satisfação em poder realizar hoje, 20 de novembro, Dia da Consciência Negra, a primeira soleni-
dade de entrega da Comenda Abdias Nascimento, batalhador pela igualdade racial, causa de tantos brasileiros.

Foi uma grande honra poder contar com a presença de todos e de todas.
Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 6 minutos.)
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Ata da 172ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 20 de novembro de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs.  Jorge Viana, Mozarildo Cavalcanti e Kaká Andrade.

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 1 minuto e encerra-se às 17 horas e 2 minutos.)

É o seguinte o registro de comparecimento:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Há número regimental. Declaro aber-
ta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
Eu queria cumprimentar todos os colegas.
A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa, que, nos termos do art. 241 do 

Regimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal.
É o seguinte o expediente:

PARECER
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COMUNICAÇÃO DA PRESIDÊNCIA

O Ofício n° S/54, de 2009 (n° 491/2008, na origem), em cumprimento à conclusão do Parecer n° 910, 
de 2014 – CCJ, vai ao Arquivo.

REQUERIMENTOS

REQUERIMENTO N° 935 , de 2014– CE

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 255, Inciso II, alínea c, item 12 do Regimento Interno do Senado Federal, que 

o Projeto de Lei do Senado n° 324, de 2011, que “Modifica a Lei n° 11.096, de 13 de janeiro de 2005, que criou 
o Programa Universidade para Todos, com a finalidade de permitir que estudantes estrangeiros sejam benefi-
ciados pelo programa”, seja encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para ser verificada 
a constitucionalidade da matéria.

Em 18 de novembro de 2014.

(Inclua-se em ordem do dia oportunamente.)
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REQUERIMENTO N° 936 , DE 2014

Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Senado Federal, a tramitação em conjunto 
da Proposta de Emenda Constitucional n° 68, de 2012, com as PECs n° 65, de 2005, 17, de 2007, 9, 12, 20, 23 e 
35, de 2009, 31 e 125, de 2011, e 2, de 2012, pelo fato de as proposições versarem sobre a mesma matéria, ou 
seja, a compensação aos entes subnacionais pela concessão de benefícios tributários.

Sala das Sessões, de de 2014.

(Inclua-se em ordem do dia oportunamente)

REQUERIMENTO N° 937, DE 2014

(Sen. Aloysio Nunes Ferreira) 

Nos termos do inciso IV do art. 71 da Constituição Federal, bem como nos termos regimentais, solicito que 
seja o presente requerimento encaminhado ao Tribunal de Contas da União para a realização de auditoria na res-
peito da criação da joint venture entre o Banco do Brasil e a credenciadora CIELO para gerir a operação de cartões 
de crédito e de débito da estatal incluindo todos os documentos, pareceres jurídicos e de viabilidade econômico-
-financeira, atas de reuniões, fundamentação legal, decisões colegiadas, assim como a conveniência desta operação.

Justificação

O Banco do Brasil e a Cielo, respectivamente o maior banco e a maior processadora de cartões do país, 
decidiram criar uma nova empresa de pagamentos eletrônicos com um valor estimado em R$ 11,6 bilhões.

A nova empresa, que foi oficializada nesta quarta (19), será responsável pelas operações dos cartões de 
crédito e de débito Ourocard, emitidos pelo Banco do Brasil. A nova processadora de cartões cuidará de toda 
a área de gestão de cartões, além de segurança, tecnologia, compensação das transações e suporte técnico. 
Já o Banco do Brasil seguirá com as atividades de marketing, análise e concessão de crédito do cliente porta-
dor do cartão Ourocard.

A nova empresa nasce como uma joint venture com 30% de capital do BB e os 70% restantes da Cielo. A 
Cielo, cujo principal negócio hoje é fazer os pagamentos dos donos de cartões aos estabelecimentos comer-
ciais, será a maior beneficiada por diversificar suas fontes de receita, entrando em outras áreas da cadeia do 
processamento de transações eletrônicas.

A operação está cercada de pontos duvidosos quanto ao interesse público, parecendo se tratar mais 
urna vez de uma “contabilidade criativa” para maquiar o resultado dos constantes gastos descontrolados 
do governo.

Sala das Sessões, 20 de novembro de 2014.

(À publicação)

REQUERIMENTO N° 938, DE 2014

Nos termos do art. 50, § 2°, da Constituição Federal, combinado com os arts. 215, I, a, 216 e 217 do Re-
gimento Interno do Senado Federal, solicito que seja o presente requerimento encaminhado ao Sr. Ministro 
de Fazenda, para que esta providencie, junto ao Banco do Brasil, as seguintes informações acompanhadas dos 
documentos comprobatórios:
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– Cópia integral de todo o processo relativo à criação da joint venture entre o Banco do Brasil e a 
credenciadora CIELO para gerir a operação de cartões de crédito e de débito da estatal incluindo 
todos os documentos, pareceres jurídicos e de viabilidade econômico-financeira, atas de reuniões, 
fundamentação legal, decisões colegiadas, assim como a conveniência desta operação.

Justificação

O jornal Folha de S. Paulo, em sua edição de hoje, 20 de novembro de 2014, publicou matéria mostran-
do que o Banco do Brasil e a Cielo, respectivamente o maior banco e a maior processadora de cartões do país, 
decidiram criar uma nova empresa de pagamentos eletrônicos com um valor estimado em R$ 11,6 bilhões.

A nova empresa, que foi oficializada nesta quarta (19), será responsável pelas operações dos cartões de cré-
dito e de débito Ourocard, emitidos pelo Banco do Brasil. A nova processadora de cartões cuidará de toda a área de 
gestão de cartões, além de segurança, tecnologia, compensação das transações e suporte técnico. Já o Banco do 
Brasil seguirá com as atividades de marketing, análise e concessão de crédito do cliente portador do cartão Ourocard.

A nova empresa nasce como um joint venture com 30% de capital do BB e os 70% restantes da Cielo. A 
Cielo, cujo principal negócio hoje é fazer os pagamentos dos donos de cartões aos estabelecimentos comer-
ciais, será a maior beneficiada por diversificar suas fontes de receita, entrando em outras áreas da cadeia do 
processamento de transações eletrônicas.

A operação está cercada de pontos duvidosos quanto ao interesse público, parecendo se tratar mais uma 
vez de uma “contabilidade criativa” para maquiar o resultado dos constantes gastos descontrolados do governo.

Portanto, o Senado Federal deve exigir o mais rapidamente possível as informações aqui solicitadas, pois 
garantirão que se impeça que o governo haja de acordo com os seus próprios interesses e prioridades políticas, 
prejudicando os interesses nacionais.

Sala da Sessão, 20 de novembro de 2014

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO Nº 941, de 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos para a senhora Maria das Neves de Sá Macedo Filha, designada para o Conselho 
Nacional de Juventude, representando a União Brasileira de Mulheres, bem como seja encaminhado o referido 
voto à homenageada, no seguinte endereço:

Pavilhão das metas Via VN1 – Leste – s/n° Praça dos Três Poderes – Zona Cívico Administrativa – CEP: 
70150-908

Justificação

Maria das Neves de Sá Macêdo Filha foi presidenta do Grêmio Estudantil do CEFET/AM (2004/2005); presidenta 
reeleita da União Estadual dos Estudantes do Amazonas (2007-200912009-2011); secretária do Conselho Estadual 
de Juventude do Amazonas (2010-2011); Diretora de Cultura da UNE (2011-2013); membro do Conselho Nacional 
de Juventude (2011-2012); diretora Nacional de Jovens Feministas da UJS e Coordenadora de Juventude da UBM.

Por meio da Portaria n° 22, de 20 de agosto de 2014, foi designada como membro suplente do Conselho 
Nacional de Juventude, em vaga da União Brasileira de Mulheres.

Sala das Sessões , em de Novembro 2014-11-19

(Encaminhe-se)
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TÉRMINO DE PRAZO

Encerrou-se em 19 de novembro o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Resolução n° 
53, de 2014.

Não foram oferecidas emendas.
Á matéria vai à CCJ, onde se encontra o Projeto de Resolução n° 17, de 2009, que altera o Regimento 

Interno do Senado Federal, uma vez que o projeto supracitado também modifica a referida Norma Interna.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 152, DE 2014

Susta a Resolução da Diretoria Colegiada nº 50, de 25 de setembro de 2014, da Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária, que dispõe sobre as medidas de controle de comercialização, 
prescrição e dispensação de medicamentos que contenham as substâncias anfepramona, 
femproporex, mazindol e sibutramina, seus sais e isômeros, bem como intermediários e dá 
outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica sustada, nos termos dos incisos V e XI do art. 49 da Constituição Federal, a Resolução da Diretoria 

Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária nº 50, de 25 de setembro de 2014, que dispõe sobre as medidas 
de controle de comercialização, prescrição e dispensação de medicamentos que contenham as substâncias anfepra-
mona, femproporex, mazindol e sibutramina, seus sais e isômeros, bem como intermediários e dá outras providências.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

Em 2011, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) publicou a Resolução de Diretoria Colegia-
da (RDC) nº 52, que proibiu o uso dos medicamentos anorexígenos anfepramona, femproporex e mazindol e 
instituiu medidas de controle da prescrição e dispensação da sibutramina.

Desde que essa resolução entrou em vigor, intensificou-se nitidamente o problema da obesidade no Brasil. 
A proibição desses medicamentos ainda interferiu indevidamente no exercício da profissão médica, uma vez 
que causou drástica redução das opções para o tratamento da obesidade. Isso passou a dificultar, sobretudo, 
a condução dos casos mais graves, os quais são mais susceptíveis às complicações clínicas.

Cabe-nos lembrar-lhes de que o excesso de peso é reconhecido fator de risco para doenças com grande 
potencial de morbidade e de mortalidade. Entre ela, destacam-se o diabetes do tipo 2, a hipertensão arterial 
sistêmica, as doenças cerebrovasculares e o infarto agudo do miocárdio.

Percebendo os impactos negativos causados à saúde pública pela atuação equivocada da Anvisa, o 
Congresso Nacional publicou, em 4 de setembro de 2014, o Decreto Legislativo nº 273, que susta os efeitos da 
RDC nº 52, de 2011, da autarquia.

Todavia, poucos dias após a entrada em vigor desse decreto, precisamente em 26 de setembro de 2014, 
a Agência publicou a RDC nº 50, de 2014, que instituiu medidas de controle sobre a comercialização, prescrição 
e dispensação de medicamentos que contêm anfepramona, femproporex, mazindol e sibutramina.

Essa nova norma obriga as empresas interessadas em renovar o registro de tais fármacos a comprova-
rem a segurança e a eficácia desses produtos. Conforme perspicaz análise feita pelos membros da Associação 
Brasileira para o Estudo da Obesidade (ABESO), essa resolução mantém os efeitos da RDC nº 52, de 2011, da 
Anvisa, uma vez que pode ensejar demasiada demora na obtenção ou na renovação desses registros. Isso ocor-
re pelo fato de a Agência, frequentemente, não conseguir respeitar os prazos legalmente estabelecidos para 
a concessão de registro aos medicamentos.

Exemplo disso é dado pelo estudo publicado em 2012 pela Associação da Indústria Farmacêutica de 
Pesquisa (INTERFARMA), que evidenciou que 1.500 pedidos de registro ou pós-registro para produtos gené-
ricos ou similares aguardavam resposta dos técnicos da autarquia. A pesquisa mostrou, ainda, que o período 
transcorrido entre a petição e a liberação do registro foi de até 630 dias.

Ademais, a RDC nº 50, de 2014, recuperou parte do teor da RDC nº 52, de 2011, uma vez que passou a exigir, 
na ocasião da prescrição dos anorexígenos, o preenchimento do “Termo de Responsabilidade do Prescritor”. Pode-se 
considerar essa determinação como mais um nítido limitador da autonomia e da liberdade profissional do médico.

Depreende-se, assim, que, ao publicar a RDC nº 50, de 2014, a autarquia recuperou, em grande parte, os 
efeitos da RDC nº 52, de 2011, sustada pelo Decreto Legislativo nº 273, de 2014.
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Concluímos, enfim, que a Agência não se conformou à deliberação congressual e ignorou, desse modo, 
o posicionamento do Parlamento brasileiro. Nesse sentido, apresentamos proposição legislativa com o fim de 
sustar essa nova resolução da Anvisa e, desse modo, fazer prevalecer atuação do Congresso Nacional como 
fiscalizador dos atos do Poder Executivo.

Para isso, esperamos contar com o apoio dos nobres Pares para a aprovação do projeto de decreto le-
gislativo que ora apresentamos.

Sala das Sessões, – Senador Kaká Andrade.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

....................................................................................................................................................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 

compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
II – autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a permitir que forças estran-

geiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente, ressalvados os casos previstos 
em lei complementar;

III – autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do País, quando a ausência 
exceder a quinze dias;

IV – aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, ou suspender qual-
quer uma dessas medidas;

V – sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites 
de delegação legislativa;

VI – mudar temporariamente sua sede;
VII – fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, observado o que dispõem os 

arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
VIII – fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos Ministros de Estado, ob-

servado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 19, de 1998)

IX – julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar os relatórios sobre a 
execução dos planos de governo;

X – fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do Poder Executivo, inclu-
ídos os da administração indireta;

XI – zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição normativa dos outros 
Poderes;

XII – apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de rádio e televisão;
XIII – escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União;
XIV – aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares;
XV – autorizar referendo e convocar plebiscito;
XVI – autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos hídricos e a pesquisa 

e lavra de riquezas minerais;
XVII – aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com área superior a dois mil e 

quinhentos hectares.
 ............................................................................................................................................................................................................

MINISTÉRIO DA SAÚDE

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
DIRETORIA COLEGIADA

RESOLUÇÃO – RDC N° 50, DE 25 DE SETEMBRO DE 2014

Dispõe sobre as medidas de controle de comercialização, prescrição e dispensação de medica-
mentos que contenham as substâncias anfepramona, femproporex, mazindol e sibutramina, 
seus sais e isômeros, bem como intermediários e dá outras providências.
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A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 11, inciso IV, do Regulamento da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, aprovado pelo Decreto No– 
3.029, de 16 de abril de 1999, e tendo em vista o disposto no inciso II e nos §§ 1º e 3º do art. 54 do Regimento 
Interno aprovado nos termos do Anexo I da

Portaria No– 354 da ANVISA, de 11 de agosto de 2006, republicada no DOU de 21 de agosto de 2006, 
em reunião realizada em 23 de setembro de 2014, Adota a seguinte Resolução da Diretoria Colegiada e eu, 
Diretor-Presidente, determino sua publicação:

Art. 1o Fica aprovado o Regulamento Técnico para o controle de comercialização, prescrição e dispen-
sação de medicamentos que contenham as substâncias anfepramona, femproporex, mazindol e sibutramina, 
seus sais e isômeros, bem como seus intermediários.

Art. 2° O registro de medicamentos que contenham as substâncias tratadas nesta norma somente po-
derá ser concedido mediante a apresentação de dados que comprovem a eficácia e segurança, de acordo com 
as normas sanitárias vigentes.

Art. 3º Fica vedada a prescrição e a dispensação de medicamentos que contenham as substâncias trata-
das nesta norma acima das Doses Diárias Recomendadas (DDR), conforme a seguir especificado:

I – Femproporex: 50,0 mg/dia;
II – Anfepramona: 120,0 mg/dia;
III – Mazindol: 3,00 mg/dia;
IV – Sibutramina: 15,0 mg/dia.
Art. 4º Somente será permitido o aviamento de fórmulas magistrais de medicamentos que contenham 

as substâncias tratadas nesta norma nos casos em que o prescritor tenha indicado que o medicamento deve 
ser manipulado, em receituário próprio, na forma do item 5.17 do Anexo da Resolução de Diretoria Colegia-
da – RDC Nº 67, de 08 de outubro de 2007, que dispõe sobre as Boas Práticas de Manipulação de Preparações 
Magistrais e Oficinais para Uso Humano em farmácias, que deve acompanhar a Notificação de Receita “B2”.

Art. 5º A prescrição, dispensação e o aviamento de medicamentos que contenham as substâncias trata-
das nesta norma deverão ser realizados por meio da Notificação de Receita “B2”, de acordo com a Resolução 
de Diretoria Colegiada – RDC Nº 58, de 05 de setembro de 2007, ou aquela que vier substituí-la, ficando con-
dicionados às medidas de controle definidas

nesta Resolução.
Art. 6º As prescrições de medicamentos que contenham as substâncias tratadas nesta norma deverão 

ser acompanhadas de Termo de Responsabilidade do Prescritor, conforme modelos constantes dos Anexo I e 
Anexo II desta Resolução, a ser preenchido em três vias.

§ 1° As vias preenchidas deverão ter a seguinte destinação:
I – arquivada no prontuário do paciente;
II – arquivada na farmácia ou drogaria dispensadora;
III – em poder do paciente.
§ 2° O Termo de Responsabilidade a que se refere o caput deverá ser assinado pelo paciente, e será o 

documento comprobatório de que recebeu as informações prestadas pelo prescritor.
Art. 7º Todo e qualquer evento adverso relacionado ao uso de medicamento que contenha as substân-

cias tratadas nesta norma, bem como intermediários, são de notificação compulsória ao Sistema Nacional de 
Vigilância Sanitária.

Parágrafo único. A responsabilidade pela notificação caberá:
I – aos profissionais de saúde;
II – aos detentores do registro de medicamentos;
III – aos estabelecimentos que dispensem esses medicamentos.
Art. 8° As empresas detentoras do registro dos medicamentos à base das substâncias tratadas nesta 

norma deverão
apresentar à ANVISA os Relatórios Periódicos referentes aos produtos a cada 6 (seis) meses.
Parágrafo único. A elaboração dos relatórios deve respeitar as orientações contidas na Resolução de Di-

retoria Colegiada – RDC Nº 04, de 10 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre as normas de farmacovigilância 
para os detentores de registro de medicamentos de uso humano, e na Instrução Normativa Nº 14, de 27 de 
outubro de 2009, que aprovou os guias técnicos para a elaboração de Planos de Farmacovigilância, de Planos 
de Minimização de Riscos e do Relatório Periódico.

Art. 9º A manipulação de fórmulas que contenham substâncias tratadas nesta norma está vedada, com 
exceção daquelas presentes em medicamentos registrados com prova de eficácia e segurança nos termos do 
art. 2°.
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Art. 10. As farmácias que manipularem formulações contendo as substâncias tratadas nesta norma deverão apre-
sentar à área de farmacovigilância da ANVISA relatório semestral sobre as notificações de suspeitas de eventos adversos.

§ 1º A ausência de notificações no período definido no caput não desobriga a apresentação do relatório, 
que deverá conter as justificativas de ausência de notificações.

§ 2º Para o cumprimento no disposto no caput o responsável técnico pela farmácia deverá cadastrar-se 
no Sistema Nacional de Notificações para a Vigilância Sanitária – NOTIVISA, disponível no sítio eletrônico da 
Anvisa na internet, ou no sistema que venha a substituí-lo.

Art. 11. A farmácia deverá preencher os campos específicos do Termo de Responsabilidade do Prescritor 
que acompanha a notificação de receita definida no art. 6º desta Resolução, reter uma via e entregar a outra 
via para o paciente.

Art. 12. O monitoramento das prescrições e dispensações de medicamentos que contenham as subs-
tancias tratadas nesta norma será realizado por meio do Sistema Nacional de Notificações para a Vigilância Sa-
nitária – NOTIVISA, disponível no sítio eletrônico da Anvisa na internet, ou o sistema que venha a substituí-lo.

Parágrafo único. Deverão ser cadastrados no sistema NOTIVISA:
I – o responsável técnico pela farmácia ou drogaria que dispense apenas medicamentos industrializados 

e manipulados;
II – os profissionais prescritores.
Art. 13. O descumprimento das disposições contidas nesta Resolução constitui infração sanitária, nos 

termos da Lei Nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, sem prejuízo das responsabilidades civil, administrativa e 
penal cabíveis.

Art. 14. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. – DIRCEU BRÁS APARECIDO BARBANO

ANEXO I 
TERMO DE RESPONSABILIDADE DO PRESCRITOR PARA USO DO MEDICAMENT 

 CONTENDO A SUBSTÂNCIA SIBUTRAMINA

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)

PROJETO DE LEI DO SENADO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 346, DE 2014 

Acrescenta o inciso VI e o § 2º ao art. 18 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, que institui 
normas gerais sobre desporto e dá outras providências, para determinar a obrigatoriedade 
das entidades do Sistema Nacional de Desporto prestarem contas ao Tribunal de Contas da 
União da aplicação de recursos públicos federais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 18 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 18.  ...................................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................
VI – tiverem suas contas de exercícios anteriores julgadas regulares pelo Tribunal de Contas da 
União, ou, no caso de suas contas serem julgadas regulares com ressalva, apresentem ao Minis-
tério do Esporte plano de correção das irregularidades ou faltas de natureza formal apontadas 
pelo tribunal.
§ 1º A verificação do cumprimento das exigências contidas neste artigo será de responsabilidade 
do Ministério do Esporte.
§ 2º Para efeito do disposto no inciso VI, as entidades do Sistema Nacional do Desporto deverão 
apresentar, nos termos da legislação específica, contas da aplicação de todos os recursos mencio-
nados no caput ao Tribunal de Contas da União, sujeitando-se os seus administradores, em caso de 
infração, às sanções previstas no Capítulo V da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992.” (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Justificação

A legislação esportiva brasileira prevê a existência de um amplo espectro de entidades que colaboram 
com o Estado em sua missão constitucional de fomentar práticas as desportivas, tanto no plano do desporto 
educacional quanto no desporto de alto rendimento. A Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, em seu art. 18, 
institui o Sistema Nacional do Desporto, congregando as pessoas físicas e jurídicas de direito privado, com ou 
sem fins lucrativos, encarregadas da coordenação, administração, normatização, apoio e prática do desporto, 
bem como as incumbidas da Justiça Desportiva.

Integram o Sistema Nacional de Desporto o Comitê Olímpico Brasileiro (COB), o Comitê Paraolímpico 
Brasileiro e a Confederação Brasileira de Clubes, bem como as entidades nacionais e regionais de adminis-
tração do desporto e as ligas regionais e nacionais, além das demais entidades de prática desportiva, se-
jam elas filiadas ou não às outras entidades organizadoras. Todas essas entidades podem ser beneficiadas 
com isenções fiscais e repasses de recursos públicos federais da administração direta e indireta, desde que 
cumpridas algumas exigências relativas à transparência de gestão e regularidade fiscal e trabalhista. Entre 
essas exigências, não figura a obrigação de prestar contas da aplicação dos recursos recebidos ao Tribunal 
de Contas da União (TCU).

Este Projeto de Lei do Senado (PLS) tem o propósito de deixar clara a necessidade de prestação de 
contas – e da verificação, pelo TCU, da regularidade dessas contas – como requisito para recebimento de 
isenções fiscais e repasses de recursos federais. A prestação de contas deverá ser efetuada nos termos de-
mandados pela legislação específica, e os administradores das entidades esportivas ficarão sujeitos à res-
ponsabilização e às sanções correspondentes, em caso de irregularidades na aplicação dos recursos ou no 
dever de prestação de contas.

Certa de estar contribuindo para o aprimoramento da fiscalização sobre o emprego de recursos públicos 
no esporte, rogo aos Senhores e Senhoras Senadores o apoio a este projeto de lei.

Sala das Sessões,  – Senadora Vanessa Grazziotin,  PCdoB/Amazonas

LEGISLAÇÃO CITADA

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº , DE 2014 

Acrescenta o inciso VI e o § 2º ao art. 18 da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, que institui 
normas gerais sobre desporto e dá outras providências, para determinar a obrigatoriedade 
das entidades do Sistema Nacional de Desporto prestarem contas ao Tribunal de Contas da 
União da aplicação de recursos públicos federais.

LEI Nº 9.615, DE 24 DE MARÇO DE 1998

Institui normas gerais sobre desporto e dá outras providências

Art. 18. Somente serão beneficiadas com isenções fiscais e repasses de recursos públicos federais da ad-
ministração direta e indireta, nos termos do inciso II do art. 217 da Constituição Federal, as entidades do Sis-
tema Nacional do Desporto que:

I – possuírem viabilidade e autonomia financeiras;
II – apresentarem manifestação favorável do Comitê Olímpico Brasileiro-COB ou do Comitê Paraolímpico 

Brasileiro, nos casos de suas filiadas e vinculadas;
II – (revogado); (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011). (Revogado pela Lei nº 12.395, de 2011).
III – atendam aos demais requisitos estabelecidos em lei;
IV – estiverem quites com suas obrigações fiscais e trabalhistas.
V – demonstrem compatibilidade entre as ações desenvolvidas para a melhoria das respectivas modali-

dades desportivas e o Plano Nacional do Desporto. (Incluído pela Medida Provisória nº 502, de 2010)
IV – estiverem em situação regular com suas obrigações fiscais e trabalhistas; (Redação dada pela Lei nº 

12.395, de 2011).
V – demonstrem compatibilidade entre as ações desenvolvidas para a melhoria das respectivas modali-

dades desportivas e o Plano Nacional do Desporto. (Redação dada pela Lei nº 12.395, de 2011).
Parágrafo único. A verificação do cumprimento da exigência contida no inciso I é de responsabilidade 

do INDESP, e das contidas nos incisos III e IV, do Ministério Público.



Novembro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 21 39 

Parágrafo único. A verificação do cumprimento das exigências contidas nos incisos I a IV deste artigo 
será de responsabilidade do INDESP. (Redação dada pela Lei nº 9.981, de 2000)

Parágrafo único. A verificação do cumprimento das exigências contidas nos incisos I a V deste artigo será 
de responsabilidade do Ministério do Esporte. (Redação dada pela Medida Provisória nº 502, de 2010)

Parágrafo único. A verificação do cumprimento das exigências contidas nos incisos I a V deste artigo será 
de responsabilidade do Ministério do Esporte. 

(À Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle; em decisão terminativa)

OFÍCIO DA PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA

N° S/25, de 2014 (n° 3/2014, na origem), encaminhando cópia do Relatório do Grupo de Trabalho Inte-
rinstitucional do Programa Segurança Sem Violência.

À CCJ.

COMUNICAÇÕES

Ofício n° 129, de 2014, do Senador Kaká Andrade, referente ao Requerimento n° 837, de 2014, de 
missão, por meio do qual relata participação na 69ª Assembléia Geral das Nações Unidas, nos dias 12 a 15 de 
novembro do corrente ano, em Nova Iorque, Estados Unidos.

O Ofício vai à publicação.
O Requerimento vai ao arquivo.

É o seguinte Ofício: 

Of. n° 129/2014

Brasília, 20 de novembro de 2014. 

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Transmito a Vossa Excelência o relato de minha estada na cidade de Nova Iorque, em missão oficial pelo 

Senado Federal, para participar como observador, das reuniões das comissões da 69ª Assembleia Geral das 
Nações Unidas conforme as datas abaixo:

– 12/11, chegada a Nova Iorque e participação na III Comissão, onde foi debatido o relatório acerca 
das questões dos refugiados, repatriados, deslocados e questões humanitárias.
– 13/11, participação na Comissão de Meio Ambiente onde foram discutidas questões ambientais 
mundiais e desenvolvimento sustentável do planeta.
– 14/11, reunião com o Embaixador, Antonio de Aguiar Patriota Chefe da Missão Permanente do 
Brasil nas Nações Unidas, onde foi conversado sobre a posição brasileira nas questões acima, além 
das demandas de nosso País na organização.
– 15/11, retorno ao Brasil.

Atenciosamente,

OF. 147/2014/CAE

Brasília, 4 de novembro de 2014.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 27ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos 

Econômicos, realizada em 4 de novembro de 2014, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso n° 51 de 
2014 (Aviso n° 243/GMF/MF-DF), de 30 de julho de 2014, do Ministério da Fazenda, encaminhando Re-
latório com as características das operações de crédito analisadas no âmbito daquela Pasta, no mês de 
junho de 2014, e tabelas demonstrativas da posição de endividamento dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios.
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Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente,

OF. 148/2014/CAE

Brasília, 4 de novembro de 2014.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 27ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos Econô-

micos, realizada em 4 de novembro de 2014, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso n° 52 de 2014 (Avi-
so n° 249/MF), de 30 de julho de 2014, do Ministério da Fazenda, encaminhando Relatório sobre o Programa 
de Emissão de Títulos e de Administração de Passivos de Responsabilidade do Tesouro Nacional no Exterior.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente,

OF. 151/2014/CAE

Brasília, 4 de novembro de 2014.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 27ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos Eco-

nômicos, realizada em 4 de novembro de 2014, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso n° 56 de 2014 
(Aviso n° 259/GMF/MF-DF), de 28 de agosto de 2014, do Ministério da Fazenda, encaminhando Relatório com 
as características das operações de crédito analisadas no âmbito daquela Pasta, no mês de julho de 2014, e as 
tabelas demonstrativas da posição de endividamento dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente,

OF. 155/2014/CAE

Brasília, 4 de novembro de 2014.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 27ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos Eco-

nômicos, realizada em 4 de novembro, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso n° 61 de 2014 (Aviso n° 
270/MF), de 16 de setembro de 2014, do Ministério da Fazenda, encaminhando Relatório sobre a operação es-
truturada de títulos no mercado internacional de capitais envolvendo emissão de um novo título de 30 anos 
e a recompra de títulos em mercado realizada em agosto de 2014,

Informo, ainda, que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente,
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OF. 165/2014/CAE

Brasília, 4 de novembro de 2014.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na ocasião da 27ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Assuntos Eco-

nômicos, realizada em 4 de novembro de 2014, foi dado conhecimento à Comissão do Aviso n° 72 de 2014 
(Aviso n° 292/GMF/MF-DF), de 27 de outubro de 2014, do Ministério da Fazenda, encaminhando relatório com 
as características das operações de crédito analisadas no âmbito daquela Pasta, no mês de setembro de 2014, 
e as tabelas demonstrativas da posição de endividamento dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Informo, ainda; que a referida Matéria deverá ser encaminhada ao Arquivo.
Respeitosamente,

Ofício n° 183/2014 

Brasília, em 20 de novembro de 2014

Senhor Presidente,
Solicito tornar sem efeito os Requerimentos n° 914 e 930/2014, destinado à autorização para participar 

de Missão Oficial Internacional à República Socialista do Vietnã.
Por consequência, solicito ainda, que sejam cancelados os procedimentos de emissão de passagens e 

concessão de diárias.

Ofício nº 114, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, referente ao Requerimento nº 984, 
de 2013, de missão, por meio do qual relata participação do Senador Mozarildo Cavalcanti na verificação da 
zona non aedificandi na fronteira entre Brasil e Venezuela, no período de 7 a 9 de novembro de 2013.

O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o ofício:

Ofício no 114/2014–CRE

Brasília, 20 de novembro de 2014

Senhor Presidente,
Na qualidade de Presidente Eventual da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado 

Federal, dirijo-me a Vossa Excelência para encaminhar o relatório da missão da Comissão Temporária Externa, 
criada pelo Requerimento nº 38, de 2013 – CRE, realizada nos dias 7, 8, 9 de novembro de 2013, com finalidade 
de verificar a zona non aedificandi na fronteira entre Brasil e Venezuela.

Por oportuno, informo que me foi concedida licença para participação na referida missão, nos termos 
do RQS nº 984, de 2013.

Atenciosamente, – Senador Mozarildo Cavalcanti, Presidente Eventual.

AVISO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

– Aviso nº 1.178-Seses-TCU-Plenário, da Presidência do Tribunal de Contas da União, encaminhando 
cópia do Acórdão nº 3088/2014, proferido pelo Plenário do Tribunal, acerca da auditoria realizada nas obras 
de construção da Avenida Marginal Leste, em Teresina/PI.

É o seguinte o aviso:
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Aviso no 1.178-Seses-TCU-Plenário

Brasília-DF, 12 de novembro de 2014

A Sua Excelência, o Senhor
Senador Renan Calheiros
Presidente do Congresso Nacional 
Praça dos Três Poderes, Senado Federal
Brasília – DF  

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso Nacional,
Encaminho a Vossa Excelência, para conhecimento, cópia do Acórdão proferido pelo Plenário desta Corte 

nos autos do processo nº TC 009.046/2012-7, na Sessão Ordinária de 12-11-2014, acompanhado do Relatório 
e da Proposta de Deliberação que o fundamentam.

Esclareço, por oportuno, que o mencionado Acórdão produzirá efeitos após o seu trânsito em julgado e 
que eventuais providências a cargo dessa Presidência serão posteriormente comunicadas.

Respeitosamente, – João Augusto Ribeiro Nardes, Presidente. 
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O aviso vai à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu espero que tenhamos a compreen-

são do nosso querido Senador Casildo Maldaner, porque o nosso colega Paim, que é o segundo, faz a permuta 
com ele, e, assim, o Senador Paim poderá pegar o voo no momento certo.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Isso. Agora, para Fortaleza.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – O Senador Mozarildo pediu a palavra.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB – RR) – É para uma comunicação inadiável, 

Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – O Senador Mozarildo é o primeiro ins-

crito para uma comunicação inadiável.
Senadora Ana Rita.
A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES) – Para uma comunicação inadiável, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Senadora Ana Rita, inscrita... Mas V. Exª 

é a terceira. Provavelmente, vai chegar primeiro a...
A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES) – Então, vou manter a inscrição como oradora inscrita.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Está bem.
Com a palavra, então, o Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Senador Jorge Viana, primeiro, quero registrar a alegria pela sessão que fizemos hoje pela manhã, quando, 
em uma iniciativa junto com a Senadora Lídice da Mata, houve uma grande homenagem a Abdias Nascimento, 
comemorando também o 20 de novembro, data em que lembramos o líder Zumbi dos Palmares.

Como já fiz, pela manhã, um pronunciamento de cerca de trinta minutos sobre 20 de novembro, Zumbi 
e Abdias, agora, falo sobre 20 de novembro, Dia da Proclamação dos Direitos Humanos. 

Festejamos, no Brasil, em 20 de novembro, o Dia da Proclamação dos Direitos da Criança. Eu gostaria de 
me pronunciar sobre esta data pela sua importância. Na verdade, eu, neste momento, me pronuncio sobre o 
Dia das Crianças, lembrando que, no dia 12 de outubro passado, como estava no Rio Grande, não falei sobre 
essa data importante que é 12 de outubro.

Mas, enfim, para a Organização das Nações Unidas, 20 de novembro é o Dia Mundial da Criança, escolhi-
do em virtude da aprovação, nesse dia, da Declaração dos Direitos da Criança, em 1959, e da Convenção dos 
Direitos da Criança, em 1989. No Brasil, o dia 12 de outubro foi escolhido em 1924, por aprovação dos Depu-
tados Federais e sanção do Presidente da República, na época, Arthur Bernardes.

O dia 12 de outubro, juntamente com o Dia das Mães e o Natal, é, certamente, dos mais importantes 
para o comércio, para o mercado publicitário e para que façamos declarações de amor pelas nossas crianças. 
Não digo isso para desmerecer a empresa privada e suas estratégias de promoção para a venda de produtos. 
Afinal, a renda, o emprego, o bem-estar econômico, o cumprimento de direitos sociais avançados, que bene-
ficiam a população, tudo isso depende, em uma economia de mercado como é a nossa, dos investimentos e 
das vendas que interessam aos empresários, a quem compra, desde que o preço seja acessível, enfim, a todo 
o povo brasileiro.

Empresa que não vende não paga o salário dos trabalhadores e, também, não recolhe impostos. No li-
mite, desemprega. Digo isso, apenas, para fazer uma reflexão sobre a importância para o comércio das datas 
comemorativas, que deveriam homenagear as crianças, homenagear as mães, homenagear o Dia Nacional de 
Combate ao Racismo e ao Preconceito ou rememorar o nascimento de Jesus Cristo. Tais datas deveriam ser 
ocasião para esclarecer a população da importância dos valores associados à vida de cada um.

No entanto, infelizmente, certas datas acabam, por motivos outros, mais servindo para o comércio, não 
que não seja legítimo também.

Mas é importante, neste dia, lembrarmos das crianças e da luta contra o preconceito. E é para essas crian-
ças brasileiras, em primeiro lugar, que faço esta fala.

Eu bem sei que pobreza material não é sinônimo de pobreza afetiva: uma criança pobre pode estar mais 
provida de afeto e de amor em um lar pobre do que uma criança rica. Afeto, esse é o alimento da alma. Em muitos 
lares ricos, a quantidade e a variedade de coisas materiais que estão à disposição podem não encontrar corres-
pondência na desejada abundância dos bens morais e espirituais necessários para viver bem e em harmonia.

Mas sei também que a pobreza, com muita frequência, quando atinge níveis extremos, pode destituir as 
pessoas daquele mínimo necessário para organizar-se em formas de convivência elevadas. Se pobreza fosse 
bom, não haveria por que querer combatê-la. E a gente combate a pobreza dia e noite.

Penso, neste Dia da Proclamação dos Direitos da Criança, em quantos guris e gurias brasileiras – e não 
são poucos – vivem nos sinais de trânsito, fazendo arte, por meio de gestos, malabarismos, mímica, ou mesmo 
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pedindo esmola. Enfim, lembro-me das crianças que deveriam estar na escola, mas que trabalham de sol a sol 
em minas de carvão ou em plantações da cana-de-açúcar. Penso também nas crianças dos orfanatos.

Reconheço que muitos avanços têm sido obtidos, nos últimos anos, contra o trabalho infantil e contra o 
trabalho escravo. Mas é necessário ir mais além, apertar ainda mais o cerco e combater aqueles que escravizam 
nossas crianças. E, como alguém já disse, eu repito: lugar de criança é na escola!

No que diz respeito, em uma formulação mais geral, à violência cometida contra o menor, também se 
obtiveram avanços, mas muito ainda resta por fazer.

O Estatuto da Criança é um marco: tem que ser festejado, tem que ser lembrado e tem que ser aplicado. 
Está, portanto, há 24 anos em vigência entre nós. Há defasagem entre o que está escrito e aquilo que é feito; 
isso tem que ser revisto. Então, não basta promulgar uma lei, é preciso que ela seja aplicada na íntegra.

É isso que estamos aqui cobrando. E queremos a colaboração de todos para que o Estatuto da Criança 
e do Adolescente seja cumprido.

Ainda sobre o tema da violência contra a criança, temos a Lei Menino Bernardo, recentemente aprovada 
pelo Congresso; é mais um instrumento jurídico relevante para coibir a cultura da violência em nosso País, para 
responsabilizar o mau uso do poder familiar.

E, por falar em poder familiar, que é o novo nome do antigo pátrio poder, ou seja, o poder-dever dos 
genitores e dos adotantes em relação aos seus filhos, isso me remete ao grave e preocupante caso familiar da 
alienação parental.

A alienação parental significa a odiosa prática de um genitor difamar o outro para tentar afastar o filho 
de uma relação entre os pais, no caso, separados. Temos também a guarda compartilhada, que está sendo fru-
to de debates. Nós temos que aprovar a guarda compartilhada.

Enfim, Sr. Presidente, não importa em que direção se dá, se a mãe ou o pai, o importante é a criança, pois 
a alienação parental, o combate a essa prática covarde tem sido um dos principais eixos de atuação também 
do meu mandato. 

Graças a pessoas que pensam como eu, graças à movimentação de entidades de proteção do menor, de 
entidades que procuram esclarecer a sociedade a respeito desse fato, que é antigo, mas que só recentemente 
tem merecido a atenção devida da sociedade, cada vez mais temos também avançado para coibir essa práti-
ca nefasta e proporcionar à infância condições melhores de desenvolver-se; sem angústia, sem pressão, sem 
insegurança e com amor.

Amar ambos os pais e respeitá-los é a situação ideal para qualquer filho, seja de pais que vivam juntos, 
seja de pais que estão separados.

Para terminar, Sr. Presidente, quero mencionar a educação como principal meio de desenvolver moral, 
social e intelectualmente a criança, e prepará-la para o advento da vida adulta.

Muito se fala de educação, todos falam da educação, mas ainda estamos um pouco desorientados sobre 
a educação ideal para nossa gente, para nossos filhos, netos, bisnetos. Atingimos, ainda bem, a universalização 
do ensino fundamental, e quase o atingimos também no ensino médio, mas precisamos de mais qualidade, 
compromisso, boa gestão, organização e projeto de nível nacional, pois sem esses requisitos a injeção de re-
cursos públicos no sistema educacional não vai funcionar.

Dizem os especialistas em educação que o principal motivo pelo qual temos uma taxa de evasão escolar 
no ensino médio é que os jovens estão interessados naquilo que mais lhes agrada.

Sr. Presidente, apesar da minha gripe, vou para o finalmente,...

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – ... só dizendo que é fundamental nós olharmos com 
o carinho devido nossas crianças. Que esta data sirva para retomar em nossos corações o amor, a paixão pelo 
ser humano, principalmente para aqueles que mais precisam, que, neste caso, são nossas crianças.

Considere meu discurso na íntegra, por favor, Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, comemoramos, no Brasil, em 20 de novembro, o Dia da Proclamação dos Direitos da Criança. 

Eu gostaria de me pronunciar sobre esta data pela grande importância que ela tem.
Na verdade eu gostaria de ter me pronunciado sobre o dia das Crianças, em 12 de outubro passado, mas 

como estive em meu estado, Rio Grande do Sul, não pude fazer isso.
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Para a Organização das Nações Unidas, 20 de novembro é o Dia Mundial da Criança, escolhido em virtu-
de da aprovação, nesse dia, da Declaração dos Direitos da Criança, em 1959, e da Convenção dos Direitos da 
Criança, em 1989. 

No Brasil, o dia 12 de outubro foi escolhido em 1924, por aprovação dos deputados federais e sanção do 
Presidente da República Arthur Bernardes. 

O dia 12 de outubro, juntamente com o Dia das Mães e o Natal, é certamente dos mais importantes para 
o comércio e para o mercado publicitário.

Não digo isso para desmerecer a empresa privada e as suas estratégias de promoção para venda de 
produtos. 

Afinal a renda, o emprego, o bem-estar econômico, o cumprimento de direitos sociais avançados, que 
beneficiam a população, tudo isso depende, numa economia de mercado como é a nossa, dos investimentos 
e das vendas que realizarem as empresas e os empresários. 

Empresa que não vende não paga bons salários, e recolhe poucos impostos. No limite, desemprega.
Digo isso apenas para fazer uma reflexão sobre a progressiva comercialização de tudo; até mesmo das 

datas comemorativas que deveriam, antes de mais nada, homenagear a criança, homenagear a mãe, reme-
morar o nascimento de Jesus Cristo, datas que deveriam ser ocasião para encarecer a importância dos valores 
associados a elas, e renová-los dentro do contexto da vida social. 

No entanto, infelizmente certas datas comemorativas tem sido, apenas, motivo para comprar coisas, 
coisas e mais coisas; para a mera dação ou troca de bens materiais.

Assim sendo, neste 20 de novembro, quero colocar meu foco, em primeiro lugar, nos milhões de crianças 
pobres brasileiras, em sua maioria negras e pardas, que talvez, naquele domingo, 12 de outubro, não puderam 
receber de um pai ou mãe afetuosa o carinho de um abraço.

É para essas crianças brasileiras que, em primeiro lugar, eu direciono meu pensamento.
Eu bem sei que pobreza material não é sinônimo de pobreza afetiva: uma criança pobre pode estar mais 

provida de afeto num lar pobre, – afeto: este alimento da alma, – do que em muitos lares ricos, onde a quan-
tidade e a variedade de coisas materiais disponíveis pode, eventualmente, não encontrar correspondência na 
desejada abundância dos bens morais e espirituais necessários para viver bem e em harmonia. 

Mas sei também que a pobreza, com muita frequência, quando atinge níveis extremos, pode destituir as 
pessoas daquele mínimo necessário para organizar-se em formas de convivência mais elevadas. 

Se pobreza fosse bom, não haveria por que querer combatê-la.
Penso, neste Dia da Proclamação dos Direitos da Crianças, em quantos guris e gurias brasileiras – e não 

são poucos! – que ficam aí nos sinais de trânsito fazendo arte por meio de gestos, malabarismos, mímica, para 
ganhar algumas moedas, quando deveriam estar na escola, ou que trabalham de sol a sol em minas de carvão 
ou em plantações da cana de açúcar. Penso também nas crianças dos orfanatos.

Reconheço que muitos avanços têm sido obtidos, nos últimos anos, contra o trabalho infantil e contra 
o trabalho escravo. 

Mas é necessário ir mais além, apertar ainda mais o cerco aos estabelecimentos assassinos da infância, 
por meio da intensificação da fiscalização dos agentes das Delegacias do Trabalho espalhadas pelo território 
nacional. 

Essa presença necessária tem de fazer-se visível e efetiva principalmente nas regiões de fronteira agrícola 
e mineradora, e nas grandes regiões semi-isoladas do Norte do País, que ainda são, em grande parte, regiões 
sem lei.

No que diz respeito, numa formulação mais geral, à violência cometida contra o menor, também se ob-
tiveram avanços, mas muito mais ainda resta por fazer. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), esse extraordinário diploma legal em favor da civilização 
brasileira, é de 1990. 

Está, portanto, já faz 24 anos, em vigência entre nós. Há defasagem substancial entre o que diz a lei e o 
que é efetivamente cumprido: temos consciência disso. 

Então não basta promulgar uma lei, é necessária a luta política cotidiana para que as boas leis sejam 
praticadas.

E é isso o que fazemos, — com a colaboração de outros cidadãos, atuando em outras instâncias da so-
ciedade, — aqui no Senado Federal, e mais amplamente no Congresso, no Poder Legislativo brasileiro: falan-
do, insistindo, apontando, reclamando, agindo, conscientizando, negociando, propondo meios eficazes de se 
fazer cumprir as leis, as boas leis. 

Eu sempre digo que ao Brasil não faltam boas leis; falta a efetividade da prestação jurisdicional.
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Ainda sobre o tema da violência contra crianças temos aí a Lei Menino Bernardo, recentemente aprovada 
pelo Congresso Nacional, mais um instrumento jurídico relevante para coibir a cultura da violência em nosso 
País, para responsabilizar o mau uso do poder familiar.

E por falar em poder familiar, que é o novo nome do antigo pátrio poder, ou seja, o poder-dever dos ge-
nitores e dos adotantes em relação aos seus filhos, isso me remete ao grave e preocupante fenômeno familiar 
da alienação parental. 

A alienação parental significa a odiosa prática de um genitor difamar o outro genitor e tentar afastar o 
filho em relação a ele, em casos de separação conjugal. 

Ou é a mãe falando mal do pai para a criança, ou vice-versa. Não importa em que direção se dá, — se 
da mãe contra o pai, ou se do pai contra a mãe: — a prática da alienação parental compromete o desenvol-
vimento saudável do filho, porque tanto pai quanto mãe são modelos, são referências morais e afetivas para 
qualquer criança. 

É ato covarde! É aproveitar-se da fragilidade da criança, é explorar a credulidade da criança, é usar o 
menor como instrumento de vingança de adultos. 

É coisificar o próprio filho: transformá-lo em coisa, em meio para uma finalidade espúria.
Pois a alienação parental, o combate a essa prática covarde, tem sido um dos principais eixos de atuação 

do meu mandato como senador. 
Graças a pessoas que pensam como eu, graças à movimentação de entidades de proteção do menor, 

de entidades que procuram esclarecer a sociedade a respeito desse fenômeno, — que é antigo, mas que só 
recentemente tem merecido a atenção das instituições judiciais, — cada vez mais temos também avançado 
para coibir essa prática nefasta, e para proporcionar à infância condições melhores de desenvolver-se; sem an-
gústia, sem pressão, sem insegurança. 

Amar ambos os pais e respeitá-los é a situação ideal para qualquer filho, seja de pais que vivam juntos, 
seja de pais que, por algum motivo, resolveram separar-se.

Para terminar este discurso, não poderia deixar de mencionar a Educação como principal meio de de-
senvolver moral, social e intelectualmente a criança, e prepará-la bem para o advento da vida adulta. 

Muito se fala de Educação, todos falam de Educação, mas ainda estamos um pouco desorientados sobre 
o que fazer neste setor. 

Atingimos, ainda bem!, a universalização do ensino fundamental. E quase o atingimos também no en-
sino médio. 

Mas precisamos de mais qualidade, compromisso, boa gestão, organização e projeto de nível nacional, 
pois sem esses requisitos a injeção de recursos públicos no sistema educacional, não irá funcionar.

Dizem os especialistas em Educação que o principal motivo pelo qual temos uma taxa absurda de evasão 
escolar no ensino médio é que os jovens não estão interessados naquilo que lhes é ensinado na escola pública, 
pois eles julgam inútil para a sua vida prática aquele conteúdo, da forma como é ensinado. E será que alguém 
pode dizer a eles que estão errados?

Educação de qualidade, com um mínimo de respeito ao papel disciplinador do professor em sala de aula, 
com preparação adequada dos mestres para ensinar, com salários altos o suficiente para atrair talentos para o 
magistério, com envolvimento dos pais e da comunidade, com migração progressiva para o ensino de tempo 
integral é talvez a maior tarefa e o maior desafio posto à sociedade brasileira para os próximos anos. 

Com boa vontade e com compromisso demonstrado em relação aos nossos jovens, haveremos de che-
gar a um resultado satisfatório!

Reafirmo, por fim, minhas sinceras homenagens às crianças e aos jovens brasileiros. 
Que essa data sirva para reavivarmos em nossos corações a compaixão pelo percurso do ser humano em 

sua fase mais delicada e mais bela!
Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – V. Exª será atendido, nos termos do 

Regimento. 
Melhoras para sua gripe, Senador Paulo Paim.
Eu queria cumprimentar todos que nos acompanham e dizer que hoje tivemos uma notícia muito triste, 

o falecimento do Dr. Márcio Thomaz Bastos. Daqui a pouco, apresentarei, como orador inscrito, um requeri-
mento e farei uma fala em respeito à memória de Márcio Thomaz Bastos, que nos ajudou, inclusive, quando 
do julgamento dos suspeitos do assassinato de Chico Mendes. Ele atuou e conseguiu a condenação dos as-
sassinos. Era um amigo do Acre, um amigo pessoal meu. Quero aqui me solidarizar com a família, com os ami-
gos e, mais uma vez, lamentar a morte, hoje, em São Paulo, aos 79 anos, do grande jurista, criminalista, grande 
advogado Márcio Thomaz Bastos.
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Convido para fazer uso da tribuna, para uma comunicação inadiável, o nobre Senador Mozarildo Cavalcanti.
Em seguida, como orador inscrito, o Senador Casildo Maldaner.
V. Exª tem a palavra, Senador Mozarildo.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e Força/PTB – RR. Para uma comunicação inadiável. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Jorge Viana, estou ocupando esta tribuna hoje para ler uma nota 
de esclarecimento do Tribunal de Contas do meu Estado de Roraima a respeito de uma matéria, que li há pou-
cos dias aqui no Senado, sobre procedimentos do Tribunal em relação a corrupções ou indícios de corrupção 
praticados na Prefeitura de Boa Vista.

Vou ler a íntegra da nota.

Nota de Esclarecimento.

Em nome da verdade e em defesa de suas prerrogativas, este Tribunal de Contas vem a público apresen-
tar o mais veemente repúdio ao pronunciamento descompensado, autoritário e desrespeitoso realizado 
pelo Senador Romeno Jucá na tribuna do Senado, onde, por meio de acusações infundadas e até mesmo 
absurdas e fantasiosas, procurou denegrir a imagem desta instituição e de seus membros.
Na verdade, o senador tentou desacreditar este órgão de controle perante a sociedade, pois lhe custa 
entender que numa democracia sob o modelo republicano é indispensável a noção de fiscalização e de 
responsabilidade, onde nenhum gestor público, ainda que com o apoio de altas autoridades políticas, 
pode ver-se excluído de tal determinação constitucional, que poderá ser concretizada tanto via controle 
social quanto por meio do exercício legítimo das atribuições outorgadas pelo próprio constituinte aos 
Tribunal de Contas.
Registre-se, inicialmente, que os trabalhos de auditoria e as decisões do Tribunal de Contas de Roraima 
são eminentemente técnicos, não contendo nenhuma influência político-partidária, sendo que, em re-
lação à fiscalização em realce, cabem ainda os seguintes esclarecimentos:
1. A fiscalização/auditoria, objeto do Processo n° 310/2014, da relatoria do conselheiro Joaquim Pinto 
Souto Maior Neto, teve o propósito de examinar a regularidade das licitações e da execução dos contra-
tos de aquisição de medicamentos e insumos médico-hospitalares celebrados pela Secretaria Municipal 
de Saúde [...], nos exercícios financeiros de 2013 2014;
2. No referido plano, também foi aprovada auditoria idêntica (mesmo tema e escopo) na Secretaria de 
Estado da Saúde (Sesau);
3. A auditoria em questão não foi “levantada” pelo seu relator, a seu critério, embora o pudesse fazer se 
entendesse haver necessidade, pois resultou do Planejamento Anual de Fiscalização do [...] [Tribunal de 
Contas do Estado de Roraima] (Resolução n° 005/2014, de 28/03/2014, publicada no DOE n° 2260, de 
16/04/2014);
4. O Plano Anual de Fiscalização do [...] [Tribunal de Contas do Estado de Roraima] teve origem em pro-
posição da unidade técnica de controle externo e foi elaborado com base nos critérios da materialidade, 
relevância e risco, ou seja, os temas ali inseridos como prioritários ao controle foram aqueles onde haveria 
maior volume de recursos envolvidos, a boa ou má aplicação de tais recursos teria grande importância 
para a sociedade e na possibilidade de algo acontecer e ter impacto nos objetivos;
5. A auditoria, no bojo do instrumento normativo referenciado, foi aprovada por decisão colegiada e 
unânime do Tribunal Pleno do [...] [Tribunal de Contas do Estado de Roraima];
6. A fiscalização foi conduzida pela unidade-técnica de controle externo do [...] Tribunal, por meio de 
equipe de auditoria formalmente credenciada, e observando as Normas de Auditoria Governamentais – 
Resolução n° 11/2013/TCERR/Pleno, e os Padrões de Auditoria de Conformidade estabelecidos pelo TCERR 
– Resolução n° 13/2013 [...] –, portanto, seguindo as técnicas de auditoria reconhecidas por organizações 
internacionais e nacionais de controle externo;
7. Ao final dos procedimentos foi erigido e submetido ao relator o relatório finai de auditoria, onde foram 
apontadas várias irregularidades, dentre elas a existência de sobrepreço e superfaturamento que, visan-
do resguardar o erário, exigiram o exercício imediato do poder geral de cautela;
8. As medidas cautelares, requeridas pela unidade-técnica e guiadas nas substanciosas provas dos autos, 
foram acolhidas pelo conselheiro relator, que adotou a medida cautelar e imediatamente submeteu a 
sua decisão ao Tribunal Pleno, obtendo unânime aprovação;
9. O processo segue seu trâmite normal neste Tribunal, sendo garantido o direito ao contraditório e à 
ampla defesa.
Assim, o Tribunal de Contas do Estado de Roraima ratifica o seu compromisso com a sociedade, de exercer 
o controle externo com seriedade e independência, não visando “meter medo” em quem quer que seja, 
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mas visando garantir a boa e regular gestão dos recursos públicos, e não tolerando atitudes antidemo-
cráticas que se propõem unicamente a intimidar, enfraquecer e desconstruir a credibilidade deste órgão 
de controle externo no Estado.
Boa Vista, 19 de novembro de 2014.

Assina o Conselheiro Presidente.
Então, fiz questão de ler essa nota, Sr. Presidente, porque, quando fiz a denúncia aqui, aliás, quando re-

percuti a denúncia aqui de que havia sido afastado o Secretário Municipal de Saúde da capital Boa Vista, do 
meu Estado, e de que havia três processos com indícios de corrupção, fui, de maneira muito violenta, contra-
-argumentado pelo Senador Jucá, que, inclusive, partiu para o ataque ao tribunal, que agora emite essa nota 
que fiz questão de ler e que peço seja transcrita na íntegra no meu pronunciamento.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu cumprimento V. Exª, Senador Mo-

zarildo Cavalcanti, e convido para fazer uso da palavra o Senador Casildo Maldaner.
Queria dizer à colega Ana Rita que a próxima é V. Exª, como oradora inscrita. Aí há o colega Pimentel, que 

está para uma comunicação inadiável, em que são cinco minutos ou menos.
Mas sugiro que V. Exª fique como oradora inscrita, porque aí há mais tempo para...
A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES. Fora do microfone.) – Sim. Está certo.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Então, a próxima é a querida colega 

Senadora Ana Rita.
Com a palavra, V. Exª, Senador Casildo Maldaner, nosso bom e querido amigo Senador.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC. Sem revisão do orador.) – Caro Presidente, Se-

nador Jorge Viana, caros colegas – Senador Pimentel e demais colegas que estão no plenário –, eu vou fazer 
um breve comentário sobre dois vetos que ocorreram na quinta ou sexta-feira da semana passada. Aliás, quem 
exerceu o veto, na função, naturalmente, de Presidente da República, foi o Vice-Presidente Michel Temer, em 
função da viagem ao exterior da Presidente Dilma. 

São dois temas que, se analisarmos um pouco, não poderiam ter acontecido. Nós precisamos reparar, na 
minha ideia, esse equívoco que ocorreu nesta Medida Provisória nº 651, de 2014, convertida na Lei nº 13.043.

Relato esse fato, pois venho lamentar o veto dos dois artigos que tratavam de assuntos que preocupam 
os ambientalistas de todo o País.

1) a manutenção da floresta em pé, gerando riqueza e valorizando o trabalho dos extrativistas, por sinal, 
da região do nosso Senador Jorge Viana. 

2) o destino de resíduos sólidos, especificamente de pneus usados. 
Veja bem, o art. 108 dessa medida provisória, vetado, diz que:

Ficam reduzidas a 0% as alíquotas de contribuição do PIS [...] e da Cofins incidentes sobre as receitas de 
venda dos produtos classificados nas posições 40.11 (pneus novos de borracha) e 40.13 (câmaras de ar 
de borracha). 
Parágrafo único. A redução a que se refere o caput aplica-se às receitas de venda realizadas por pessoas 
jurídicas fabricantes que utilizarem no processo de industrialização, em estabelecimentos implantados 
na Zona Franca de Manaus, de acordo com o processo produtivo básico fixado em legislação específica, 
borracha natural produzida por extrativismo não madeireiro na região Norte. 
[...] O art. 28 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 28 .................................................................................
.............................................................................................
XXXVII – serviços de reforma de pneumáticos usados, enquadrados na subclasse [...] da Classificação 
Nacional de Atividades Econômicas. 

Neste momento em que há uma... São dois casos, são dois casos: os pneus novos, Sr. Presidente, pro-
duzidos do extrativismo da borracha das seringueiras, produzidos na Região Norte, em Manaus, feitos com a 
borracha da seringa, natural, sem derrubar madeira, sem haver o extrativismo, é só borracha, que é uma coisa 
que mantém a floresta em pé. Uma coisa assim.

Vetaram, houve o veto, e até foi o Michel Temer que vetou, não caiu na real, quer dizer, a ideia era que 
eram pneus novos fabricados no Brasil com borracha sintética, e aí, naturalmente, um pneu novo tudo bem, 
amanhã ia isentar de Cofins, isentar do PIS, mas isso, no momento, não há uma crise para isentar disso. E o 
que é que houve? A ideia estava na proposta, que passou despercebida, de isentar pneus novos, mas feitos 
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de borracha da seringueira, os pneus e as câmaras. Era para motivar isso. E para preservar o meio ambiente, 
para motivar a colheita da seringueira, da borracha. É uma questão que nós precisamos recuperar, esse tema.

E o segundo que foi vetado – é o 108 e o 110 –, o 110 é que os pneus usados no Brasil, se for renovar, se 
for recauchutar, aproveitar, não jogar carcaça ao relento, não contaminar, não deixar abandonado, e recupe-
rar isso com a tecnologia que existe, com ISO 9000, que já dá uma durabilidade de uns dois terços, que nem o 
pneu novo. O reaproveitamento é uma tecnologia avançada no mundo. Para tirar o PIS e o Cofins disso, para 
não deixar na natureza. Estava tudo certinho, e passou despercebido.

Então são dois temas, Presidente Jorge Viana, que eu vi que V. Exª está prestando atenção, focalizando, e 
representa... E o Líder do Governo, Pimentel. São dois temas que é uma questão de bom senso. É o pneu novo, 
mas feito da seringueira, borracha natural nossa, que não extrai, não derruba madeira, é isso, e a borracha da 
câmara também; e o segundo caso, pneus usados, que ali haveria também a questão do fim do PIS e do Cofins, 
para não deixar ao relento na natureza, quer dizer, reaproveitar, é o reaproveitamento do pneu usado. Quer 
dizer, aproveitar isso, que vale a pena.

Então é um clamor dos setores do Brasil inteiro, precisamos recuperar esse prejuízo. 
Faço essa análise, Sr. Presidente, pedindo que receba essa exposição de motivos, que dou por analisada. 

Encaminho à Mesa para que conste na taquigrafia toda essa exposição. Mas, é algo que vale a pena e repre-
senta muito pouco no contexto atual do Brasil. Nosso Líder do Governo, Senador José Pimentel, no contexto 
geral, sei que nós estamos no momento de equilibrar e desonerações não vêm bem, mas este é um setor tão 
pequeno, que estava nesse conjunto e, por um azar, foi desapercebidamente vetado. Vamos recuperar: o pneu 
feito de borracha natural da seringueira – é pouca coisa que se fabrica –, vamos valorizar aquilo que é nosso, 
e também a recuperação dos pneus usados, na recauchutagem, que ajuda a despoluir o meio ambiente, no 
aquecimento global, uma questão que está tão em voga hoje no mundo inteiro. Esses dois fatos representam 
muito pouco no caixa geral do Governo, e a repercussão social, a repercussão no meio ambiente é muito maior. 

São essas as considerações que faço na tarde de hoje, num breve momento, mas não podia deixar de 
realizar. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, caros Colegas.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO DO SR. SENADOR CASILDO MALDANER

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC. Sem apanhamento taquigráfico.) – No último 
dia 13, a Medida Provisória nº 651 de 2014 foi convertida na Lei nº 13.043.

Relato esse fato, pois venho lamentar dois artigos que foram vetados, que tratavam de assuntos que 
preocupam aos ambientalistas e a todos nós:

1) a manutenção da floresta em pé (gerando riqueza e valorizando o trabalho dos extrativistas); e
2) o destino de resíduos sólidos (especificamente pneus usados)
Os artigos da MP 651/2014 a que me refiro são os artigos 108 e 110, que dizem:
Art. 108. Ficam reduzidas a 0% (zero por cento) as alíquotas das contribuições para PIS/Pasep– e da Cofins 

incidentes sobre as receitas de venda dos produtos classificados nas posições 40.11 (pneus novos de borracha) 
e 40.13 (câmaras de ar de borracha).

Parágrafo único. A redução a que se refere o caput aplica-se às receitas de venda realizadas por pesso-
as jurídicas fabricantes que utilizarem no processo de industrialização, em estabelecimentos implantados na 
Zona Franca de Manaus, de acordo com o processo produtivo básico fixado em legislação específica, borracha 
natural produzida por extrativismo não madeireiro na região Norte.

Art. 110. O art. 28 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 28...............................................
............................................................
XXXVII – serviços de reforma de pneumáticos usados, enquadrados na subclasse 2212-9/00 da Classifi-

cação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE 2.0).”
Nesse momento em que há uma enorme discussão sobre mudanças climáticas, destinação de resíduos 

sólidos, sustentabilidade da floresta em pé, gerando riqueza e mantendo uma economia social sustentável, não 
podemos nos dar ao luxo de desprezar ações concretas voltadas a colaborar para a solução destas questões.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Cumprimento V. Exª, Senador Casildo 
Maldaner.

Convido para fazer uso da palavra, para uma comunicação inadiável, o nosso Líder na Casa, Líder do Go-
verno no Congresso, Senador José Pimentel. Em seguida, como oradora inscrita, Senadora Ana Rita. Eu sou o 
próximo inscrito, após a Senadora Ana Rita.

Com a palavra o nosso Líder, Senador José Pimentel.
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O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) – Eu quero saudar o nosso companheiro, Vice-Presidente do Senado Federal, Jorge Viana, no exercício 
dos trabalhos na Presidência do Senado nesta data, saudar a nossa Senadora, os nossos Senadores, e começar 
registrando que, hoje pela manhã, o Senado Federal fez uma homenagem a todos aqueles que colaboraram 
com o fim do sistema escravocrata no Brasil. Entre esses, estava o Dragão do Mar, o nosso cearense de Aracati, 
terra em que o nosso Senador Jorge Viana tem alguns familiares remanescentes. 

Portanto, Sr. Presidente, quero começar agradecendo a homenagem que o Senado Federal prestou, na 
data de hoje, a todos os que contribuíram para a igualdade racial no Brasil desde a abolição da escravatura. 
Como representante do Estado do Ceará, faço um agradecimento especial pela distinção feita a Francisco José 
do Nascimento, o Dragão do Mar, o herói cearense conhecido por todos nós como Dragão do Mar, através da 
Comenda Abdias Nascimento. Pelo Estado do Ceará veio o nosso Secretário da Cultura, o Sr. Paulo Victor, para 
representar os familiares de Dragão do Mar.

Essa homenagem a Francisco José do Nascimento transcende as terras cearenses, dada a sua importân-
cia histórica na luta a favor da libertação dos escravos no Brasil.

Descendente miscigenado de escravos, Dragão do Mar era filho do pescador Manoel do Nascimento e 
da rendeira Matilde Maria da Conceição. Aos oito anos de idade, ficou órfão de pai, que faleceu nos seringais 
amazônicos, região onde nosso Jorge Viana, que foi Governador do Acre por oito anos, faz política muito forte. 
Então, ele fica conhecido como “Chico da Matilde”, nome de sua mãe.

Francisco cresceu analfabeto e só aos 20 anos aprendeu a ler. Pescador, ele se tornou chefe dos catraiei-
ros, assim chamados os condutores de jangadas e botes do litoral da capital do Ceará, e trabalhou nas obras 
do porto de Fortaleza a partir de 1859. Depois, empregou-se como marinheiro em um navio que fazia a linha 
Maranhão-Ceará, que o nosso Senador de Rondônia conhece muito bem. Alguns anos mais tarde, em 1874, 
foi nomeado prático da Capitania dos Portos.

No período entre 1877 e 1879, o Ceará foi assolado por uma grande seca, o que desorganizou a produção 
do Estado e obrigou os fazendeiros a venderem seus escravos para o Sudeste do País. Convivendo com esse 
drama do tráfico de escravos, Dragão do Mar liderou os jangadeiros para não mais embarcarem ou desembar-
carem negros escravizados no litoral cearense. Com o Porto de Fortaleza fechado ao tráfico de escravos para as 
outras províncias, os donos de escravos foram forçados a libertá-los, na impossibilidade de sustentá-los. Assim, 
Dragão do Mar se envolveu na luta pelo abolicionismo e, em 1881, foi demitido do cargo por ter liderado esse 
movimento praieiro contra o embarque dos escravos em terras cearenses. 

Contudo, o Dragão do Mar, como passou a ser conhecido desde então, não desanimou. Em 1882, jurou 
– abre aspas – “que não haveria força bruta no mundo que fizesse o tráfico negreiro ser reaberto no Ceará”.

Em consequência, não havendo quem transportasse os escravos do porto até os navios negreiros, trans-
porte esse feito pelos jangadeiros...

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Uma pacienciazinha, Sr. Presidente. Dois minu-
tinhos mais.

Assim, o Estado do Ceará decretou, em 1884, pioneiramente no Brasil, a libertação de seus escravos. Tal 
fato valeu ao Estado do Ceará o nome de Terra da Luz, dado por José do Patrocínio, e fez aumentar os ânimos 
de todos os abolicionistas do Brasil, merecendo inclusive as saudações aos cearenses do grande escritor fran-
cês Victor Hugo.

Por ordem do Imperador D. Pedro II, em 1889, o herói Dragão do Mar foi reconduzido ao cargo de prático 
da Capitania dos Portos. No ano seguinte, já no regime republicano, ele recebeu a patente de Major-Ajudante 
de Ordem do Secretário-Geral do Comando Superior da Guarda Nacional do Estado do Ceará.

É muito oportuna a entrega dessa Comenda Senador Abdias Nascimento justamente na data em que 
celebramos o Dia da Consciência Negra. A data sugere uma reflexão e nos estimula a pensar sobre as desigualdades 
sociais e raciais, para que possamos apontar as transformações necessárias em direção à igualdade em todos 
os aspectos.

Nesse quadro, permitam-me fazer um parêntese. As comemorações do Dia da Consciência Negra são re-
forçadas por manifestações contra a discriminação racial, principalmente nas escolas, nos campos de futebol e 
nas redes sociais. Todas essas opiniões apontam para a dívida histórica das nações de passado escravista para 
com os africanos e seus descendentes.

No Brasil, tanto tempo decorrido desde a Abolição da Escravatura, ainda temos um grande débito do 
conjunto da sociedade com esta imensa população.
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Entendo que essa dívida, Sr. Presidente, começou a ser vista com mais atenção, quando o Presidente 
Lula, no início de seu primeiro mandato, em 2003, criou a Secretaria de Políticas de Promoção de Igualdade 
Racial, com status de Ministério. Esse simples fato trouxe o tema da desigualdade para o centro do governo 
e ordenou uma série de ações e debates que trouxeram novos paradigmas para a nossa sociedade brasileira.

Ainda em 2003, numa ação inédita da política externa de um governante brasileiro, Luiz Inácio Lula da 
Silva realizou uma viagem histórica ao continente africano visitando vários países. Na cidade de Maputo, em 
Moçambique, no dia 4 de novembro daquele ano, nosso Presidente discursou no Centro de Estudos Brasileiros 
e iniciou, do outro lado do nosso Atlântico, o resgate de nossa dívida com nossos irmãos africanos que ajuda-
ram a construir o Brasil.

Sr. Presidente, eu quero dar como lido o restante do nosso pronunciamento, principalmente em respeito 
à tolerância que V. Exª sempre teve com este Senador e com os nossos demais oradores.

Muito obrigado.

SEGUE CONCLUSÃO DO PRONUNCIAMENTO DO SR. SENADOR JOSÉ PIMENTEL

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT – CE. Sem apanhamento taquigráfico.) – Disse o Pre-
sidente Lula, àquela época: “A nossa história com a África é mais do que uma relação diplomática. E uma dívi-
da que o Brasil tem com o continente africano. Porque foi desta parte do mundo que partiram homens livres, 
transformados em escravos no momento em que partiram, para nos ajudar a ser o que somos hoje, para nos 
ajudar a construir uma mistura belíssima de raças e ter um povo maravilhoso, como nós temos”. Lula disse, 
ainda, que “o Brasil ficou com uma dívida a pagar ao longo desses próximos anos, mantendo a mais estreita 
relação, sobretudo com os países de língua portuguesa”.

Em 12 de março de 2004, o Governo lança o Programa Brasil Quüombola com o objetivo de garantir a 
inclusão social desses grupos étnicos, com trajetória histórica própria, relacionada com a resistência a opressão 
histórica sofrida. Graças a esse programa, hoje, as comunidades quilombolas são consideradas prioritárias na 
execução de programas sociais do Governo Federal como o Brasil sem Miséria, Luz para Todos e Água para Todos.

Em 2005, o Presidente Lula institui o Ano Nacional da Promoção da Igualdade Racial com o objetivo de 
estudar diretrizes e políticas referentes à questão racial. Pela primeira vez, desde a abolição da escravatura, a 
questão racial assumia um lugar de destaque no debate público nacional, estimulado pelo próprio Governo.

Esse debate evoluiu e, hoje, nós temos uma das mais importantes ações afirmativas, envolvendo as uni-
versidades federais, as escolas técnicas federais e as bolsas de estudo vinculadas ao Programa Universidade 
para Todos (ProUni).

O governo do presidente Lula criou o ProUni (Lei 11.096/2005), que tem como finalidade a concessão de 
bolsas de estudo integrais e parciais em cursos de graduação, em instituições privadas de educação superior. 
A Lei reserva quota de bolsas aos autodeclarados pretos, pardos ou índios, conforme o censo do IBGE. O can-
didato cotista também deve se enquadrar nos demais critérios de seleção do programa.

O debate se aprofundou na sociedade brasileira até que, em 2012, conseguimos aprovar a lei das cotas 
(Lei 12.711), sancionada pela presidenta Dilma Rousseff Com isso, as instituições de ensino superior e escolas 
técnicas, vinculadas ao MEC, reservam vagas para o regime de cotas, envolvendo principalmente o critério de 
distribuição racial, também conforme o censo demográfico do IBGE.

Como era de se esperar, o desempenho dos cotistas tem sido equivalente aos demais, que ingressaram 
pelo sistema universal. Com isso, os estudantes de origem negra passam a ter um novo horizonte de vida para 
si, para suas famílias e descendentes.

Aliás, algumas forças conservadoras do nosso Brasil tentaram impedir o sistema de cotas junto ao Su-
premo Tribunal Federal. Mas, no mês de abril de 2012, o Supremo manteve as ações afirmativas, numa vitória 
daqueles que querem uma sociedade mais igual.

Em 2010, tivemos a sanção do Estatuto da Igualdade Racial, uma luta do nosso senador Paulo Paim que 
todos os parlamentares abraçaram, que visa garantir à população negra a efetivação da igualdade de oportu-
nidades e o combate à discriminação.

Sr. Presidente, quero aqui lembrar também da importância da nossa Universidade da Integração Inter-
nacional da Lusofonia Aíro-Brasileira (Unilab).

A Unilab é uma autarquia vinculada ao Ministério da Educação, com sede na cidade de Redenção, no 
Ceará. De lá, emanam dois campus: um no município de Acarape, também no Ceará, e outro em São Francisco 
do Conde, na Bahia.

Essa importante instituição tem a missão de formar recursos humanos para contribuir com a integração 
entre o Brasil e os países africanos, promover o desenvolvimento regional e o intercâmbio cultural, científico 
e educacional.
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Concluo saudando, mais uma vez, a figura do herói cearense Dragão do Mar. Sei que o que estamos co-
lhendo hoje em termos de debate e aprofundamento das ações afirmativas é a comprovação de que a semente 
plantada pelos abolicionistas germinou.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu cumprimento V. Exª e agradeço as 

referências, Senador José Pimentel, nosso Líder. De fato, o Dragão do Mar é uma referência na cultura brasilei-
ra. V. Exª foi muito feliz em trazer esse tema para a tribuna do Senado.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Antes de passar a palavra para a Se-
nadora Ana Rita, oradora inscrita, a Presidência comunica ao Plenário que recebeu o requerimento solicitando 
prorrogação do prazo de funcionamento, até o final da presente Sessão Legislativa, da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito, criada pelo Requerimento n° 2, de 2014-CN, destinada a “Investigar irregularidades envol-
vendo a empresa Petróleo Brasileiro S/A (Petrobras) ocorridas entre os anos de 2005 e 2014 e relacionadas à 
compra da Refinaria de Pasadena, no Texas, Estados Unidos; ao lançamento de plataformas inacabadas; ao pa-
gamento de propina a funcionário da estatal; e ao superfaturamento na construção de refinarias”.

O requerimento contém o número regimental de subscritores e será publicado no Diário do Senado Fe-
deral de 21 de novembro do corrente.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

É o seguinte o requerimento:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Quero também ler a seguinte indicação: 
“Sr. Presidente, nos termos regimentais, indico o Senador Ruben Figueiró para ocupar o cargo de 3º Vice-

-Líder do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB). Senador Aloysio Nunes, Líder do Partido”.

É o seguinte o Ofício na íntegra:

Ofício no 68/11-GLPSDB

Brasília, 21 de novembro de 2014

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Ruben Figueiró para ocupar o cargo de 3º Vice-Líder do Par-

tido da Social Democracia Brasileira – PSDB.
Atenciosamente, – Senador Aloysio Nunes Ferreira, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – O expediente lido vai à publicação.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Com a palavra, a Senadora Ana Rita, 

como oradora inscrita.
A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 

– Sr. Presidente, Senador Jorge Viana, Srªs e Srs. Senadores, ouvintes da Rádio Senado, telespectadores da TV 
Senado, público que nos acompanha nesta tarde de hoje, venho a esta tribuna registrar a realização da Con-
ferência Nacional de Educação (Conae) 2014, que se iniciou ontem e segue até o próximo domingo, dia 23, 
aqui em Brasília. 

Nesse período, cerca de 4 mil participantes irão discutir os rumos da educação no País. Se consideradas 
as etapas municipais e estaduais e as conferências livres e pela internet, todo o processo da Conae envolveu 
cerca de 3 milhões de pessoas.

O tema base para as discussões deste ano é “O Plano Nacional de Educação na Articulação do Sistema 
Nacional de Educação: Participação Popular, Cooperação Federativa e Regime de Colaboração”. A partir dele, 
a conferência apresentará um conjunto de propostas para subsidiar a implementação do PNE, com indicação 
de responsabilidades, corresponsabilidades, atribuições concorrentes, complementares e colaborativas entre 
os entes federados e os sistemas de ensino.

Quero, aqui, utilizar o exemplo da Conae para recolocar em pauta a questão da participação social como 
método de governo. Convido os Parlamentares e o conjunto da sociedade que nos ouvem e nos veem a acom-
panhar, de perto, este momento de construção democrática de políticas públicas, neste caso, de políticas pú-
blicas educacionais.

As principais diretrizes estratégicas do Plano Nacional de Educação, recentemente aprovado por este 
Congresso, são fruto das discussões realizadas na Conae de 2010, que também apontou a necessidade de cria-
ção do Sistema Nacional de Educação. O próprio PNE, aprovado nesta Casa, prevê a realização de conferências 
a cada quatro anos.

Vejam que as conferências, que já existem e estão em pleno funcionamento no Brasil, não se opõem ao 
Congresso, uma vez que elas têm, apenas, caráter deliberativo e em nada ferem a atribuição constitucional do 
Legislativo. Ao contrário, as conferências têm demonstrado que são um importante instrumento de oxigenação 
de idéias e da democracia, uma vez que as políticas públicas são pensadas por quem tem vivência cotidiana 
com as temáticas, com quem constrói este País na base da sociedade brasileira.

Nesse sentido, é fundamental atentarmos para a riqueza do processo de participação social das confe-
rências, que agregam uma diversidade de atores e de segmentos sociais que estão, muitas vezes, sub-repre-
sentados, ou mesmo ausentes aqui, no próprio Congresso Nacional. As conferências, os conselhos e os demais 
mecanismos de participação direta da população não concorrem com o Congresso brasileiro, pelo contrário, 
o subsidiam, o qualificam e, consequentemente, aprimoram as políticas públicas.

E aqui faço um registro especial, Sr. Presidente, da fala do Ministro da Secretaria-Geral da Presidência, o 
companheiro Gilberto de Carvalho, na abertura da conferência, que aconteceu ontem, quando ele enaltece a 
necessidade de os governos democráticos governarem em conjunto com a sociedade, em cooperação com a 
sociedade, subvertendo a lógica de um Estado historicamente distanciado da população, rompendo com as 
formas de governos autoritários e dominadores.

O Ministro foi enfático ao afirmar que as melhores políticas sociais implementadas nos últimos 12 anos 
surgiram em grande medida dessa relação dialógica entre governo e sociedade. “Foram as conferências, as me-
sas de negociação e diversos outros mecanismos de diálogo adotados pelo Governo que produziram políticas 
fundamentais que não estavam nos planos de governo de 2002, 2006 e 2010”, disse o Ministro.
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Vale ressaltar que as conferências e os conselhos das mais variadas temáticas não são apenas espaços 
de elaborar propostas, ou mesmo, como alguns dizem, de defesa acrítica do Governo. Quem acompanha as 
conferências observa que é um rico e democrático espaço de cobrança por parte da sociedade civil de suas 
pautas históricas, assim como de compromissos de campanha dos governantes.

Obviamente, esse modelo de participação ampliada nas definições das políticas públicas, que possibili-
ta que diferentes segmentos sociais participem da agenda estratégica do Governo, gera reação por parte da-
queles grupos que historicamente tiveram canais privilegiados de acesso às instâncias de poder para opinar e 
contribuir na tomada de decisões.

Não é razoável se colocar contra esse tipo de iniciativa, votando contrariamente ao aprofundamento da 
democracia e do protagonismo social nas definições importantes do País, a exemplo da definição da lógica 
de funcionamento do próprio Estado, que deve estar a serviço da maioria da população, inclusive no que diz 
respeito ao uso que se faz dos recursos públicos.

Estamos falando aqui de aprofundamento democrático, de aproximação do Governo com a sociedade, 
de formas participativas que possam responsabilizar as burocracias governamentais e fortalecer o controle 
social das políticas públicas, aumentando, assim, a transparência e a garantia de se obter resultados na ação 
governamental que, de fato, estejam em consonância com aquilo que o povo espera de seu Governo e de seus 
representantes.

Portanto, são louváveis as iniciativas de participação direta da sociedade, de robustecimento da demo-
cracia, de ampliação do diálogo e da transparência, pois esse é o único caminho viável para que possamos re-
alizar as mudanças de que este País necessita, com vistas a construir um Brasil profundamente justo, solidário 
e democrático.

Por fim, Sr. Presidente, tenho a convicção de que foi a participação social que nos permitiu aprovar o 
Plano Nacional de Educação, que, entre outros avanços, destina 10% do PIB para o setor. É essa mesma mo-
bilização social que irá permitir também a efetiva implantação do plano e a correta aplicação dos recursos, a 
fim de que possamos garantir a melhoria do ensino básico, onde se encontra a raiz das desigualdades educa-
cionais; ampliar a presença da nossa juventude no ensino médio e profissionalizante, de modo a lhes garantir 
autonomia e futuro; e, logicamente, continuar aprofundando o processo de universalização do ensino superior 
neste País, trazendo, para dentro da universidade e das pós-graduações, setores que estiveram historicamente 
excluídos desses espaços, que se configuraram como espaços de poder e de manutenção de poder por uma 
pequena parcela da sociedade.

É esse projeto de Brasil da inclusão social, da redução das desigualdades e da valorização da diversidade 
que precisa ser cada vez mais aprofundado. E é a participação, a mobilização social e popular que nos permitirá 
avançar cada vez mais na educação brasileira.

Sr. Presidente, aproveitando rapidamente o tempo, quero dizer que, hoje, pela manhã, estive na Confe-
rência Nacional de Educação, e os delegados, de maneira muito receptiva, com uma presença muito expressi-
va, acolheram muito bem a Presidenta Dilma, que foi altamente aplaudida e que expressou uma fala bastante 
esperançosa para o futuro da educação em nosso País.

Então, Sr. Presidente, quero manifestar toda a minha esperança, a minha convicção de que cada vez mais 
construiremos um Brasil melhor, um País bom de se viver.

A Presidenta Dilma disse que a prioridade das prioridades do próximo Governo dela será a educação.
Então, é com muita alegria que faço esse registro aqui.
Quero aproveitar a oportunidade para parabenizar todos os delegados presentes de todos os Estados 

brasileiros e também os delegados do meu Estado, o Estado do Espírito Santo. Praticamente, todos os Municí-
pios do Estado estavam representados.

Então, faço esse registro e quero agradecer a oportunidade de, nesta tarde de hoje, fazer esta minha 
manifestação.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Cumprimento V. Exª, Senadora Ana 

Rita, como oradora inscrita.
Agradecendo, mais uma vez, a colaboração e a dedicação do Senador Mozarildo Cavalcanti ao Senado, 

passo a Presidência dos trabalhos a S. Exª, para que eu possa fazer uso da tribuna.

O Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Com a palavra, o Senador 
Jorge Viana, do PT do Estado do Acre.
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O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, não posso começar este pronunciamento sem antes registrar uma notícia lamentável que me en-
tristece muito. Refiro-me à notícia que trata do falecimento do ex-Ministro, grande jurista e bom amigo Márcio 
Thomaz Bastos, que ocorreu nesta manhã do dia 20 de novembro no Hospital Sírio-Libanês.

Márcio Thomaz Bastos é uma figura muito respeitada neste País, com uma grande biografia. E, em res-
peito a essa biografia, a essa história exemplar, à sua honradez, à sua dedicação quando Ministro da Justiça e 
ao seu apego à advocacia, estou, então, Sr. Presidente, apresentado um requerimento, que passo a registrar 
aqui, na tribuna.

Requeiro uma homenagem de pesar e apresento condolências à família pelo falecimento do ex-Ministro 
da Justiça Márcio Thomaz Bastos nesta quinta-feira, dia 20 de novembro de 2014.

Requeiro, nos termos do art. 218, inciso III, “d”, do Regimento Interno do Senado Federal, que seja con-
signada nos Anais da Casa Homenagem de Pesar e que, nos termos do art. 221, I, do Regimento Interno do 
Senado Federal, sejam apresentadas condolências à família de Márcio Thomaz Bastos, ex-Ministro da Justiça, 
falecido no dia de hoje, pela manhã.

Márcio Thomaz Bastos estava internado no Hospital Sírio-Libanês, em São Paulo, para tratamento de 
problemas no pulmão. Hoje, pela manhã, aos 79 anos, faleceu em decorrência de complicações pulmonares, 
depois de um tratamento de descompensação pulmonar.

Márcio Thomaz Bastos é considerado um dos principais advogados criminalistas do País. Foi Presidente 
da OAB de São Paulo entre 1983 e 1985 e do Conselho Federal da OAB entre 1987 e 1989.

Antes de ser Ministro da Justiça do Governo Lula, de 2003 a 2007, o ex-Ministro também foi advogado de 
acusação no caso do julgamento do assassinato do líder ambientalista acriano Chico Mendes. Em 1988, houve 
o assassinato de Chico, e o julgamento ocorreu em 1990.

Em reconhecimento ao trabalho desse talentoso e íntegro jurista, que muito contribuiu para o aprimo-
ramento da democracia e do Estado de direito em nosso País, requeiro que sejam prestadas as justas home-
nagens de pesar e que o Senado apresente condolências à família, especialmente à esposa, Maria de Castro 
Bastos, e à filha, Marcela Bastos.

Esse é o teor do requerimento que apresento, Sr. Presidente.
Antes de me referir a Márcio Thomaz Bastos, fiz uma referência, nesta semana, à perda de outro grande 

cidadão deste País, o Dr. Adib Jatene. Estou apresentando também um requerimento de voto de pesar e de 
apresentação de condolências à família pelo falecimento do ex-Ministro da Saúde Adib Jatene.

Já fiz um discurso aqui referindo-me à história de Adib Jatene, um acriano, nascido em Xapuri, que fa-
leceu também nesta semana, na sexta-feira passada, aos 85 anos, em São Paulo. Ele tem uma história de vida 
muito bonita, é um exemplo de profissional, um grande médico, um grande cientista, que descobriu técnicas 
que, até hoje, salvam vidas no Brasil e no mundo, como as pontes de safena.

Então, fica aqui o registro de que, além do requerimento de homenagem, de voto de pesar, pelo faleci-
mento de Márcio Thomaz Bastos, estou apresentando também um requerimento de voto de pesar e de con-
dolências aos familiares e amigos de Adib Jatene.

Para Márcio Thomaz Bastos, a imprensa, o Brasil inteiro, as autoridades e as personalidades fazem home-
nagens hoje. Ainda há pouco, eu lia, e reproduzo aqui, o posicionamento da Presidenta Dilma, que publicou 
nota, lamentando a perda de um amigo e de um defensor intransigente do direito de defesa.

A Presidenta destacou a atuação de Bastos no cargo de Ministro da Justiça, dizendo que ele foi responsá-
vel por avanços institucionais como a reestruturação que ampliou a autonomia da Polícia Federal, a aprovação 
da emenda constitucional da reforma do Poder Judiciário e o Estatuto do Desarmamento.

Disse a Presidenta Dilma: “Quem teve o privilégio de conviver com ele, como eu tive, conheceu também 
um amigo espirituoso, de caráter e lealdade ímpares”.

O ex-Presidente Lula também se manifestou. Márcio Thomaz Bastos era grande amigo do Presidente 
Lula, e o Presidente Lula era um grande amigo dele. O ex-Presidente Lula também registrou o legado deixado 
por Márcio Thomaz Bastos:

O Brasil perde hoje não apenas um de seus melhores advogados criminalistas, mas um dos homens que 
mais lutaram pela democracia e pelo Estado de direito em nosso País. Em particular, nós perdemos um 
amigo [diz Lula].
Márcio Thomaz Bastos foi um corajoso defensor da lei e um advogado apaixonado pela ideia de um Brasil 
melhor. Foi um homem raro, que muito contribuiu para mudar a história deste País. Sua atuação como 
Ministro foi fundamental para o combate ao crime e para a garantia do cumprimento da lei [disse Lula].
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O Presidente Michel Temer também se manifestou, muitos juristas se manifestaram hoje. E eu presto esta 
singela homenagem aqui, Senador Mozarildo, a esse advogado que conheci, com quem convivi e de quem 
tive o privilégio de compartilhar a amizade. Era uma pessoa educadíssima, agradável, um brasileiro no sentido 
pleno dessa palavra.

Ele se ofereceu para nos ajudar no Acre a fazer justiça no caso Chico Mendes, no julgamento dos assas-
sinos de Chico Mendes. Esse foro, esse julgamento contou com a Presidência do Dr. Adair Longuini, que hoje 
segue sendo referência no Judiciário do Acre, que era juiz à época e que, hoje, é desembargador. E foi Márcio 
Thomaz Bastos quem se ofereceu para liderar um grupo de advogados e para fazer a defesa da honra de Chi-
co Mendes e de seus familiares, funcionando como advogado de acusação no julgamento dos assassinos de 
Chico Mendes.

Márcio Thomaz Bastos formou-se em Direito, em 1958, na Universidade de São Paulo. Depois, fez espe-
cialização na PUC de São Paulo. Com um currículo invejável, ocupou o cargo de Ministro da Justiça no primeiro 
Governo Lula e em parte do segundo governo, em alguns meses do segundo governo.

Eu aqui apresento e deixo registrado, nos Anais do Senado, esse requerimento com voto de pesar por 
conta dos serviços prestados a este País e por conta da vida exemplar que teve Márcio Thomaz Bastos.

Ficam aqui, então, minhas condolências aos seus familiares, à esposa, à filha, aos amigos, aos quais me 
somo, neste dia triste para todos nós, pela notícia da morte do ex-Ministro Márcio Thomaz Bastos.

Sr. Presidente, eu queria, aproveitando ainda o tempo, fazer aqui um agradecimento especial.
Hoje, bem cedo, acompanhado do Senador Anibal Diniz, eu estive no Ministério da Integração Nacio-

nal, onde o Ministro Francisco Teixeira, acompanhado do Secretário Nacional de Defesa Civil em exercício, Ale-
xandre Gomes, recebeu-nos. Nós estávamos em busca – sobre isto já fiz dois pronunciamentos nesta semana 
aqui – de apoio, para que a população de Tarauacá pudesse enfrentar um momento de extrema dificuldade. O 
Município de Tarauacá, no Acre, enfrenta a maior cheia de sua história. Uma alagação, como chamamos, sem 
precedentes na história do Município atingiu cinco mil famílias em Tarauacá, causando um dano material que 
não se pode mensurar ainda. É uma situação de grande dano às famílias, às pessoas, ao Município, à economia 
de Tarauacá, no Estado do Acre, que não pode ser mensurada ainda. 

O Governador Tião Viana esteve lá, botou o Estado a serviço, cumpriu a parte dele. Aqui, na condição de 
Senador do Acre, da Amazônia, eu pedi, cobrei o apoio o mais rápido possível do Governo Federal. 

Venho, hoje, à tribuna, para cumprimentar a Presidenta Dilma, agradecer à Presidenta Dilma pela atitude 
tomada pelo Ministro da Integração Nacional, Francisco Teixeira, que conhece a realidade. Um homem sensível, 
que soube, rapidamente, liberar recursos ou liberar a tramitação dos recursos, para que eles possam chegar 
aos cofres da prefeitura na semana que vem.

Os recursos estão liberados, o empenho está sendo feito, e a questão, agora, é só burocrática. Mas há um 
compromisso do Ministro e da Defesa Civil de que, no mais tardar na terça ou na quarta-feira da semana que 
vem, esses recursos possam estar disponíveis para que a Prefeitura de Tarauacá possa fazer frente ao grande 
desafio que ela enfrenta, que é poder socorrer as vítimas dessa cheia. 

O Ministro determinou a liberação, o empenho de R$794 mil, e eu, que vim a esta tribuna cobrar uma 
posição do Governo Federal, da Defesa Civil de socorro às vítimas dessa cheia no Município de Tarauacá, volto 
à tribuna para agradecer e cumprimentar o Ministro e a Defesa Civil pela sensibilidade, pela capacidade e com-
petência de agilizar esse processo de socorro ao Município, que teve, inclusive, hoje, reconhecida a situação de 
emergência, decretada pelo Prefeito. Hoje ainda, ele também entrou com um decreto de calamidade pública.

O estado do Município é de calamidade pública. Não há outro termo. A situação é muito grave, e a ex-
pectativa é que possa ser reconhecido o estado de calamidade pública no Município de Tarauacá até amanhã. 

A calamidade pública é tão óbvia, tão explícita! Eu mostrei as fotografias do desastre natural, o maior da 
história do Município de Tarauacá, um dos maiores do Acre, e o Ministro Francisco Teixeira e o Secretário Na-
cional de Proteção e Defesa Civil, Alexandre Gomes, imediatamente se sensibilizaram. 

Eu quero aqui também cumprimentar o Governador Tião Viana, que ajudou, que foi a Tarauacá, que está 
fazendo o possível para ajudar. E quero dizer que, amanhã, Sr. Presidente – eu viajo ao Acre hoje à noite –, vou 
estar, junto com o Governador Tião Viana, visitando as vítimas dessa tragédia em Tarauacá, que foi a cheia, o 
transbordamento do Rio Tarauacá e do Rio Muru.

Nós estamos experimentando situações cada vez mais graves do ponto de vista dos desastres naturais, 
o que, para mim, são sinais concretos de que nós já estamos tendo consequências do que todos conhecemos 
como mudanças climáticas.

Tivemos uma cheia do Madeira sem precedente. Nunca tínhamos vivido algo parecido. É o maior vo-
lume de chuva dos últimos 300 anos – é o que eu ouvi dos cientistas. As cheias do Rio Acre são anuais agora; 
eram decenais. Tivemos, no Município de Tarauacá, no mesmo ano, duas cheias: uma em maio e essa, agora, 
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nesta semana. É uma cheia fora de época e em uma magnitude que assustou todos nós, porque 90% da cida-
de foram atingidos pela cheia – todos os postos de saúde, as escolas todas. Os prejuízos são incalculáveis. Nós 
vamos ter muito trabalho pela frente.

Eu agradeço ao Ministério da Integração, ao Ministro Francisco Teixeira, que, inclusive, colocou-se à dis-
posição para, em um plano de trabalho mais detalhado, poder socorrer também aqueles que ainda não con-
seguiram nem dar a devida dimensão do prejuízo que estão tomando.

A população indígena foi atingida; a população ribeirinha de não indígenas também foi atingida. Muitos 
ribeirinhos perderam tudo: a produção, a criação e suas casas. E isso terá um custo muito elevado. 

Já, já, vamos atrás do Banco da Amazônia, da Caixa Econômica Federal, do BNDES, para modificar, libe-
rar recursos, para que todos, trabalhando juntos, possamos iniciar um processo de reconstrução da cidade de 
Tarauacá.

Também entrei com um pedido no sentido de pedir uma ação rápida do Ministério dos Transportes, atra-
vés do DNIT, para auxiliar o Governo do Estado a encontrar a melhor solução para a erosão no encabeçamento 
da ponte que faz a transposição do Rio Tarauacá, na periferia do Município.

Eu queria, então, concluir este pronunciamento, Sr. Presidente, agradecendo o tempo que V. Exª me con-
cede para usar a tribuna. 

Mais uma vez, quero dizer que apresentei um requerimento com voto de pesar pelo falecimento de 
Márcio Thomaz Bastos.

Eu queria agora, já que concluí o meu pronunciamento, fazer algo a pedido do colega Senador Eduardo 
Suplicy, que pediu, através da sua assessoria, que eu fizesse a leitura aqui, no Senado, de um comunicado que 
ele nos envia:

Comunico que, nesta quinta-feira, 20 de novembro de 2013, estarei no quilombola, na Fazenda Picin-
guaba, litoral norte de São Paulo, participando do lançamento do movimento pelo reconhecimento da 
titulação e da implantação de políticas públicas que valorizem e defendam as comunidades tradicionais 
quilombolas e indígenas. 
Vale ressaltar que o quilombola da Fazenda Picinguaba é constituído por famílias descendentes de es-
cravos que permaneceram habitando um antigo território de seus ancestrais e hoje buscam preservar a 
sua identidade, manter suas raízes, cultivando suas terras, que são a base do seu sustento. Como o qui-
lombola na fazenda está inserido no Parque Estadual da Serra do Mar, o encontro de hoje busca reunir 
órgãos do Governo Federal e estadual com o objetivo de regularizar a situação dessa comunidade.
Considero que o reconhecimento pelo Estado de direito dessa comunidade é a melhor forma de home-
nagear a memória do Senador Abdias Nascimento e a cultura afro-brasileira.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo /PT – AC) – É esse o pedido que eu atendo, Sr. Presidente, do 
nobre colega Senador Eduardo Matarazzo Suplicy.

Senador Kaká Andrade, V. Exª tem a palavra.
O Sr. Kaká Andrade (Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – Senador Jorge Viana, eu estava ouvindo V. Exª 

falar da extrema cheia que acontece na sua terra. V. Exª também falou das mudanças climáticas, que são, na 
realidade, uma evidência. É fato que as mudanças climáticas estão acontecendo. Elas estão visíveis. São os cha-
mados eventos extremos: cheias demais em um local, secas demais em outro local, temperaturas extremas 
altas num local, temperaturas extremas baixas em outro local. Então, eu acho que está mais do que na hora de 
a sociedade e de cada um, na sua área de influência, começar a exercer o seu papel para contribuir de forma 
a reverter essa tendência. As alterações climáticas são fatos. O mundo está se aquecendo, o mar está subindo, 
acidificando-se. Então, as tragédias ambientais estão acontecendo por todo o mundo. 

Os refugiados ambientais começam a aparecer, e não é uma visão apocalíptica. É fato. Isso se vê todos 
os dias nos noticiários. Esta Casa, como cada um de nós, na sua área de influência, deve procurar fazer a sua 
parte para que possamos contribuir para a reversão desse quadro, que não se manifesta de forma imediata. 
Da forma como nós contribuímos para que isso acontecesse até hoje, durante muitos anos, judiando do meio 
ambiente, judiando da nossa teia global, da nossa esfera global, a resposta para a reversão para uma situação 
melhor também é lenta. Então, eu gostaria de me somar a V. Exª. Estou concluindo o meu mandato aqui esta 
semana e espero que V. Exª continue defendendo essa bandeira da mudança climática e da participação de 
cada um de nós, no sentido de trabalhar para reverter essa situação. Muito obrigado pelo aparte.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu que agradeço. 
Quero cumprimentá-lo, caro Senador Kaká, pela dedicação nesse tempo em que esteve, como Senador 

da República, conosco no Senado. 
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Quero dizer que hoje também estou apresentando emendas, propondo – sou membro da Comissão 
Mista do Orçamento este ano – que não se permita contingenciamento de recursos da Defesa Civil. O Brasil 
está vivendo uma situação de desastres naturais que se multiplicam, como bem colocou V. Exª. Para mim, estes 
são sinais evidentes de que já estamos sentindo as mudanças do clima: São Paulo sem água; o Município de 
Itu sem água nenhuma; o Nordeste vivendo o drama da seca; cheias no Sul; na Amazônia, esse mix de cheias 
e recordes de chuvas; e também uma quantidade recorde de Municípios apelando para decreto de situação 
de emergência e de calamidade. 

Nesse quadro, mesmo o Brasil não tendo clima extremo, como outras partes do mundo, temos que ter 
mais recursos para a Defesa Civil. Vi, hoje, uma eficiência técnica no trato de uma questão gravíssima que en-
frenta o Município de Tarauacá, mas nós, que trabalhamos o Orçamento da União, temos que ter coragem 
também de aperfeiçoá-lo. 

Estou apresentando três emendas. Uma delas propõe que não haja contingenciamento dos recursos da 
Defesa Civil. São recursos para calamidade, para situação de emergência, e esses são imprescindíveis. Têm que 
estar lá, têm que ser aumentados, e não contingenciados.

Muito obrigado, Senador Mozarildo, Presidente desta sessão.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Senador Jorge Viana, os re-

querimentos enviados por V. Exª já se encontram sobre a mesa, despachados, para serem atendidos na forma 
do Regimento.

REQUERIMENTOS

REQUERIMENTO N° 939 , DE 2014

Requer HOMENAGEM DE PESAR e apresentação de condolências à família pelo falecimento 
do ex-ministro da Justiça Márcio Thomaz Bastos na manhã desta quinta-feira, 20 de novem-
bro de 2014.

REQUEIRO, nos termos do art. 218, III, d, do Regimento Interno do Senado Federal – RISF, que seja consig-
nado, nos anais da Casa, HOMENAGEM DE PESAR e, nos termos do art. 221, I, do RISF, que sejam apresentadas 
condolências à família de Marcio Thomaz Bastos, ex-ministro da Justiça falecido no dia de hoje pela manhã.

Marcio Thomaz Bastos estava internado no hospital Sírio-Libanês, em São Paulo, para tratamento de 
problemas no pulmão. Hoje pela manhã, aos 79 anos, faleceu “em decorrência de complicações pulmonares” 
depois de um “tratamento de descompensação de fibrose pulmonar”.

Thomaz Bastos é considerado um dos principais advogados criminalistas do país. Foi presidente da OAB-
-SP – 1983 a 1985 – e do Conselho Federal da OAB – 1987 a 1989 – antes de virar ministro da Justiça – 2003 a 
2007 – no governo Lula. O ex-ministro também foi advogado de acusação no caso do assassinato do ativista 
ambiental Chico Mendes, morto em 1988.

Em reconhecimento aos trabalhos desse talentoso jurista, que muito contribuiu para o aprimoramento 
da democracia e do estado de direito em nosso país, requeiro que sejam prestadas as justas homenagens de 
pesar e que o Senado apresente condolências à família, especialmente à esposa, Maria Leonor de Castro Bas-
tos, e à filha, Marcela Bastos.

Sala das Sessões, 20 de novembro de 2014.

(Encaminhe-se)

REQUERIMENTO N° 940, DE 20144

Requer HOMENAGEM DE PESAR e apresentação de condolências à família pelo falecimento 
do ex-ministro da Saúde e renomado cardiologista Adib Jatene, um acreano.
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REQUEIRO, nos termos do art. 218, III, d, do Regimento Interno do Senado Federal – RISE, que seja con-
signado, nos anais da Casa, HOMENAGEM DE PESAR e, nos termos do art. 221, I, do RISF, que sejam apresenta-
das condolências à família do acreano Adib Jatene, ex-ministro da Saúde e renomado cardiologista, falecido 
no dia 14 de novembro de 2014, aos 85 anos.

Esta é uma justa homenagem ao médico, acreano, brasileiro, um cidadão do mundo, um exemplo de 
servidor público, de profissional, que o Brasil perdeu: o Dr. Adib Jatene. Ele nos deixou exatamente por um 
problema no coração, tendo autodiagnosticado seu problema de saúde.

Tive o prazer, o privilégio, de ter uma convivência com ele e de aprender muito nas oportunidades em 
que nos encontramos e conversamos. O Dr. Adib Jatene é um cidadão que venceu na vida e deixou um belís-
simo legado. Foi pioneiro na realização da mais complexa cirurgia do coração: as pontes de safem.

Dr. Adib Jatene era um acreano de Xapuri. Nasceu em 04 de junho de 1929. Deixou quatro filhos e três 
deles são médicos: D? Ieda, Dr. Marcelo e o Dr. Fábio Jatene, com quem, aliás, eu tenho uma relação também. 
Há pouco tempo, ele operou o meu pai. E é um dos grandes cirurgiões do Brasil. Era casado com D. Aurice Ja-
tene e filho de um seringueiro e de uma pequena comerciante em Xapuri.

Dr. Adib Jatene era um dos acreanos que mais nos orgulhavam. Falava com muita satisfação de ter vindo 
das entranhas da floresta do Acre e de ter ido estudar medicina na USP. Passou por muitas dificuldades para 
vencer por ser filho de uma família muito pobre. Depois, tornou-se uma referência no País e no mundo, a par-
tir do conhecimento que tinha em uma área que é muito disputada: a medicina. Foi Ministro da Saúde e, du-
rante o Governo Fernando Henrique, criou a Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira – CPMF. 
Encontrou ali uma fórmula para financiar a saúde, tão carente de recursos.

Dr. Adib Jatene, por tudo que foi e fez, merece as mais elevadas homenagens desta Casa legislativa.
Sala das Sessões, 20 de novembro de 2014.

(Encaminhe-se)

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) –Convido V. Exª para presidir a 
sessão, já que vai haver a parte da Ordem do Dia, conforme entendimentos.

(Soa a campainha.)

O Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Jorge Viana, 1º Vice-
-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) –

ORDEM DO DIA

Passo a ler requerimento para apreciação do Plenário.
Votação, em globo, dos requerimentos que solicitam audiência de outras Comissões para diversas pro-

posições referentes aos Itens da pauta nºs 18 a 22, 24, 27 a 30, 32 a 37, 42 a 45, 51 a 53 e 56.
São os seguintes os itens:

Item 18:

REQUERIMENTO Nº 1.142, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.142, de 2013, do Senador Ricardo Ferraço, solicitan-
do que, sobre o Projeto de Resolução do Senado nº 1, de 2013, além da Comissão constante do despa-
cho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de Desenvolvimento Regional e Turismo (estabelece 
alíquotas do ICMS).
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Item 19:

REQUERIMENTO Nº 1.143, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.143, de 2013, do Senador Inácio Arruda, solicitando 
que, sobre o Projeto de Resolução do Senado nº 1, de 2013, além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de Desenvolvimento Regional e Turismo (estabelece alí-
quotas do ICMS).

Item 20:

REQUERIMENTO Nº 1.144, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.144, de 2013, do Senador Ricardo Ferraço, solicitan-
do que, sobre o Projeto de Resolução do Senado nº 1, de 2013, além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (estabelece alíquotas 
do ICMS).

Item 21:

REQUERIMENTO Nº 1.145, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.145, de 2013, do Senador Cássio Cunha Lima, so-
licitando que, sobre o Projeto de Resolução do Senado nº 1, de 2013, além da Comissão constante do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (estabelece 
alíquotas do ICMS).

Item 22:

REQUERIMENTO Nº 1.146, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.146, de 2013, do Senador Cássio Cunha Lima, so-
licitando que, sobre o Projeto de Resolução do Senado nº 1, de 2013, além da Comissão constante do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de Desenvolvimento Regional e Turismo (esta-
belece alíquotas do ICMS).

Item 24:

REQUERIMENTO Nº 44, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 44, de 2014, do Senador Paulo Paim, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 499, de 2013, seja ouvida também a Comissão de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa.

Item 27:

REQUERIMENTO Nº 146, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 146, de 2014, do Senador Eduardo Braga, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 499, de 2013, seja ouvida também a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

Item 28

REQUERIMENTO Nº 147, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 147, de 2014, do Senador Eduardo Braga, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 499, de 2013, seja ouvida a Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.

Item 29:

REQUERIMENTO Nº 148, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 148, de 2014, do Senador Randolfe Rodrigues, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 499, de 2013, seja ouvida a Comissão de Direitos Huma-
nos e Legislação Participativa.
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Item 30:

REQUERIMENTO Nº 149, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 149, de 2014, do Senador Eduardo Suplicy, solicitando que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 499, de 2013, seja ouvida também a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Item 32:

REQUERIMENTO Nº 226, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 226, de 2014, do Senador Cyro Miranda, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 70, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Educação, Cultura e Esporte (carteiras de registro profissional).

Item 33:

REQUERIMENTO Nº 227, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 227, de 2014, do Senador Mozarildo Cavalcanti, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 327, de 2013, além das Comissões constantes do despa-
cho, seja ouvida, também, a CDR (proteção da vegetação nativa).

Item 34:

REQUERIMENTO Nº 229, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 229, de 2014, do Senador Humberto Costa, solicitan-
do que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 209, de 2013, além das Comissões constantes do despacho, 
seja ouvida, também, a CDR (processo de registro de agrotóxicos).

Item 35:

REQUERIMENTO Nº 230, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 230, de 2014, do Senador Humberto Costa, solicitan-
do que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 209, de 2013, além das Comissões constantes do despacho, 
seja ouvida, também, a CDH (processo de registro de agrotóxicos).

Item 36:

REQUERIMENTO Nº 231, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 231, de 2014, do Senador Humberto Costa, solicitan-
do que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 209, de 2013, além das Comissões constantes do despacho, 
seja ouvida, também, a CMA (processo de registro de agrotóxicos).

Item 37:

REQUERIMENTO Nº 232, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 232, de 2014, do Senador Humberto Costa, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 390, de 2013, além das Comissões constantes do despacho, seja 
ouvida, também, a CCJ (percentual de Reserva Legal dos imóveis rurais de Rondônia).

Item 42:

REQUERIMENTO Nº 243, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 243, de 2014, do Senador José Agripino, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 36, de 2014, além da Comissão constante do despacho inicial 
de distribuição, sejam ouvidas, também, a CCJ e a CAE (fornecedor deve notificar previamente ao con-
sumidor sobre a cessão de crédito).

Item 43:

REQUERIMENTO Nº 308, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 308, de 2014, do Senador Pedro Simon, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 558, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a CCJ (reajuste dos benefícios da Previdência Social).
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Item 44:

REQUERIMENTO Nº 310, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 310, de 2014, do Senador Zezé Perrella, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 83, de 2014, além da Comissão constante do despacho, seja ou-
vida, também, a CCT (emissão eletrônica de certidões).

Item 45:

REQUERIMENTO Nº 367, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 367, de 2014, do Senadora Vanessa Grazziotin, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 499, de 2013, seja ouvida a Comissão de Assuntos Sociais.

Item 51:

REQUERIMENTO Nº 593, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 593, de 2014, do Senador Humberto Costa, solicitan-
do que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 458, de 2013, além das Comissões constantes do despacho, 
seja ouvida, também, a CAE.

Item 52:

REQUERIMENTO Nº 594, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 594, de 2014, da Senadora Ana Rita, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 448, de 2013, seja ouvida também à Comissão de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa.

Item 53:

REQUERIMENTO Nº 595, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 595, de 2014, do Senador Humberto Costa, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 448, de 2013, seja ouvida também a Comissão de Assuntos Econômicos.

Item 56:

REQUERIMENTO Nº 869, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 869, de 2014 do Senador Aníbal Diniz, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 491, de 2013, além das Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a CAE (seguro desemprego catadores de mariscos).

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovados.
A Secretaria de Ata individualizará a tramitação das matérias que compõem o Regimento.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) –Votação, em globo, dos requerimen-

tos que solicitam tramitação conjunta de diversas proposições referentes aos Itens da pauta nºs 26, 31, 39 a 
41, 46 a 50, 54 e 55.

São os seguintes os itens:

Item 26:

REQUERIMENTO Nº 88, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 88, de 2014, do Senador Luiz Henrique, solicitando a 
tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 419, de 2005; 157, de 2007; 366, de 2009; 347, de 
2011; e 498, de 2013, por regularem matéria correlata (pesquisas eleitorais).

Item 31:

REQUERIMENTO Nº 180, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 180, de 2014, do Senador José Pimentel, solicitando a 
tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 195, de 2010; 63, de 2011; 125, 476 e 528, de 2013; 
e 16, de 2014, todos Complementares, com o Projeto de Lei do Senado nº 467, de 2008-Complementar, 
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que já se encontra apensado aos Projetos de Lei do Senado nºs 130, 242, 481 e 701, de 2007; 90, de 2010; 
246, 344, de 2011; 136 e 270, de 2012; 181, 201, 329, 353 e 354, de 2013, todos Complementares (micro-
empresas e empresas de pequeno porte).

Item 39:

REQUERIMENTO Nº 235, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 235, de 2014, do Senador Aloysio Nunes Ferreira, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 223 e 487, de 2013, por regularem 
matéria correlata (Código Comercial).

Item 40:

REQUERIMENTO Nº 240, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 240, de 2014, do Senador Cyro Miranda, solicitando a 
tramitação conjunta do Projeto de Lei do Senado nº 449, de 2013,com o Projeto de Lei da Câmara nº 20, de 
2012 (que já se encontra apensado aos Projetos de Lei do Senado nº 103, de 2009; 74, 183 e 261, de 2012; 235 
e 515 de 2013), por regularem matéria correlata (inclusão de disciplinas no ensino fundamental e médio).

Item 41

REQUERIMENTO Nº 242, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 242, de 2014, do Senador Cyro Miranda, solicitando 
a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 104, de 2011; e 129, de 2007 (que já tramita em 
conjunto com os Projetos de Lei do Senado nºs 24 e 111, de 2008; e 278, de 2012), por regularem matéria 
correlata (equipamentos bancários adaptados a deficientes visuais).

Item 46:

REQUERIMENTO Nº 473, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 473, de 2014, do Senador Antonio Carlos Valadares, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 330, de 2013; e 131, de 2014, por 
regularem matéria correlata (utilização de dados de pessoas físicas e jurídicas).

Item 47:

REQUERIMENTO Nº 495, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 495, de 2014, do Senador Mozarildo Cavalcanti, soli-
citando a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 327, de 2013; e 78, de 2014, por regu-
larem matéria correlata.

Item 48:

REQUERIMENTO Nº 517, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 517, de 2014, do Senador Roberto Requião, solicitan-
do a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 720, de 2011; e 248, de 2012, por regularem 
matéria correlata (recuperação judicial, extrajudicial e falência).

Item 49

REQUERIMENTO Nº 520, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 520, de 2014, do Senador Wellington Dias, que solici-
tando a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 168, de 2012; e 79, de 2013, por regularem 
matéria correlata (serviço civil obrigatório para profissionais da saúde). 

Item 50

REQUERIMENTO Nº 592, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 592, de 2014, do Senador Humberto Costa, solicitan-
do a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 448 e 458, de 2013, por regularem matéria 
correlata (Programa Bolsa Família).
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Item 54:

REQUERIMENTO Nº 676, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 676, de 2014, do Senador Eduardo Suplicy, solicitan-
do a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 462 e 547, de 2013, por regularem matéria 
correlata (subvenção econômica e financimento aos produtores de etanol e cana-de-açúcar).

Item 55:

REQUERIMENTO Nº 689, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 689, de 2014, do Senador Romero Jucá, que solicitan-
do a tramitação conjunta do Projeto de Lei do Senado nº 28, de 2008; com os Projetos de Lei do Senado 
nºs 522, de 2007 e 620, de 2011 (que já tramitam em conjunto com o Projeto de Lei do Senado nº 182, de 
2012; e com o Projeto de Lei da Câmara nº 137, de 2010), por regularem matéria correlata (ausência do 
trabalhador ao serviço).

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovados.
A Secretaria de Ata individualizará a tramitação das matérias.
Encerrada a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apreciadas e transferidas para a próxima sessão deliberativa ordinária:

1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 32, DE 2010

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 32, de 2010, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Valter Pereira, que altera os arts. 92 e 111-A da Constituição Federal, para 
explicitar o Tribunal Superior do Trabalho como órgão do Poder Judiciário, alterar os requisitos para o 
provimento dos cargos de Ministros daquele Tribunal e modificar-lhe a competência.
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da CCJ, Relator: Senador Demóstenes Torres.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 15, DE 2011

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 15, de 2011, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Ricardo Ferraço, que altera os arts. 102 e 105 da Constituição, para trans-
formar os recursos extraordinário e especial em ações rescisórias.
Parecer nº 1.470, de 2013, da CCJ, Relator: Senador Aloysio Nunes Ferreira, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (substitutivo), que oferece.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 7, DE 2013

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 7, de 2013, tendo como pri-
meiro signatário o Senador José Sarney, que acrescenta artigo ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias para vincular a duração dos benefícios fiscais concedidos às Áreas de Livre Comércio (ALC) 
e à Amazônia Ocidental ao prazo de vigência da Zona Franca de Manaus.
Parecer favorável, sob nº 462, de 2013, da CCJ, Relator: Senador Valdir Raupp, com voto contrário do 
Senador Aloysio Nunes Ferreira.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 63, DE 2013

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 63, de 2013, tendo como 
primeiro signatário o Senador Gim, que acrescenta os §§ 9º e 10 ao art. 39 da Constituição, para insti-
tuir a parcela indenizatória de valorização por tempo na Magistratura e Ministério Público, e dá outras 
providências.
Parecer sob nº 461, de 2014, da CCJ, Relator: Senador Vital do Rêgo, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CCJ (substitutivo), que oferece, com votos contrários dos Senadores Eduardo Suplicy, Armando 
Monteiro, Aloysio Nunes Ferreira e da Senadora Gleisi Hoffmann.
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5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 5, DE 2005

Segunda sessão de discussão, em segundo turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 5, de 
2005, tendo como primeiro signatário o Senador Cristovam Buarque, que altera o art. 45 da Consti-
tuição para conceder ao brasileiro residente no exterior o direito de votar nas eleições.
Parecer sob nº 105, de 2009, da Comissão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, oferecendo a reda-
ção para o segundo turno.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 53, DE 2007 

(Tramitando em conjunto com a PEC nº 56, de 2009)

Segunda sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 53, de 
2007, tendo como primeiro signatário o Senador Almeida Lima, que revoga o inciso VII do art. 20 da 
Constituição e o § 3º do art. 49 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para extinguir o ins-
tituto do terreno de marinha e seus acrescidos e para dispor sobre a propriedade desses imóveis.
Parecer sob nº 490, de 2014, da CCJ, Relator: Senador Ricardo Ferraço, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CCJ (substitutivo), que oferece, e pela rejeição da PEC nº 56, de 2009, que tramita em conjunto.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 56, DE 2009 

(Tramitando em conjunto com a PEC nº 53, de 2007)

Segunda sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 56, de 
2009, tendo como primeiro signatário o Senador Marcelo Crivella, que acrescenta o art. 97 ao Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, para autorizar a transferência do domínio pleno dos terrenos 
de marinha e seus acrescidos aos foreiros, ocupantes, arrendatários e cessionários.
Parecer sob nº 490, de 2014, da CCJ, Relator: Senador Ricardo Ferraço, favorável à PEC nº 53, de 2007, 
que tramita em conjunto, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (substitutivo), que oferece, e pela rejeição 
da PEC nº 56, de 2009.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 46, DE 2013

Segunda sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 46, de 
2013, tendo como primeiro signatário o Senador Vital do Rêgo, que altera a Constituição Federal para 
disciplinar a instituição de consórcio público destinado à atuação exclusiva no âmbito do sistema único 
de saúde e na atenção básica à saúde.
Parecer nº 1.228, de 2013, da CCJ, Relator: Senador Paulo Davim, favorável, com as Emendas nºs 1 a 
3-CCJ, que apresenta.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 14, DE 2014

Primeira sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 14, de 
2014, tendo como primeiro signatário o Senador José Sarney, que altera o art. 31 da Emenda Constitu-
cional nº 19, de 4 de junho de 1998, para prever a isonomia remuneratória entre os policiais e bombeiros 
militares dos ex-Territórios e os policiais e bombeiros militares do Distrito Federal.
Parecer nº 806, de 2014, da CCJ, Relator: Senador Romero Jucá, favorável. 

10

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2014 – COMPLEMENTAR

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 34, de 2014 – Complementar (nº 276/2002 
– Complementar, na Casa de origem), de iniciativa da Presidência da República, que altera a Lei Com-
plementar nº 90, de 1º de outubro de 1997, que determina os casos em que forças estrangeiras possam 
transitar pelo território nacional ou nele permanecer temporariamente.
Parecer favorável, sob nº 626, de 2014, da CRE, Relator ad hoc: Senador Luiz Henrique.
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11 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO 

DE LEI DO SENADO Nº 264, DE 1999

Discussão, em turno único, do Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 264, de 1999 
(nº 4.812/2001, naquela Casa), da Senadora Emília Fernandes, que acrescenta §§ 3º e 4º ao art. 80 da 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (cursos de mes-
trado e doutorado à distância).
Parecer sob nº 264, de 2014, da CE, Relatora: Senadora Maria do Carmo Alves, favorável, com ade-
quação redacional que propõe.

12 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO 

DE LEI DO SENADO Nº 293, DE 2012

Discussão, em turno único, do Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 293, de 2012 
(nº 5013/2013, naquela Casa), do Senador Vital do Rêgo, que estabelece normas gerais para implanta-
ção e compartilhamento da infraestrutura de telecomunicações e altera as Leis nºs 9.472, de 16 de julho 
de 1997, 11.934, de 5 de maio de 2009, e 10.257, de 10 de julho de 2001.
Parecer sob nº 820, de 2014, da CCT, Relator ad hoc: Senador Aníbal Diniz, pela rejeição do Substi-
tutivo da Câmara, salvo quanto:
– a ementa; ao art. 1º, caput e § 2º; art. 6º, inciso VII; art. 7º, caput, §§ 9º e 10; art. 9º; art. 10; art. 11; 
art. 12, caput, §§ 1º e 2º; art. 15; art. 19, §§ 1º e 2º; art. 21; e arts. 28 a 30.

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 88, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 88, de 2013 (nº 5.171/2013, na Casa de ori-
gem), que altera a redação do § 1º do art. 53 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
os Registros Públicos, para dispor sobre o registro do nome e do prenome que forem dados ao natimorto.
Parecer sob nº 249, de 2014, da CCJ, Relator ad hoc: Senador Gim, favorável, com as Emendas nºs 1 
e 2-CCJ, de redação, que apresenta.

14 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 99, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 99, de 2014, (nº 918/2013, na Câ-
mara dos Deputados), que que aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aéreos entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República do Quênia, assinado em Brasília, em 14 de 
setembro de 2010.
Parecer favorável, sob nº 792, de 2014, da CRE, Relator: Senador Luiz Henrique.

15 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 250, DE 2005-COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 250, de 2005 – Complementar, do Sena-
dor Paulo Paim, que estabelece requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria 
aos servidores públicos portadores de deficiência.
Parecer sob nº 1.207, de 2013, da CCJ, Relator: Senador Armando Monteiro, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

16 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 522, DE 2009 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 522, de 2009 – Complementar, do Se-
nador Romero Jucá, que autoriza o Poder Executivo a criar a Região Integrada de Desenvolvimento de 
Boa Vista, Alto Alegre, Cantá e Macajaí e instituir o Programa Especial de Desenvolvimento de Boa Vista, 
Alto Alegre, Cantá e Mucajaí.
Pareceres favoráveis, sob nºs 1.099 e 1.100, de 2010, respectivamente, da CCJ, Relator ad hoc: Sena-
dor Flexa Ribeiro; e da CDR, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.
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17 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 559, DE 2013

Projeto de Lei do Senado nº 559, de 2013 (apresentado como conclusão do Relatório nº 4, de 2013, 
da Comissão Temporária de Modernização da Lei de Licitações e Contratos), que institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.
Pendente de Parecer da CCJ, CI e CAE sobre o Projeto e as Emendas nºs 1 a 56-Plen

23 
REQUERIMENTO Nº 1237, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.237, de 2013, do Senador Francisco Dornelles, so-
licitando o desapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 229, de 2009-Complementar, dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 150, de 2005; 90, 180, 298, 414 e 540, de 2007; 66, 72, 265 e 482, de 2008; 12, 128, 
175, 230, 243, 248, 302, 315, 350, 450 e 507, de 2009; 21, 75, 538 e 719, de 2011; 113, 135 e 382, de 2012, 
Complementares, a fim de que tenha tramitação autônoma (alteram a Lei de Responsabilidade Fiscal).

25 
REQUERIMENTO Nº 84, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 84, de 2014, do Senador José Pimentel, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2013, além da Comissão constante do despacho inicial de dis-
tribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (formação dos professores de educação física).

38 
REQUERIMENTO Nº 234, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 234, de 2014, do Senador Eduardo Braga, solicitando 
a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2013, com os Projetos de Lei do Senado 
nºs 103 e 443, de 2012, por regularem matéria correlata (formação dos professores de educação física).

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Passo a ler o expediente sobre a mesa.
A Presidência designa os Deputados Júnior Coimbra e Professor Sétimo, como suplentes para integrar 

a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO), em vagas existentes, conforme Ofício 
nº 1.038, de 2014, da Liderança do PMDB na Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o ofício:

Of/GAB/I/ no 1.038

Brasília, 19 de novembro de 2014

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que os Deputados Júnior Coimbra e Professor Setimo passam a integrar, na 

qualidade de Suplente, a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, em vagas existentes.
Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protestos de estima e elevada consideração. Deputado Eduar-

do Cunha, Líder do PMDB 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Passo a palavra, então, para o nobre 
Senador, que se despede do trabalho do Senado, Kaká Andrade.

V. Exª tem a palavra.
E passo a Presidência para o meu querido colega, Senador Mozarildo.

O Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra ao Sena-
dor Kaká, com muito prazer, para a sua fala.

O SR. KAKÁ ANDRADE (Bloco Apoio Governo/PDT – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Senador Mozarildo, Srªs e Srs. Senadores, espectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio 
Senado, todos que nos acompanham pela internet, pelo sistema de comunicação do Senado, minhas senhoras 
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e meus senhores, como têm sido amplamente noticiados pelos meios de comunicação, os conflitos pelo uso 
das águas estão bastante acirrados na Região Sudeste, mormente em face da severa estiagem que agora ocorre.

Já no caso do Rio São Francisco, as disputas pelo uso de suas águas são bastante antigas e se agravaram 
desde a concepção do projeto para transpor parte delas com o intuito de atender às necessidades de alguns 
Estados nordestinos. Ainda maior acirramento hoje ocorre por conta da tremenda queda que se verifica por 
diversos motivos na vazão do rio.

Desde uma perspectiva histórica, o uso mais tradicional das águas do São Francisco é para a navegação, 
motivo para a sua denominação como Rio da Integração Nacional, uma vez que liga as Regiões Sudeste e Nor-
deste. Também antiquíssima, é claro, é sua utilização como fonte de recursos pesqueiros.

A partir da década de 60, foram construídas represas para regularização de vazão e geração de energia 
elétrica, como Três Marias, em Minas Gerais; Sobradinho, na divisa de Pernambuco com a Bahia; Paulo Afonso, 
na divisa da Bahia com Alagoas; e Xingó, entre Sergipe e Alagoas.

Um quarto uso das águas do rio, este mais recente, é a irrigação de lavouras em toda a sua extensão. Por 
fim, houve o início das obras do grande projeto de transpor parte de suas águas para os Estados do Ceará, Rio 
Grande do Norte, Paraíba e Pernambuco.

Hoje, 12% das águas do Rio São Francisco abastecem as cidades e comunidades rurais, 7% vão para a 
indústria, e 77% são destinados à irrigação agrícola. No norte de Minas Gerais, está localizado o maior projeto 
de fruticultura irrigada da Região Sudeste, o Projeto Jaíba, com 25 mil hectares plantados com vários tipos de 
frutas. Esse projeto gera um expressivo número de vagas de trabalho. São mais de 18 mil empregos diretos. 

Nunca será demais, Sr. Presidente, destacar a importância do nosso Velho Chico, que fornece água para 
muitos milhares de famílias, peixes para alimentação, gerando renda para os pescadores artesanais, irrigação 
para a agricultura, além de atrativos turísticos.

Concedo um aparte ao Senador Jorge Viana.
O Sr. Jorge Viana (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Querido Kaká Andrade, Senador Presidente, Mozarildo, 

eu estou recebendo a visita de uma nova colega. V. Exª está saindo, mas a futura Senadora Regina vai assumir 
a vaga do eleito Governador Wellington Dias. Então, será nossa colega aqui no Senado, nossa representante 
do Piauí, e, certamente, vai ter dificuldade de levar adiante o trabalho do Wellington, porque ele é muito que-
rido e respeitado. Ela vai trazer também um aumento, uma ampliação da Bancada das mulheres aqui, Senador 
Kaká – você, que está nos deixando nesta semana e que honrou também esta Casa. A colega Regina vem logo 
no começo do ano e está aqui fazendo uma visita. Eu queria que os assessores da Mesa acompanhassem, in-
clusive, a nossa Senadora aqui, para que ela pudesse subir e ver como é que funciona o Senado. Vamos ali em 
cima tirar uma fotografia junto com o Presidente Mozarildo. Obrigado, Senador.

O SR. KAKÁ ANDRADE (Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – Senadora Regina, seja bem-vinda. Espero que 
tenha êxito durante a sua passagem por esta Casa. 

De outra parte, é igualmente importante ressaltar que todos os benefícios proporcionados pelo rio ficam 
comprometidos quando sua vazão é reduzida, como está acontecendo agora.

Quando míngua a água do rio, são graves, algumas vezes irreversíveis, as consequências para todo o 
Submédio e o Baixo São Francisco, regiões que englobam quatro dos cinco Estados banhados pelo rio: Bahia, 
Pernambuco, Alagoas e o meu Sergipe. 

Por isso, é inadiável o enfrentamento dos diversos fatores que vêm prejudicando a vazão do rio e, con-
sequentemente, a vida de todos aqueles que dependem do São Francisco para sobreviver.

Para melhor compreendermos esse problema, é necessário voltarmos no tempo até suas origens. Foi a 
criação da Companhia Hidrelétrica do São Francisco (Chesf ), mediante o Decreto nº 8.031, de 3 de outubro de 
1945, que deu origem ao protagonismo do setor elétrico, resultando na quase desconsideração dos demais usos 
das águas do Rio São Francisco. Em decorrência da importância para toda a Região Nordeste da promoção de 
oferta regular e abundante de energia elétrica, o planejamento do Vale do Rio São Francisco foi subordinado 
aos objetivos específicos deste vivo fator de transformação: a oferta garantida de energia elétrica.

Este é o cerne do problema do Vale: a vazão de cada reservatório é definida em função do funciona-
mento das diversas usinas hidrelétricas, cabendo aos demais usuários se acomodarem às metas estabelecidas 
e ajustarem suas demandas de água aos objetivos estabelecidos pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico 
(ONS) na gestão, em escala nacional, do funcionamento do sistema elétrico.

A decisão de construir a grande barragem de Sobradinho, na década de 1970, terceiro maior lago artifi-
cial do mundo, representou a escolha de uma opção em face do dilema, sempre presente para a população e 
as empresas e entidades que ocupam as margens de um grande rio, como o nosso Rio São Francisco: por um 
lado, a construção de uma grande barragem permite livrar a todos da destruição ocasionada pelas grandes 
cheias, as quais acontecem a cada 20 ou 50 anos. Elas servem ainda para suprir uma vazão maior que a provável 
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vazão natural por ocasião dos anos de menor precipitação pluvial, respondendo assim à escassez generalizada 
de águas nessas oportunidades.

Por outro lado, uma grande barragem elimina as cheias anuais que fertilizam os terrenos marginais, prin-
cipalmente nos trechos do médio e baixo vale de um grande rio, e enchem de água as lagoas onde os peixes 
se reproduzem, replicando, em quase todos os anos, o papel desempenhado pelo Rio Nilo na criação das con-
dições econômicas que permitiram o surgimento da grande civilização egípcia.

Até os anos 70, Srªs e Srs. Senadores, as várzeas de Sergipe e Alagoas eram lugares de uma economia 
rica, de pujante agricultura, baseada na produção do arroz, e o rio era imensamente piscoso, pois as várzeas 
se transformavam anualmente em imensos berçários para diversas espécies de peixes; moluscos, em especial 
mariscos; e crustáceos, como o camarão.

Com a construção da grande barragem de Sobradinho, a vazão do rio foi drasticamente reduzida. De 
acordo com o National Center for Atmospheric Research, o Centro Nacional de Pesquisas Atmosféricas, loca-
lizado no Colorado, Estados Unidos, a perda de vazão do Rio São Francisco, entre os anos 1948 e 2004, foi de 
nada menos que 35%!

Evidentemente, essa redução de vazão teve consequências catastróficas. No que tange à navegabilidade 
do rio, por exemplo, a situação é apontada como precária, desde pelo menos a publicação do Plano Decenal, 
em 2004. Dos 1.370km antes navegáveis, hoje, apenas 572km permanecem navegáveis. Ainda pior, o Comitê 
da Bacia Hidrográfica do São Francisco considera que parte desse último trecho, que há muitos anos está desa-
tivada, parece definitivamente também perdida. Hoje, as restrições à navegação se verificam em todo o curso 
do rio, não mais apenas no Baixo São Francisco.

Após a construção da grande barragem, a implantação de projetos de irrigação e a construção de de-
zenas de quilômetros de pôlderes não lograram reproduzir as condições naturais anteriores. Houve, a partir 
daí, um empobrecimento generalizado da população rural. A pesca, como atividade econômica, praticamente 
acabou em determinados trechos do Rio São Francisco, localizados nos Estados de Sergipe e Alagoas, pois os 
estoques de pescado se reduziram drasticamente, com perda de diversidade e diminuição do tamanho dos 
peixes. A produção de arroz foi quase eliminada, pois se tornou inviável em função dos altos custos de opera-
ção dos projetos de irrigação. De fato, as regiões mais pobres do meu Estado, Sergipe, são, hoje, exatamente 
aquelas lindeiras ao rio, em decorrência do fim das cheias anuais.

Em síntese, a economia do Baixo Vale do São Francisco passou, com a construção da barragem de So-
bradinho, a ser protegida das grandes e periódicas cheias e enchentes, mas perdeu a sua pujança histórica, e 
a sua população rural agora depende de aposentarias e pensões pagas pelo INSS, do Seguro Defeso para os 
pescadores e das sistemáticas transferências de renda, como o Bolsa Família. 

O “efeito Nilo” no Rio São Francisco foi, na prática, eliminado, em decorrência da imposição da supremacia 
dos interesses e objetivos do funcionamento da cascata hidrelétrica da Chesf sobre os interesses e objetivos 
dos demais usuários dos recursos hídricos.

Anteriormente à construção da barragem de Sobradinho, o grande caudal das enchentes anuais levava 
os bancos de areia para o mar, e o oceano não invadia o Baixo Vale com a sua língua salina, como atualmente 
ocorre, pois havia permanentemente um canal escavado pelas enchentes para levar as águas do Velho Chico 
até o mar. Hoje, peixes de água salgada estão sendo pescados a mais de 100km da foz do Rio São Francisco, 
fato que permite dimensionar a profundidade da invasão da cunha salina. Esse fenômeno representa sério risco 
para as cidades localizadas próximas à foz do rio, as quais podem ter seu abastecimento de água inviabilizado 
em decorrência da salinidade.

A completa destruição do povoado Cabeço, localizado em ilha na foz do Rio São Francisco, na divisa en-
tre Sergipe e Alagoas, no Município sergipano de Brejo Grande, é uma testemunha das mudanças causas pela 
barragem de Sobradinho no regime hidrológico do rio e nas características de sua foz. Não menos impressio-
nante é o fato de que o farol, que antes sinalizava a foz, hoje se encontra a cerca de mil metros mar adentro.

A realidade, Sr. Presidente Mozarildo, Srªs e Srs. Senadores, é que a ação combinada da Agência Nacio-
nal de Águas e do Operador Nacional do Sistema Elétrico passou a esmagar as possibilidades de promoção da 
conciliação dos objetivos e interesses dos usuários da água em cada bacia hidrográfica, anulando um funda-
mento da Política Nacional de Recursos Hídricos, definido pelo inciso IV do caput do art. 1º da Lei das Águas, 
Lei nº 9.433, de 1997: “a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas.”

Resta hoje evidente o efeito nefasto da condução centralizada do Sistema Nacional de Gerenciamen-
to de Recursos Hídricos a partir de Brasília, sendo inadiável promover uma alteração legal para fortalecer os 
Comitês de Bacias Hidrográficas como instrumento de conciliação do uso múltiplo da água nos vales do País.

Entendo deva ser estabelecida em lei a exigência de que o Comitê de Bacia Hidrográfica continue o locus 
de decisão quanto à alteração da vazão outorgada em reservatórios regularizadores. Essa alteração legislativa 
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é fundamental, especialmente em casos como o da Bacia do Rio São Francisco, haja vista que tem sido cada 
vez mais frequente a realização de reduções emergenciais, realizando-se a liberação de uma vazão mínima, 
sem tempo suficiente para que os usuários situados a jusante do respectivo reservatório se organizem para 
fazer face às novas contingências.

No meu entendimento, as alterações de vazão devem priorizar não apenas a segurança energética, como 
também os demais usos de água, conforme exige a Política Nacional de Recursos Hídricos. Assim, a decisão de 
alterar vazões deve ser posta em execução de forma gradual, segundo decisão do respectivo Comitê de Bacia 
Hidrográfica.

De fato, a redução ou o aumento da vazão sem regras fixas e sem participação dos demais usuários 
tem gerado impactos econômicos, sociais e ambientais significativos aos Municípios, em especial aos setores 
ligados ao saneamento ambiental, à produção agrícola e à navegação, bem como às populações ribeirinhas.

Impõe-se alterar o regime de outorga dos direitos de uso de recursos hídricos no sentido de que o res-
pectivo Comitê de Bacia Hidrográfica autorize previamente o aumento ou a redução das vazões oriundas de 
reservatórios reguladores, bem como estabeleça cronograma para implementação dessa medida, de modo a 
preservar o uso múltiplo das águas e promover, na medida das condições vigentes, a conciliação dos objetivos 
dos demais usuários.

Essa é, Sr. Presidente, medida importante no sentido de garantir a vazão ecológica e o uso múltiplo das 
águas de nossos rios à jusante dos grandes reservatórios. Muitas outras medidas são, contudo, necessárias à 
preservação dos rios brasileiros.

Voltando ao caso específico do Rio São Francisco, sabemos que seus maiores tributários, em termos de 
contribuição hídrica – o Rio Paracatu, o Rio Grande e o Rio das Velhas –, estão localizados no Cerrado, bioma 
que, aliás, cobre praticamente metade da área da Bacia do São Francisco, estendendo-se de Minas Gerais até 
o oeste e o sul da Bahia. A Caatinga, por seu turno, predomina em Pernambuco, Alagoas e nordeste da Bahia, 
onde as condições climáticas são mais severas. 

Na Bacia do São Francisco, a vegetação natural do Cerrado foi substituída por pastagens e espaços agrí-
colas, bem como por reflorestamentos e espaços destinados à ocupação urbana e às atividades industriais. O 
grande domínio original desse tipo de vegetação, que cobre grande parte da bacia, está localizado em Minas 
Gerais e no oeste da Bahia, ou seja, nas regiões do Alto e Médio São Francisco.

No Cerrado, em áreas de nascentes, as matas de galeria, protetoras dos marimbus e das “bolhas” que 
formam as nascentes dos afluentes, estão sendo dizimadas, assim como o ecossistema de veredas. Os buriti-
zais que as caracterizam estão diminuindo em ritmo acelerado. Desse modo, o desmatamento segue também 
aumentando, agravando inclusive o assoreamento dos leitos fluviais.

Até a década de 1970, cerca de 300 mil hectares foram desmaiados anualmente nos cerrados de Minas 
Gerais, principalmente para o suprimento de carvão ao parque siderúrgico do Estado. Essa devastação chegou 
a atingir um milhão de hectares, até que a região, já quase totalmente desnuda, foi parcialmente socorrida por 
uma lei estadual impondo gradativa substituição do carvão proveniente das florestas nativas por aquele de 
florestas cultivadas.

Em síntese, a ocupação urbana, a agricultura irrigada, a pecuária extensiva e o desmatamento indiscri-
minado, incluindo matas ciliares, constituem as principais intervenções humanas que estão ameaçando a dis-
ponibilidade hídrica em quantidade e qualidade suficientes na Bacia do Rio São Francisco.

Juntamente com a mudança climática, todas essas agressões antropogênicas têm levado à drástica re-
dução que se observa no volume das águas do São Francisco. Para que se tenha uma ideia da gravidade do 
quadro, basta dizer que, na semana passada, os três maiores reservatórios localizados na calha do rio estavam 
na seguinte situação: Sobradinho apresentava 21,4% do seu volume útil; Itaparica, 17,4%; e o reservatório de 
Três Marias – pasmem os senhores! – tinha menos de 3% do seu volume útil.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, já é passada a hora de revertermos essa situação. De hoje em diante, 
é fundamental que os reservatórios hídricos a serem construídos no País sejam planejados tendo em vista as 
situações críticas. Não podemos continuar contando com a generosidade de São Pedro, até porque as mudan-
ças climáticas já estão em curso.

É necessário, de outra parte, colocar, em primeiríssimo lugar, a garantia do abastecimento para o consumo 
humano e a vazão ecológica. Essas, sim, são questões prioritárias! No que concerne ao consumo para outras 
finalidades, a diretriz deve ser a da economia desse precioso recurso, com a persistente aplicação de medidas 
de redução, reutilização e reaproveitamento. 

Eu, que represento nesta Casa o Estado de Sergipe, devo manifestar minha indignação com o uso basi-
camente voltado para a geração de energia elétrica das águas do São Francisco.
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Dando absoluta prioridade a esse uso do rio, o ONS, a ANA e a Chesf desconsideraram por completo as 
dramáticas consequências da míngua na vazão para o Baixo São Francisco, no Estado de Alagoas e no meu 
Estado de Sergipe.

São intoleráveis as falhas no planejamento das barragens. Em Xingó, não foi construída a escada neces-
sária para a piracema, rompendo-se, assim, o círculo da reprodução dos peixes. Essa falha na execução da obra 
cria para a Chesf a obrigação de promover o repovoamento do rio, como medida de compensação ambiental. 
E, tendo em vista a inexistência da escada, é imprescindível que as iniciativas de repovoamento sejam regula-
res, sistemáticas e permanentes.

Outro fato obscuro que a direção da Chesf precisa explicar é o subaproveitamento do vultoso investi-
mento realizado em Xingó. Aquela usina hidrelétrica foi planejada, projetada para a operação de dez turbinas, 
gerando, cada uma delas, 500MW, no total de 5.000MW.

Assim foram construídas as tomadas d’água. No entanto, acabaram sendo instaladas, apenas, seis turbi-
nas. O megainvestimento foi realizado. A obra civil está pronta. No entanto, verifica-se o desperdício de 40% 
do seu potencial.

Eu concedo, com muita honra, aparte ao Senador Pedro Simon.
O Sr. Pedro Simon (Bloco Maioria/PMDB – RS) – Ilustre Senador Kaká Rodrigues, é com muito respeito que 

eu faço o aparte a V. Exª. Sua estadia, aqui, no nosso meio, tem demonstrado a sua competência, a sua grande 
responsabilidade e a importância da sua vida, de modo especial, para o Estado de Sergipe. Fico impressiona-
do com o pronunciamento, neste momento, de V. Exª. Realmente, todos nós, brasileiros, alguns como eu, lá do 
Rio Grande do Sul, acompanhamos, com respeito e um carinho enorme, o Rio São Francisco, o chamado rio 
que introduziu a civilização brasileira ao longo de toda a nossa costa, um rio que prestou inestimáveis serviços 
ao crescimento de nosso País, e que vem sendo objeto de um grande debate, uma grande discussão. Não é 
de deixar de se reconhecer que todos têm razão. Quem quer levar o rio para regiões onde a presença de água 
seria necessária e seria importante tem argumentos favoráveis, mas aqueles que acham que o rio tem de ser 
respeitado na sua capacidade e que essa transposição pode significar algo como quase a morte do rio, ainda 
tem mais razão. Por isso, eu acho que o pronunciamento de V. Exª, realmente, é muito importante, e eu creio 
que, nesta hora em que nem sabemos como está a situação – alguns dizem que a obra já está, praticamente, 
feita e acabada, outros dizem que falta muito, ainda, para, realmente, se concretizar –, eu vejo que V. Exª esco-
lheu um assunto da maior importância e do maior significado no pronunciamento que encerra suas atividades 
nesta Casa. Atividades que honraram esta Casa, que dignificaram esta Casa. Eu quero dizer – eu, que também 
estou encerrando minha participação neste Congresso – que tenho muito orgulho em tê-lo como colega. V. 
Exa demonstrou – a sua biografia, que tenho diante de mim, o mostra – o seu trabalho, a sua dedicação e a sua 
luta e esforço em prol do bem comum, do progresso e do desenvolvimento do seu Sergipe. Sua profissão, li-
gada à engenharia química, e a atuação de V. Exa, ligada fundamentalmente à questão da água e do meio am-
biente, mostram que V. Exa é uma das pessoas que representam um segmento importante de nosso País, uma 
das pessoas que fazem e desejam que a gente prossiga. Não é possível que um país como o Brasil, que tem 
a maior reserva de água doce do mundo, um país como o Brasil, que, lá atrás, no início... Por exemplo, no Rio 
Grande do Sul, nossos rios eram praticamente todos navegáveis. O transporte no Rio Grande do Sul era prati-
camente feito através das nossas diversas bacias hidrográficas, e o que esperávamos, naquela oportunidade, 
era a ligação das bacias. Agora, há uma hidrelétrica aqui, asfalto para lá e para cá. Uma ligação entre Porto Ale-
gre e a cidade de Rio Grande, que é o nosso grande porto, podia ser feita – e era feita – via Guaíba, mas hoje 
são tantos e tantos quilômetros em uma estrada difícil e complicada. Por isso, eu acho que as palavras de V. 
Exa, o esforço de V. Exa, a análise que V. Exa está fazendo, demonstrando competência e capacidade no que diz, 
deviam ser mais debatidos pelo Governo, e o Governo devia prestar um pouco mais de informações para nos 
satisfazer, porque ficamos na dúvida entre as duas teses. Quem não conhece fica com a interrogação: afinal, é 
bom ou ruim? Vamos levar adiante ou não vamos levar adiante? Mas eu felicito V. Exa e digo do grande orgu-
lho e do grande contentamento que tive em participar desta Casa com V. Exa. Eu felicito o povo de Sergipe por 
tê-lo como homem público, e tenho certeza de que, não de passagem, mas se Deus quiser, logo ali adiante, V. 
Exa poderá realmente representar novamente o povo de Sergipe nesta Casa. Meu abraço, meu carinho, meu 
muito obrigado. V. Exª é uma demonstração de quem vê, principalmente nos dias de hoje, nas páginas poli-
ciais, a política e os políticos, e o resto coloca lá embaixo, que não se pode generalizar, porque ainda existem 
homens, políticos com dignidade, com seriedade, com hombridade, com responsabilidade e que merecem o 
respeito de todos, que é o caso de V. Exª. Muito obrigado pelo aparte, Senador.

O SR. KAKÁ ANDRADE (Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – Obrigado, Senador Pedro Simon. Quero di-
zer que Deus foi muito generoso comigo ao me permitir que, durante esta curta passagem aqui pelo Senado, 
tivesse a oportunidade de ter como colega nesta Casa patrimônios da política brasileira como V. Exª, como já 
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tive a oportunidade de dizer aqui ao Senador Mozarildo, entre outros. Muito obrigado por suas generosas pa-
lavras. Para mim, é motivo de muita satisfação mesmo ter dividido esta Casa, ter presenciado vários dos seus 
lúcidos pronunciamentos aqui, todos eles com eco em todo o Brasil.

As pessoas comentam quando o senhor ocupa esta tribuna. Ontem, eu ouvi o Senador Randolfe, dizer: 
“Naquela mesa está faltando ele, e a saudade dele está doendo em mim”. Vai doer em todo brasileiro a sau-
dade da presença de V. Exª nesta Casa, pois V. Exª dignifica e dignificou a política no Brasil. V. Exª passará para 
a história como um homem com essas qualidades. Existem políticos sérios no Brasil. Política é local de gente 
séria, e V. Exª está mostrando, com sua história, com sua biografia, que tudo o que estou falando é verdade.

Sr. Presidente, contando com a sua compreensão, já estou caminhando para finalizar.
Cumprindo meu dever parlamentar de fiscalização das ações do Poder Executivo devo indagar: por quê? 

Qual o motivo para esse desperdício? Houve mau planejamento da obra? O volume de água era insuficiente 
para a operação de dez turbinas de 500MW cada? Afinal, não é por estar sobrando energia no País que deixaram 
de instalar quatro turbinas. Ao contrário, o País tem necessidade premente de energia, tanto que investimen-
tos para sua produção estão sendo realizados em outros locais. Como explicar, então, que um investimento já 
realizado permaneça subaproveitado? 

Sr. Presidente, o que deve ser feito para promover a revitalização do Rio São Francisco?
Uma das providências óbvias é o planejamento de cheias artificiais, capazes de dar ao rio condição se-

melhante àquela que existia antes dos barramentos. É preciso voltar a encher as lagoas naturais, garantir a 
plantação de arroz e a pesca. Além disso, essas cheias artificiais terão também o papel de promover a limpeza 
da calha, mediante o arrastamento dos sedimentos, assegurando, desse modo, a recuperação da navegabili-
dade do Velho Chico. Evidentemente, antes da realização de qualquer cheia artificial, é necessário prevenir as 
populações ribeirinhas.

Deve ser promovido, com seriedade, competência e pertinácia, um programa de recuperação de nas-
centes em toda a bacia. No contexto desse programa, é imprescindível que as nascentes sejam considera-
das e analisadas, não apenas no local onde brotam, mas também, e de modo muito especial, em suas áreas 
de recarga.

Não menos importante é a realização de um programa intensivo e continuado de replantio da mata ci-
liar ao longo de todo o leito do São Francisco e de seus tributários. Precisamos ter claro, Srªs. e Srs. Senadores, 
que, caso o Rio São Francisco continue no rumo que está, teremos, no futuro, refugiados ambientais, pessoas 
que rumarão para outras grandes cidades, agravando os problemas que lá já existem.

Colocando uma dose de audácia nesse objetivo tão relevante de revitalizar o Velho Chico, estou convicto 
de que é o caso de o Governo Federal considerar com mais atenção a possibilidade de integração da Bacia do 
Rio Tocantins-Araguaia com a Bacia do Rio São Francisco.

Evidentemente, a elaboração de um projeto com essa finalidade deverá ser precedida de todos os estu-
dos ambientais e técnicos necessários. É preciso saber se o volume de água é suficiente para permitir a trans-
posição, se a fauna ictiológica dos dois cursos d’água é diferenciada, se não ocorrerá a proliferação de algas 
exóticas no leito do São Francisco. Esses cuidados devem, por sinal, ser redobrados à medida que estamos tra-
tando de dois grandes rios que compõem diferentes bacias.

Falando em transposição de águas, Srªs. e Srs. Senadores, desejo reiterar meu posicionamento de sempre 
no sentido de que a concretização do projeto de transposição das águas do São Francisco foi extemporânea, 
à medida que o Rio não está mais em condições que permitam a retirada de qualquer volume de água. Sua 
precária situação atual exige, isto sim, sua urgente revitalização. Feita essa, aí, sim, poderíamos levar à frente a 
transposição de uma parte de suas águas.

E fato que a ideia da obra é mais que centenária, existindo, naquela época, robustos argumentos a seu favor. 
No entanto, o projeto foi polêmico na sua decisão e na sua contratação e continua a ser polêmico. É 

polêmico na sua execução, que se encontra muito atrasada. É polêmico no seu preço, mais que duplicado 
em relação à previsão original. É polêmico na sua operação, pois ainda existem problemas a serem resolvi-
dos nesse particular. É polêmico no que concerne à rede de distribuição, pois a água do rio não está sendo 
suficiente sequer para as atividades normais do seu curso, que incluem a vazão ecológica, o abastecimento 
para o consumo humano, a irrigação agrícola, a geração elétrica, a navegação, a pesca e o lazer.

Há que se considerar que o processo é irreversível, a obra encontra-se em andamento e vultosos re-
cursos já foram investidos. Como cidadão brasileiro, torço para que ela cumpra os objetivos para os quais 
foi concebida. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a espécie humana encontra-se, neste momento de sua trajetória, 
frente a uma encruzilhada. Uma gravíssima crise ambiental já se está desenrolando perante nossos olhos. 



Novembro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 21 183 

Eventos climáticos extremos pipocam a todo o momento e nos mais diversos lugares. As florestas agoni-
zam. Os rios pedem socorro. O ar vai se tomando irrespirável.

E hora de agir!
Não há tempo a perder!
Contudo, Sr. Presidente, antes de finalizar, gostaria de prestar uma homenagem à minha irmã Ana 

Roza, que nos deixou há um mês.
Nós sabemos minha irmã, que sua face não mais poderá ser tocada, sua mão amiga cessou seu au-

xílio, sua palavra já não pode ser ouvida; mas sua lembrança jamais poderá ser apagada de nossas mentes 
e de nossos corações. Onde falta o toque, fica a boa vibração dos seus atos e de sua coragem. Onde falta a 
palavra, fica a sintonia do bem que você sempre fez a todos. 

A você, Ana Roza, dedico meu mandato, aqui, no Senado Federal.
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco União e Força/PTB – RR) – Senador Kaká, eu gostaria de 

convidá-lo para presidir a sessão e, portanto, abrilhantar o nosso Senado.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Kaká Andrade.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR) – Sr. Presidente, eu solicitei inscrição para uma 
breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE ( kaká Andrade. Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – Tem a palavra o Senador Roberto 
Requião.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB – PR. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, estou requerendo à Mesa – acabei da dar entrada na Secretaria da Mesa desse reque-
rimento – o seguinte:

Requeiro, nos termos do art. 173 do Regimento Interno, que seja incluído na Ordem do Dia o Projeto de 
Lei do Senado nº 60, de 2012, que altera o inciso VII do art. 24 e revoga o art. 81 da Lei nº 9.504, de 30 de se-
tembro de 1997, para vedar doações de pessoas jurídicas para campanha eleitoral

Vai a justificação, Presidente: O PLS nº 60/2012 vem atender um pressuposto inarredável da democracia, 
a saber: a separação entre os interesses públicos e privados.

Esses interesses privados têm sido comumente defendidos por agentes públicos eleitos, mormente quan-
do são financiados por empresas. Claro que pode haver exceção, eu não estou generalizando o crime, mas a 
essência desse processo é a base da corrupção no processo eleitoral brasileiro.

Não é de se estranhar, mas há que se repudiar a conduta de agentes públicos que, comprometidos com 
grandes empresas financiadoras de campanhas eleitorais, passam a agir como verdadeiros braços dessas em-
presas, advogando seus interesses em detrimento dos legítimos interesses públicos que devem ser objeto da 
função pública.

Para defender os mais ricos setores da economia, seus agentes financiam campanhas eleitorais sejam 
para cargos do Executivo, sejam para cargos do Legislativo.

Não nos esqueçamos de que empresa não é cidadão, empresa não tem direito a voto. Voto é prerroga-
tiva de ser humano, pessoa física. Portanto, somente a ela deve ser dada a oportunidade de contribuir com as 
campanhas eleitorais – e mesmo assim dentro de limites bem claros, por exemplo, Senador Pedro Simon, dois 
salários mínimos por contribuinte.

E para dar eficácia a essa realidade, foi aprovado na CCJ meu substitutivo ao PLS 60/2012, da Senadora 
Vanessa Grazziotin, que desde 14/05/2014, aguarda inclusão na Ordem do Dia.

Ora, Sr. Presidente, determina o art. 173 do Regimento Interno: “Art. 173. Nenhum projeto poderá ficar so-
bre a mesa por mais de um mês sem figurar em Ordem do Dia, salvo [...] [para] diligência aprovada pelo Plenário.”

O art. 173, portanto, impõe que nenhum projeto poderá ficar sobre a mesa por mais de um mês sem fi-
gurar na Ordem do Dia, salvo diligência aprovada pelo Plenário.

Sr. Presidente, não há qualquer diligência aprovada pelo Plenário que afaste a incidência da norma ins-
culpida no art. 173.

A consequência natural dessa constatação de inexistência da diligência é que o PLS 60, de 2012, não 
poderia ter deixado de compor a Ordem do Dia desde 14/06/2014, quando completou, sobre a mesa, mais 
de um mês de nela figurar. Claro está, portanto, que a Mesa deve pôr em votação imediatamente o PLS 60, de 
2012, e isso até hoje não foi feito.

Por tais razões é que, ciente da relevância do projeto de Lei nº 60/2012, peço que seja cumprido o Regi-
mento Interno, no sentido de ser promovida a imediata conclusão do PLS na Ordem do Dia, na certeza de que 
se constituirá em relevante instrumento para aperfeiçoar a democracia brasileira.
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É mais ou menos esse o teor do requerimento que eu entreguei à Secretaria da Mesa, há instantes. Esse 
requerimento vai assinado por mim.

Obrigado, Presidente.
Era a comunicação urgente e a providência que eu espero que seja tomada já na próxima terça-feira.
O SR. PRESIDENTE (Kaká Andrade. Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – Senador Roberto Requião, esta 

Presidência encaminhará o requerimento de V. Exª ao Presidente desta Casa. Inclusive, já solicitamos as notas 
taquigráficas.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – PB) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Kaká Andrade. Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – Pela ordem, Senador Vital do Rêgo.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – PB. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Não sei quantos 

colegas Senadores já o fizeram, mas nunca é demais estar aqui, nesta tarde, lembrando, pela sua morte, com 
muita saudade, um dos maiores juristas deste País, o Ministro Márcio Thomaz Bastos.

Na condição de advogado, eu tive o prazer de conviver com o Ministro Márcio Thomaz Bastos na Ordem 
dos Advogados do Brasil. O meu pai pôde, ao longo de três mandatos consecutivos, presidir a seccional da 
OAB, na Paraíba, e tinha, em dois deles, como Presidente do Conselho Federal o jurista, um homem que tinha 
profundo conhecimento da ciência jurídica e das relações humanas, o Ministro Márcio Thomaz Bastos.

Hoje, o Brasil e a cultura jurídica nacional amanhecem, acordam mais pobres, e eu perdi um grande ami-
go, um homem que eu tinha como referência, assim como meu pai – um paladino da liberdade, dos direitos 
humanos, das causas do País e do seu povo. 

Quero, neste momento, representando o povo da Paraíba e o nosso Partido, registrar e reverenciar, com 
saudade incontida, a morte desse homem que, ao longo de sua trajetória como advogado – principalmente 
como advogado –, pôde dar ao País ensinamentos de conduta ética e de compleição moral. 

Fica, neste momento, o testemunho daqueles que hoje estão saudosos com a partida desse grande sím-
bolo da advocacia nacional.

O SR. PRESIDENTE (Kaká Andrade. Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – Eu me somo a V. Exª na justa ho-
menagem ao ex-Ministro Márcio Thomaz Bastos. Estive lendo a biografia dele hoje e pude observar, além do 
conhecimento que já tinha, sua importância para a redemocratização, um homem que lutou sempre pela re-
democratização do País e que foi, efetivamente, um grande professor da ciência jurídica.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – PB) – Peço a palavra pela ordem, rapidamente, sem que-
rer abusar da paciência de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Kaká Andrade. Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – Pela ordem, Senador Vital do Rêgo.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB – PB. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Não poderia, 

também, deixar de registrar que ouvi, ontem, pelas ondas do rádio, o pronunciamento final de V. Exª neste pri-
meiro período, digo assim, em que nos deu o prazer da sua convivência no Senado, Senador Kaká. 

Eu quero me somar a todos os seus aparteantes de ontem, manifestando a minha alegria pela convivên-
cia com V. Exª, pelo espírito público que V. Exª tão bem defendeu em nome do povo sergipano. Os seus colegas 
Senadores – Senador Lauro Maia e Senador Eduardo Amorim – são exemplos de que essa parceria sergipana 
é sempre muito bem-vinda à nossa Casa.

Receber V. Exª aqui, com os projetos que V. Exª pôde, ontem, na tribuna, elucidar... Receber V. Exª aqui 
com o jeito, o estilo político de bem tratar, de elegância, de equilíbrio foi um motivo de orgulho para todos nós. 

Por isso, eu queria me somar a todos os nossos colegas, desejando que esta trindade – Senador Lauro, 
Senador Eduardo e Senador Kaká – possa sempre bem representar o povo de Sergipe.

O SR. PRESIDENTE (Kaká Andrade. Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – Muito obrigado, Senador Vital do 
Rêgo, pelas generosas palavras. Eu vou repetir que Deus foi muito generoso comigo ao me permitir participar 
deste momento aqui, no Senado.

Tem a palavra, como orador inscrito, o Senador Pedro Simon.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, neste final de sessão e neste final de ano, é importante se verificar a inter-
rogação que existe no Brasil com relação ao seu destino e ao seu futuro.

Houve uma eleição em que o debate foi muito mais em cima de questões particulares não importan-
tes, em que não se conseguiu ver uma proposta concreta para o nosso País na hora em que ele está vivendo. 
E estamos vivendo agora uma situação impressionante. Acho que não há nenhuma dúvida: se a eleição não 
tivesse ocorrido há 20 dias e fosse daqui a um mês, seria como se estivéssemos em outro País. O debate seria 
completamente diferente, e o resultado provavelmente seria também diferente, porque, desde o dia em que 
se proclamou o resultado até hoje, os acontecimentos que vieram e vêm se verificando são realmente aconte-
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cimentos que mexem com o povo e com a gente, que trazem interrogações com relação ao que houve e, de 
modo especial, ao que haverá.

Quem participou da Comissão Parlamentar de Inquérito da Petrobras ontem ou quem assistiu aos deba-
tes que ali ocorreram ficaria impressionado, impressionado, porque, na verdade, são bilhões de reais, bilhões 
de dólares que estão sendo discutidos com relação ao que houve, com relação ao que aconteceu.

Eu, sinceramente, não sei. A Presidenta está aí, dizem que até amanhã ela vai escolher o novo ministro 
da Fazenda, e a interrogação é com relação ao nome desse ministro, alguém ligado ao setor financeiro, presi-
dente de banco, não sei. A grande verdade é que esse ministério que a Senhora Presidenta vai compor, nesta 
hora que nós estamos vivendo, fica com um ponto de interrogação esperando o que acontecerá no inquérito 
policial, os nomes que aparecerão e a veracidade do aparecimento desses nomes envolvidos nessa operação 
que, infelizmente, tem como dolorosa vítima a nossa Petrobras. 

A nossa Petrobras, orgulho de nossa Nação, estava exatamente no momento e na hora em que ela ti-
nha tudo para romper as dificuldades, como parecia no final do ano passado, primeiro, com as descobertas da 
possibilidade de utilização de milho ou cana-de-açúcar na nossa gasolina, fazendo com que o Brasil pudesse 
aumentar e muito a nossa produção, mas, basicamente, com o petróleo arrancado do fundo do mar de que o 
Brasil é grande produtor.

Hoje, com a queda do preço das ações do mercado internacional, com os jornais americanos de primeira 
grandeza dizendo que o Brasil é talvez o país que, no mundo moderno, tenha o maior percentual de corrup-
ção de todos os tempos, eu não sei, mas acho que uma profunda meditação nós deveríamos fazer. Eu não sei, 
mas não posso aceitar que o Brasil seja essa consequência de crise e mais crise, problema e mais problema, di-
ficuldade e mais dificuldade, irresponsabilidade e mais irresponsabilidade. Creio que o povo brasileiro merece 
melhor destino. E os homens públicos como nós, que vêm desempenhando suas missões, deveriam fazer uma 
análise melhor e mais profunda dessa realidade.

Esses países lá do Oriente Médio me causam dó, quando vejo que, por razões tidas como místicas, como 
de religião, como de fé, mas, na verdade, de um extremo absoluto, civilizações estão se destruindo e milhares 
de pessoas estão morrendo na guerra verdadeira, na maior crueldade, não se entendem e não se acertam. No 
fundo, não sabem o que querem. O terrorismo é hoje o grande inimigo que todo mundo tem, que pode ocor-
rer a cada momento em qualquer lugar do mundo. Nós aqui no Brasil tínhamos condições e precisaríamos 
encontrar essas condições de buscar uma fórmula através da qual pudéssemos ir cumprindo a nossa missão.

No governo Itamar, com o Sr. Fernando Henrique como Ministro da Fazenda, esta Casa votou o Plano 
Real, um plano que deu certo, que acabou com a superinflação e que permitiu ao Brasil crescer, se desenvolver. 
Naquele momento, naquele governo, vimos, durante dois anos e meio, esta Casa funcionar com dignidade, 
com seriedade, com austeridade. Não houve, durante todo esse período, uma vez em que esta Casa ocupasse 
as páginas policiais, grandes debates, grandes divergências. O PT na oposição crescendo, desempenhando seu 
papel com rara capacidade; o PSDB no governo levando adiante. Eu me lembro de que era um tempo em que 
eram completamente diferentes os debates e as discussões. Não tinha troca-troca, não tinha toma lá dá cá, não 
tinha político pulando de partido de hoje para cá, no outro dia para lá. Esta Casa tinha um rumo.

Quando o Lula ganhou, não há dúvida de que as posições e os projetos sociais do Sr. Lula foram impor-
tantes, com a Bolsa Família e outros tantos projetos que melhoraram a sociedade, que melhoraram as dores 
dos miseráveis, que transformaram muitos miseráveis em classe pobre ou quase classe média. Muitos que co-
miam de vez em quando passaram a comer todos os dias com o Bolsa Família. Isso foi positivo. Foi positivo. 

Porém, quando começaram a aparecer os escândalos, quando, de repente, eles foram crescendo, quan-
do, de repente, a televisão mostra, quando começam a aparecer fatos e mais fatos da ação da coisa pública, 
ali, o Congresso participou e iniciou esta fase de desmoralização, Governo, Congresso e sociedade, em que 
estamos até hoje.

Eu me lembro de quando, aqui, desta tribuna, eu dizia ao Presidente Lula: “Com isso que apareceu na tele-
visão, o cidadão recebendo dinheiro, botando no bolso e discutindo o percentual da comissão da bandalheira, 
a televisão assistindo e publicando, o senhor só tem um caminho: demite esse cidadão”. Lá, naquela hora do Sr. 
Waldomiro e do Sr. Cachoeira, se ele tivesse demitido, se tivesse apontado o caminho – “Eu não vou admitir no 
meu governo que isso aconteça” –, as coisas teriam sido diferentes, eu acredito. Mas, infelizmente, não: degra-
dação, degradação. O PT, um partido da ética, da moral, do povo, foi se corroendo, se corroendo e chega a esta 
proporção que estamos vendo hoje, de uma fantástica carga negativa quase derrubando a nossa Petrobras.

E agora, às vésperas do Governo reeleito assumir, mostrando-se as perspectivas de como será este Go-
verno, eu custo a crer que não haja uma intermediação, que a Presidente Dilma só esteja falando com o Lula 
e com alguns membros do seu Partido e que queiram encaminhar essa questão, no fundo, para que as coisas 
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continuem como até aqui. Eu não posso imaginar como não haja o sentimento de buscar uma fórmula, um 
entendimento, um chamamento a todos, para que tenhamos a abertura do entendimento.

Ao contrário, as informações que tenho são as de que já começou uma onda de boataria com relação ao 
juiz de Curitiba. Já começaram a discutir se vão aparecer fatos ou sei lá o quê com relação ao juiz de Curitiba.

Pela sua independência, pela sua autoridade e pela firmeza de sua ação, fico impressionado com S. Exª. 
Não o conheço pessoalmente, mas, numa hora em que há tantas interrogações com relação a tantos magis-
trados, numa hora em que há tanta discussão com relação também ao Poder Judiciário, aparece S. Exª, sobre 
o qual fica a enormidade desse caso inédito na história do Brasil e, talvez, dizem, raríssimo pelo mundo afora, 
pelo volume do dinheiro, pelo volume da corrupção, pelas pessoas atingidas. E chama a atenção a serenidade 
de S. Exª, a firmeza de S. Exª, a compenetração com que S. Exª vem tratando dessa matéria.

Não acredito que a tal boataria vá atingi-lo. Não acredito que S. Exª não tenha condições de continuar o 
seu trabalho e de levá-lo adiante. Mas levar adiante significa o quê?

Ontem, assisti pela televisão ao Jornal Nacional – e hoje está nos jornais –, no qual o advogado de defe-
sa de um dos réus, que vai defender um dos réus porque ele fez um contrato de construção de uma obra, dis-
se: “Pode ser uma obra enorme, uma obra federal ou estadual, ou pode ser uma obra pequena no Município, 
mas, se ele não der uma percentagem de comissão para quem a está fazendo, se não houver a bandalheira 
do dinheiro por fora, não sai a obra. Isso é o Brasil”. Isso foi o que disse o advogado ontem no Jornal Nacional, 
para todo mundo ouvir. E os jornais reproduzem isso nas primeiras páginas de hoje. Isso está em todos eles.

Ninguém para para pensar. A obra pode ser grande, como as da Petrobras, ou pode ser uma escolinha no 
Município, pode ser uma grande empresa ou pode ser uma empresinha pequeninha, se contratou, se se fez o 
contrato, ele tem de ganhar por fora. Se não houver isso, não há obra. Não aceito isso como verdade, mas que 
é por aí, é por aí. É por aí? É por aí. Por isso, fico realmente preocupado, realmente preocupado.

Os jornais de hoje estão dizendo que, de hoje para amanhã, a Presidenta vai escolher o Ministro da Fa-
zenda. Ela, Lula e mais não sei quem vão escolher. Será o empresário A, o banqueiro B ou não sei quem. E os 
partidos políticos estão reunidos. O PT está exigindo uma cota maior de ministros ligados a ele, PT, e exigindo 
que a cota de ministros que a Presidenta se considera com direito de ter seja diminuta. “Diminua, porque os 
partidos precisam de mais ministérios.” Se se inicia um governo assim, vai se caminhar para onde?

Há o prenúncio de uma batalha para escolher o Presidente da Câmara. De um lado, está o ilustre Depu-
tado Líder do PMDB, reconduzido por unanimidade, sobre o qual muita gente tem muitas restrições. Não há 
de se negar, todavia, sua capacidade de coordenação. Considerado inimigo frontal da Presidenta e também 
adversário do próprio Presidente do PMDB, o Vice-Presidente da República, ele é o candidato.

De outro lado, a Presidenta e o seu Partido estão indo para a disputa, para o debate. Numa hora como 
esta, num momento como este, numa situação como esta, incendiar a Câmara dos Deputados com um racha 
em que deve valer tudo? E eu não sei quais serão as moedas de troca: “Deputado, venha para o lado de cá ou 
vá para o lado de lá”.

Essa é a grande manchete da Câmara dos Deputados no dia de hoje.
Com relação a esta Casa, o debate que se tem é o de que, como o Governo não cumpriu a legislação, a 

lei que determina os percentuais de gastos, como suplantou, como foi além do que podia, o Jucá, ilustre Se-
nador, encontrou a fórmula: “Há uma lei, e essa lei determina a forma e o quanto se deve gastar”. A Presidência 
avançou: “O que vamos fazer? Vamos mudar a lei, baixar a lei para um valor abaixo do que ela gastou”. Isso seria 
fantástico, impressionante, se não fosse grosseiro, se não fosse ridículo!

Essa é a grande discussão, o grande debate na Comissão do Orçamento. Eu não sei, mas acho que todo 
mundo pensa que a situação é tão complicada, que nela não vale a pena botar a mão: “Não é comigo, é melhor 
eu ficar de fora”. É o que eu devia fazer.

Encerrei minha vida pública. Nos meus 85 anos, estou regressando à minha casa. É verdade que preten-
do andar pelo Brasil, pretendo aceitar os convites que vêm, dezenas e dezenas, e que não tenho conseguido 
atender, nem teria condições de atender, vindos de faculdades, de OABs, de assembleias legislativas, de agre-
miações partidárias. Pretendo seguir esse rumo no ano que vem, se Deus me der saúde. Fazer o quê?

Vou tentar conversar com os jovens. Em primeiro lugar, vou tentar fazer com que, além de mim, outros 
façam isso. Vou fazer um chamamento aqui, nesta hora em que nós não acreditamos praticamente em quase 
nada. Nesta hora, vamos para a rua, vamos debater, vamos discutir. Vamos fazer com que a UNE volte a ser uma 
entidade grande como foi no passado, com que ela convoque grandes debates nacionais. Vamos fazer com 
que o Centro Acadêmico da Faculdade de Direito do São Francisco faça isso. Vamos fazer com que os sindica-
tos não sejam apenas aqueles que, fechados em torno dos favores do Governo, buscam vantagens pessoais.
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Eu acho que isso será possível. Eu creio que isso será possível. Creio que, com os jovens, com essa revolu-
ção que se chama televisão paralela, com as ligas onde se reúnem alguns e onde se comunicam com o mundo 
inteiro, eu acho que pode ser feito esse debate, essa discussão, essa participação.

Já há alguns partindo para um lado que acho equivocado. Alguns acham que temos de nos organizar 
porque o grupo que quer a volta dos militares está se armando. Eu não acredito nisso. Não vejo condições para 
que isso aconteça, se bem que também é verdade que, há vinte e tantos anos, quando isso aconteceu, ninguém 
imaginaria que isso poderia acontecer, e aconteceu.

Alguns outros acham que há o perigo de o socialismo bolivariano da Venezuela chegar até aqui e que 
esse é o objetivo do atual Governo. Com toda a sinceridade, eu também não acredito nisso. Sinceramente, eu 
não acredito nisso. Acredito, isto sim, na participação coletiva, no trabalho coletivo, no chamamento à ordem 
e à razão, para esta Casa partir para as grandes reformas, com um novo pacto federativo.

Na verdade, nós não temos coisa nenhuma. União, Estados, Municípios... O Orçamento? Como é e como não 
é? Há os direitos de uns e os direitos de outros. Na verdade, o Brasil hoje é um sistema quase anárquico, eu diria. 
Por isso, a mudança deve ser feita. Por isso, o povo deve participar. Por isso, a sociedade deve vir e estar presente.

Vamos ver, Sr. Presidente, se Deus nos dará fé e orientará nossa Presidenta. Que ela, que tem a grande 
responsabilidade, que tem a força na mão e o poder de decisão, não vá aos acasos que assopram soluções fá-
ceis! Pelo contrário, que ela busque a solução no diálogo e no entendimento!

Era isso, Sr. Presidente, que eu queria dizer. Esta quinta-feira parece até uma Quinta-Feira Santa, tão va-
zia, tão calma, tão silenciosa! V. Exª preside esta sessão e levará uma imagem do nosso Congresso. Lá, em seu 
Sergipe, continuará labutando a grande causa, que é o meio ambiente, que é a defesa de nossa natureza, para 
que possamos encontrar um Brasil mais justo, mais digno e mais correto.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Kaká Andrade. Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – Obrigado, Senador Pedro Simon, 

por suas palavras. Parabenizo-o, mais uma vez, pelo brilhante pronunciamento.
Passo a palavra à Senadora Lúcia Vânia, pela Liderança do PSDB.
O SR. PRESIDENTE (Kaká Andrade. Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – Há um expediente sobre a mesa 

que passo a ler.
A Presidência comunica ao Plenário o recebimento, no dia 20 de novembro de 2014, da Mensagem nº 

390, de 2014, da Excelentíssima Senhora Presidente da República, que encaminha ao Congresso Nacional as 
razões do Veto Total aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 150, de 2009 (nº 3.338/2008, na Casa de origem).

São as seguintes Mensagem e razões de veto:
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O SR. PRESIDENTE (Kaká Andrade. Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – Nos termos dos arts. 10-A e 104, do 
Regimento Comum do Congresso Nacional, este com redação dada pela Resolução nº 1, de 2013, do Congres-
so Nacional e da Resolução nº 1, de 2012, do Congresso Nacional, foi constituída a Comissão Mista incumbida 
de relatar o veto, cuja composição será publicada na forma regimental.

É a seguinte a composição da Comissão Mista:
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Veto Total nº 31, de 2014 (PLC 150/2009)

Senadores

Sérgio Petecão (Bloco Maioria – PSD/AC) 
Marta Suplicy (Bloco Apoio ao Gov. – PT/SP) – relatora 

Jayme Campos (Bloco Minoria – DEM/MT) 
Gim (Bloco União e Força – PTB/DF) 

Ataídes Oliveira (PROS/TO)

Deputados

Vicentinho (PT/SP) 
Manoel Junior (PMDB/PB) 

Eduardo Barbosa (PSDB/MG) 
Onofre Santo Agostini (PSD/SC) 

Eurico Júnior (PV/RJ)

O SR. PRESIDENTE (Kaká Andrade. Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – A Comissão Mista deverá apresen-
tar o relatório sobre o veto no prazo de 20 dias, nos termos do art. 105 do Regimento Comum do Congresso 
Nacional.

O prazo previsto no §4º do art. 66 da Constituição Federal e no art. 104 do Regimento Comum do Con-
gresso Nacional, este com redação dada pela Resolução nº 1, de 2013, do Congresso Nacional, encerrar-se-á 
em 19 de dezembro de 2014.

Será feita a comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Kaká Andrade. Bloco Apoio Governo/PDT – SE) –Tem a palavra a Senadora Lúcia Vânia. 
A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB – GO. Pela Liderança. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 

Srªs e Srs. Senadores, em primeiro lugar, gostaria de requerer, nos termos do art. 218 do Regimento Interno do 
Senado Federal, voto de pesar pelo falecimento do Professor Domingos Adib Jatene, cirurgião cardiovascular, 
Professor da Universidade de São Paulo (USP), Diretor-Geral do Hospital do Coração, ex-Secretário de Saúde 
do Estado de São Paulo e ex-Ministro da Saúde dos governos Fernando Collor de Mello e Fernando Henrique 
Cardoso, ex-Diretor do Instituto do Coração de São Paulo, ex-Diretor do Instituto Dante Pazzanese, falecido em 
São Paulo, no último dia 14 de novembro.

Apresento a esta Casa meus votos de pesar pelo falecimento de um dos maiores cientistas do País, na 
área médica, Professor Adib Domingos Jatene, ocorrido no dia 14 deste mês.

O Professor Jatene, como gostava de ser chamado, é acriano de Xapuri, filho de um seringueiro e de uma 
dona de armarinho, e foi criado em Uberaba, no Triângulo Mineiro. De lá saiu para fazer o curso de Medicina 
na Universidade de São Paulo.

Daqueles que o conheceram mais de perto, temos a informação de que ele foi uma figura extremamente 
humana e sensível ao sofrimento humano. Dotado de uma simplicidade ímpar para o cientista que era, prefe-
ria ser chamado de Professor Jatene a ser chamado de Doutor. Tinha um jeito incansável de quem está sempre 
procurando alguma coisa para fazer. Ele mesmo dizia “estou sempre procurando mais trabalho”.

Portanto, quero estender a toda a sua família os nossos votos de pesar.
Venho também requerer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam 

apresentadas congratulações à Empresa Champion Saúde Animal, que conquistou, pela terceira vez, o prêmio 
das melhores empresas de saúde animal do Brasil, concedido pela revista Globo Rural, através de pesquisas 
da Serasa Experian.

O prêmio figura como o mais importante do setor no País, no qual empresas nacionais e multinacionais que 
atuam no agronegócio disputam a colocação principal em vinte categorias. 

O Estado de Goiás, que tenho a honra de representar nesta Casa, tem sido considerado, historicamente, de eco-
nomia predominantemente agropecuária. Goiás mantém essa força.

Mas, na última década, o Estado tem se destacado como uma das unidades da Federação onde o pro-
cesso de industrialização adquiriu pujança e se transformou em um dos pilares do processo de desen-
volvimento do Estado.
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Neste momento, quero fazer considerações especificamente sobre a empresa Champion Saúde Ani-
mal, da cidade de Anápolis, que acaba de receber o prêmio de Melhor Empresa de Saúde Animal do Brasil, 
concedido, como disse aqui, pela revista Globo Rural.

O prêmio figura como o mais importante do setor no País, no qual empresas nacionais e interna-
cionais que atuam no agronegócio disputam a colocação principal em vinte categorias.

Aproveito a oportunidade para saudar a população de Anápolis, um dos polos de desenvolvimen-
to do Estado e do Brasil, um centro logístico da maior importância. A população anapolina, além de ser 
beneficiária desse p r o c e s s o  d e  d e s e n v o l v i m e n t o ,  é ,  i g u a l m e n t e ,  protagonista como força de 
trabalho e de inteligência gerencial.

Por esses motivos, encaminhei a esta Casa votos de congratulações à empresa pelos prêmios alcançados.
Mas, Sr. Presidente, o que me traz a esta tribuna nesta tarde de hoje, no dia 16 de abril deste ano, é 

o Projeto de Lei Complementar nº 130, que apresentei, que convalida os atos normativos de conces-
são de benefícios fiscais e concede remissão e anistia de créditos tributários ao ICMS (Imposto sobre Ope-
rações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, 
Intermunicipal e de Comunicação).

A motivação do projeto é oferecer uma solução definitiva para a guerra fiscal, proporcionar se-
gurança jurídica para estados e empresas e evitar que o Supremo seja levado a solucionar o problema, deixando 
o Congresso de exercer o papel que lhe é conferido pela Constituição.

Portanto, além disso, Sr. Presidente, o projeto de convalidação dos benefícios fiscais é o 
início de um processo de distensão das relações com os Estados e com o Confaz, que pavimenta o cami-
nho para outras discussões da reforma tributária que são extremamente necessárias na reforma de um 
novo Pacto Federativo.

Quero aqui também, Sr. Presidente, cumprimentar o Relator deste projeto, Senador Luiz Henrique, 
pelo empenho incansável na procura pelo consenso, e pela habilidade na procura por soluções acei-
táveis, mesmo que não ideais para todos, inclusive superando as fronteiras desta Casa e se d i r i g i n d o 
à  C â m a r a  d o s  D e p u t a d o s ,  e x p o n d o  a  necessidade de colocar outro projeto, o do comércio ele-
trônico, em pauta com brevidade também naquela Casa.

Acredito que a aproximação com o Confaz, duramente construída no caminhar das negociações, é uma 
grande vitória. O Confaz nos oferece subsídios técnicos para enfrentarmos a elevada complexidade dos temas 
tributários, permeada de interesses diversos e muitas vezes absolutamente antagônicos.

Sr. Presidente, Senhoras e Senhores aqui presentes, quero expressar minha profunda insatisfação com a 
posição do Governo nessas discussões. Já foi criticado aqui nesta tribuna o fato de não termos um interlocutor 
no Governo, um interlocutor que efetivamente possa intermediar essa questão da guerra fiscal e encaminhar 
e internalizar no Governo a solução para esse grave problema que assola praticamente todos os Estados da 
Federação. Infelizmente, não há protagonismo no Governo Federal.

Fomos surpreendidos agora com a notícia de que o Governo deseja adiar a discussão em torno do pro-
jeto. Isso é como um balde de água fria jogado sobre esta Casa. Já andamos tanto, já alcançamos a aproxima-
ção de posições tão diversas e tão antagônicas, e agora o Governo pretende sufocar a discussão. Quem perde 
com isso é o País, Sr. Presidente, é o setor produtivo, que clama por simplificação do sistema tributário, por 
justiça fiscal, por segurança jurídica para as empresas e para os Estados da Federação. Quem perde com isso 
são as pessoas que trabalham e sustentam suas famílias. Com o adiamento da matéria, perde-se uma relação 
construída entre os Parlamentares, os Estados e o Confaz. O adiamento da consolidação, da cristalização das 
posições num texto aceitável para todos os envolvidos na guerra fiscal emperra, barra, empareda a tão neces-
sária reforma tributária.

Portanto, Sr. Presidente, quero deixar aqui registrado meu apelo ao Governo para que participe, para 
que ajude a resolver as questões de fundo do sistema tributário brasileiro e não se oponha, mas colabore, pois 
todos os protagonistas até agora envolvidos no processo tiveram a dignidade de se movimentarem de suas 
posições rígidas, irremovíveis, para se dirigirem conjuntamente a um lugar aceitável para todos os que traba-
lham, governam e acreditam num País melhor, mais justo, mais seguro e menos desigual. 

Não existem soluções ideais para esse tema, mas estamos muito próximos de uma solução que, se não 
agrada a todos, pelo menos sinaliza a todos numa mesma direção correta e abre o caminho, distensiona as 
relações entre Estados para que haja outras discussões tão necessárias para que iniciemos aqui uma efetiva 
reforma tributária.

Muito obrigada, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Kaká Andrade. Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – Parabéns a V. Exª pelo pronuncia-

mento. 
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Dando sequência, passamos a palavra ao Senador Roberto Requião, inscrito.
Em seguida, o Senador Anibal Diniz. 
Com muita honra, concedo a palavra a V. Exª.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente, Senador Kaká, Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado e ouvintes da Rádio Senado, 
cumpro o dever de informar ao povo de Tarauacá, cidade do Acre que fica ao longo da BR-364, no sentido Rio 
Branco Cruzeiro do Sul, que passa por um momento muito difícil, uma alagação completamente fora de época 
e repentina, que causou um transtorno muito grande para uma população urbana de 19 mil habitantes. Pelo 
menos 15 mil pessoas foram atingidas pela enchente repentina do Rio Tarauacá e do Rio Muru, de tal maneira 
que os transtornos são muito grandes. 

O Prefeito Rodrigo Damasceno decretou situação de emergência na cidade, trouxe essa situação de emer-
gência, fez chegar ao conhecimento da Defesa Civil nacional, ao Ministério da Integração Nacional. E hoje pela 
manhã, eu e o Senador Jorge Viana tivemos uma reunião com o Ministro Francisco Teixeira e sua equipe téc-
nica e tivemos a garantia da liberação imediata dos recursos solicitados não integralmente, mas foi feita uma 
triagem, e pelo menos há garantia da liberação de R$794 mil para o atendimento emergencial às famílias, com 
alimentação, material de limpeza, para a volta às casas tão logo as águas diminuam o seu volume. E também 
outros equipamentos necessários para o conforto das famílias atingidas, porque, com uma alagação dessas, 
elas perdem os seus pertences, ficam sem condições de habitabilidade na casa, e os próprios móveis, eletro-
domésticos, colchões, as condições mínimas para um repouso noturno ficam completamente comprometidas.

Então, o Ministério da Integração Nacional foi muito sensível. O Ministro Francisco Teixeira foi muito ágil. 
No dia 17, foi decretada a situação de emergência, e hoje, dia 20, já foi anunciada a liberação desse recurso, 
que deve, seguramente, estar na conta da Prefeitura de Tarauacá até o início da semana que vem. Pelo menos 
essa foi a garantia que nós tivemos do Ministro Francisco Teixeira hoje pela manhã, na reunião que realizamos 
conjuntamente com o Senador Jorge Viana. Então, aproveito este momento para externar a minha solidarie-
dade ao povo de Tarauacá, ao Prefeito Rodrigo Damasceno.

Também tenho certeza de que o Governador Tião Viana está muito atento a essa situação. Amanhã mes-
mo, ele deve fazer uma viagem a Tarauacá, para ver de perto a situação. E vamos torcer muito para que isso 
não seja o prenúncio de mais uma grande enchente no Estado do Acre. 

No ano passado, já sofremos muito com a enchente do Madeira, que deixou o Acre praticamente isola-
do durante quase 60 dias. Isso causou um grande prejuízo para o empresariado local, para a população, que 
ficou passando por algumas privações. Só não sofreu situação mais complicada porque houve uma ação muito 
eficiente do Governador Tião Viana, que mobilizou organismos nacionais, Ministério da Defesa, Aeronáutica, 
Exército, e assim conseguiu fazer um atendimento emergencial muito eficiente e não deixou faltar aqueles pro-
dutos de primeira necessidade à população do Acre.Mas a situação causa um trauma tremendo, e a economia 
sofre muito com isso. Acabam todos padecendo com um desastre natural de tal magnitude.

Então, vamos torcer para que essa enchente antecipada que está acontecendo nos últimos dias no Muni-
cípio de Tarauacá... Primeiro, vamos torcer para que a situação se normalize o mais depressa possível, e depois 
vamos torcer para que isso não seja o prenúncio de uma enchente de grandes proporções, que acaba causan-
do um transtorno imenso à população.

Assim, fica o nosso voto de solidariedade à população de Tarauacá e a nossa intenção, já manifestada 
ao Prefeito Rodrigo Damasceno, de colocarmo-nos completamente à disposição naquilo que estiver ao nosso 
alcance, fazendo essa mediação, essa interlocução perante o Governo Federal, na busca das condições neces-
sárias para o atendimento da população atingida. Fica este meu registro e a minha solidariedade ao povo de 
Tarauacá neste momento.

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, hoje houve uma sessão especial destinada a homenagear pessoas 
com atuação marcante na luta pela igualdade racial. Essa homenagem especial, criada a partir da atuação do 
Senador Paulo Paim, leva o nome do Senador Abdias Nascimento, e houve uma sessão especial muito presti-
giada na manhã de hoje, justamente para tratar desse assunto.

Não pude me fazer presente por conta de outros afazeres que tínhamos na Casa, mas gostaria de apro-
veitar este momento, Sr. Presidente, para prestar uma homenagem ao Dia da Consciência Negra, que é come-
morado neste 20 de novembro.

O Brasil é o maior país negro fora da África. São cerca de 90 milhões de afrodescendentes declarados 
vivendo em nosso território, enriquecendo nossa cultura e contribuindo, com seu trabalho, para o progresso 
e a grandeza do Brasil.
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O Dia da Consciência Negra, instituído oficialmente pela Lei nº 12.519, de 10 de novembro de 2011, além de 
fazer referência à morte de Zumbi dos Palmares, líder do Quilombo dos Palmares, faz homenagem àqueles que 
lutaram pela igualdade racial e aos que não se intimidam com os desafios que ainda precisam ser enfrentados.

Ainda hoje, no Brasil, vivemos uma realidade perversa: os negros são os que têm menor grau de escola-
ridade, menos acesso à saúde, menor presença em cargos públicos; enfrentam, ainda, a desigualdade de uma 
média salarial inferior à de brancos ou pardos, uma menor expectativa de vida, e participação no Produto In-
terno Bruto (PIB) também inferior aos demais integrantes da população.

Por outro lado, a população negra é a vítima maior da violência, dos assassinatos, e a parcela que sofre 
com a maior taxa de desemprego.

Essa realidade levou a Organização das Nações Unidas (ONU) a considerar, em relatório lançado este ano, 
que o racismo é uma questão estrutural e institucional no Brasil. 

Concordamos com a análise das transformações do racismo feita pela Ministra da Igualdade Racial, Luiza 
Bairros, na abertura do II Diálogo da Seppir com a Região Norte. “O Racismo fica mais explícito diante da mo-
bilidade social da população negra”.

Ela destacou que, hoje, estamos passando por um processo de mobilidade social que não havia sido ex-
perimentado pelas gerações que nos antecederam. O racismo, nesse contexto, se tornou muito mais explícito 
que naquele período – avaliou.

A Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República organizou o en-
contro com o objetivo de dar aos participantes um retorno sobre as demandas colocadas na primeira edição 
da ação, em 2013, e para informar o que foi implementado pelo órgão no período.

Participaram da atividade lideranças do movimento negro, quilombolas, povos e comunidades tradicio-
nais de matriz africana, mulheres e juventude negra, acadêmicos, gestores e gestoras de políticas de promoção 
da igualdade racial.

A avaliação é que o aparente crescimento da discriminação e do racismo é consequência do fortaleci-
mento do segmento, e não do seu enfraquecimento. Para a Ministra, “o movimento precisa estar à altura dessa 
tarefa que é o combate ao racismo e da discriminação racial, e essa é uma tarefa que não admite pequenez.” 
Nada mais verdadeiro. As mudanças têm de permanecer constantes. 

Temos hoje, por exemplo, o Plano Juventude Viva, voltado à redução da vulnerabilidade da juventude 
negra à violência e à prevenção da ocorrência de homicídios; e as Ações Integradas para Mulheres Negras, que 
integram iniciativas de enfrentamento ao racismo, ao sexismo e de promoção da igualdade racial na perspec-
tiva do empoderamento e organização do segmento.

Já a Lei nº 10.639/2003 modifica a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, para incluir a obrigatoriedade 
do ensino de História e Cultura Afro-brasileira no ensino regular; o projeto A Cor da Cultura; a aplicação da Lei 
nº 12.711/2012, que dispõe sobre a reserva de vagas para estudantes de escolas públicas, negros e indígenas 
nas universidades e institutos federais. E o ProUni, que, desde sua criação, destinou cerca de 1,9 milhão de bol-
sas integrais e parciais, e 51% dessas bolsas acabaram atendendo à população negra.

No trabalho, a principal conquista foi a aplicação da Lei nº 12.990/2012, que reserva aos negros 20% das 
vagas nos concursos públicos da Administração Pública Federal, autarquias, fundações e empresas públicas, 
sociedades de economia mista controladas pela União.

Aliás, este é um dos importantes marcos da atual Legislatura do Senado Federal: a aprovação dessa lei 
que permitiu essa reserva de 20% nos concursos públicos da Administração Pública Federal, autarquias e fun-
dações para a população negra.

Nas eleições deste ano, houve uma baixa nas candidaturas negras em todo o País, mas, como fruto do 
trabalho da Seppir, pela primeira vez, o Tribunal Superior Eleitoral adotou o quesito cor/raça no cadastro dos 
candidatos. A partir de agora, teremos reais condições de analisar a participação do negro no processo eleito-
ral do ponto de vista da desigualdade, e isso, temos de reconhecer, é um avanço.

Um dos grandes desafios, entretanto, permanece na baixa participação política da população negra, a 
exemplo do que ocorre também com a participação política feminina, um tema que tratamos frequentemen-
te neste Senado. E não há como ser diferente, Senador Kaká, todas as pessoas que nos acompanham aqui nas 
galerias e também as pessoas que nos acompanham pela TV Senado, pela Rádio Senado e pela internet: se não 
houver política afirmativa, a discriminação e a dificuldade do acesso para aquelas pessoas que sempre foram 
excluídas vão permanecer. Por isso, nós temos de ter a ousadia de promover políticas afirmativas. 

As reservas que foram estabelecidas durante o governo do Presidente Lula, que se mantêm e que foram 
aprofundadas agora, durante o Governo da Presidenta Dilma, são muito importantes. Se não fosse por essas 
políticas afirmativas, certamente não teríamos o número de negros formados que temos hoje no Brasil. E é 
muito importante que a gente continue a praticar essas políticas.
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Os negros são a maioria do eleitorado, têm uma participação de 55% no universo dos votantes, com peso 
para decidir uma eleição; no entanto, não conseguem eleger um número expressivo de parlamentares que 
trabalhem com a pauta da superação do racismo – exceção honrosa feita a alguns quadros deste Congresso 
Nacional, em especial ao Senador Paulo Paim, a quem homenageio por ter a coragem de assumir a sua negri-
tude e por ter a coragem de defender, com tanta firmeza, a bandeira da igualdade racial nesta Casa.

Aliás, se temos hoje o Estatuto da Igualdade Racial, se temos hoje um conjunto de leis aprovadas nas úl-
timas décadas, aqui no Congresso Nacional, é porque nós tivemos a participação efetiva do Senador Paim, um 
homem que é um exemplo de parlamentar, esse gaúcho que hoje está na Região Nordeste, justamente fazendo 
palestras a respeito da importância do combate ao racismo e da luta em defesa da igualdade racial no Brasil. 

Portanto, é preciso que os movimentos sociais se organizem ainda mais e efetivamente apoiem as can-
didaturas negras. A análise da Seppir é que o problema não é a falta de candidaturas, mas a taxa de sucesso 
dessas candidaturas.

Concordamos ainda com a avaliação de que, num futuro imediato, é preciso estudar as possibilidades 
de sustentabilidade das políticas de promoção da igualdade racial, e também a sustentabilidade institucional 
dos órgãos que cuidam dessas políticas.

O Brasil, volto a lembrar, é um País de cor, multicolorido, multirracial. O combate ao racismo não é ex-
clusividade do movimento negro, nem do Governo Federal. Essa luta exige a atuação, cada vez maior, de um 
amplo número de atores da sociedade.

Por isso, Sr. Presidente, termino essas minhas palavras exaltando esse dia 20 de novembro, que é o dia 
destinado à reflexão sobre a consciência negra, é o dia da consciência negra, é o dia de Zumbi, o líder do Qui-
lombo dos Palmares, que é um símbolo da luta pela igualdade racial no Brasil. 

Se nós tivemos, ao longo da história, homens públicos que ousaram fazer o debate sobre o fim da escra-
vatura, se tivemos o passo importante que foi uma lei que mexeu profundamente com a economia da época, 
que foi a lei da abolição dos escravos, a Lei Áurea, nós temos que estar permanentemente atentos à possibi-
lidade de a gente discutir, aprofundar e aprovar leis que permitam, cada vez mais, oportunidades para todos. 
Nós não podemos fazer leis com os olhos vendados. 

Às vezes, as pessoas querem passar a ideia de que está tudo bem, que está tudo igual, que as pessoas 
têm as mesmas oportunidades; mas não têm.

Nós temos uma prática de discriminação muito forte. Por isso, temos que estar atentos no sentido de 
construir legislação afirmativa, políticas afirmativas, que permitam que aqueles que menos têm oportunidade 
possam ter oportunidade e, assim, exercer o seu direito à igualdade.

Termino, Sr. Presidente, fazendo um cumprimento especial ao Senador Paim e a todos que, ao longo da 
vida, têm se dedicado à luta pela igualdade racial.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Kaká Andrade. Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – Senador Aníbal, somo-me a V. Exª 

na solidariedade ao povo de Tarauacá, e também ao povo acriano, que, tendo ainda na cabeça os reflexos, o 
trauma da última enchente, já se encontra preocupado com a possibilidade de que outra venha. Tomara que 
isso não aconteça! E espero que os Governos, em nível federal e estadual, adotem providências, com a urgên-
cia e a emergência que o caso efetivamente requer. 

Que se tirem do caminho os entraves burocráticos! Se a ação é emergencial, emergencial tem que ser a 
atitude. Então, somo-me a V. Exª na solidariedade ao povo acriano, esperando que isso não aconteça.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Obrigado, Senado Kaká.
O SR. PRESIDENTE (Kaká Andrade. Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – Na segunda parte do pronuncia-

mento de V. Exª, também me somo à homenagem ao Senador Paulo Paim e, em nome dele, também a todo o 
povo afrodescendente.

Parabenizo também o Senado Federal, que fez hoje uma sessão especial, da qual participei. Como Mar-
tinho da Vila bem disse, que seja extinta, no Brasil, qualquer forma de discriminação que ainda resista! Afinal 
de contas o valor do ser humano não se mede pela cor da pele, mas, sim, pela ação de cada um – somos todos, 
portanto, irmãos.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Obrigado, Senador Kaká.
O SR. PRESIDENTE (Kaká Andrade. Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – Não havendo nenhum expedien-

te sobre a mesa, nem orador inscrito, declaramos encerrada esta sessão, convocando outra sessão para dia e 
horário regimentais.

Boa tarde!

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 2 minutos.)
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Agenda cumprida pelo Presidente Renan Calheiros

20/11/2014 

Quinta-feira

11h Sessão Especial de Entrega da Comenda Senador Abdias Nascimento, criada para agra-
ciar personalidades que se destacaram na proteção e promoção da cultura afro-brasileira

Plenário do Senado

19h Seminário "Como a Mediação e a Arbitragem podem ajudar no acesso a na agilização 
da justiça?"

Conselho da Justiça Federal – SCES Trecho III, Polo 8, Lt 9
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